
23/02/2021 about:blank

about:blank 1/1

PREGÃO ELETRÔNICO 
Nacional 

0048.2020.CEL.PE.0009.APAC 
Órgão comprador: AGENCIA PERNAMBUCANA DE AGUAS E CLIMA

 
 

PREÂMBULO 
 

1 - Objeto 

Selecionar a proposta comercial mais vantajosa para: Contratação de empresa com comprovada experiência em Planos de
Recursos Hídricos para a elaboração do Plano Hidroambiental da Bacia Hidrográfica do Rio Goiana e do Grupo de Bacias de
Pequenos Rios Litorâneos 6 (PHA Goiana e GL6).

2 - Calendário de eventos: 

Data de início de propostas: 12/02/2021 14:00
Prazo para formalização de consultas: 11/03/2021 14:30
Prazo para o envio da proposta: 11/03/2021 14:30
Início da sessão de disputa de lances: 11/03/2021 14:40

3. Detalhamento dos itens: 

Item Descrição Quantidade
Unidade
de
medida

Quantidade
de tempo

Unidade
de
tempo

1 (5199409) - SERVICO DE CONSULTORIA NA AREA AMBIENTAL - DO
TIPO PLANOS DE RECURSOS HIDRICOS PARA A ELABORACAO DO
PLANO HIDROAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRAFICA DO RIO GOIANA E
DO GRUPO DE BACIAS DE PEQUENOS RIOS LITORANEOS 6 (PHA
GOIANA E GL6) 

Prazo de entrega ou execução: CONFORME EDITAL

1,0000 UN

RECIFE, [23/02/2021 14:32:36|dd/MM/yyyy HH:mm,pt-BR|datetime]

Atenciosamente 
PE - INTEGRADO 

Você recebeu este e-mail porque está cadastrado no sistema de Compras e Licitações do Governo do Estado de Pernambuco - PE-Integrado
(www.peintegrado.pe.gov.br). Caso deseje cancelar o recebimento de e-mails, envie uma solicitação para suporte.peintegrado@sad.pe.gov.br, com o motivo do
cancelamento e o número do CNPJ/CPF

Paradigma Business Solution 

 

http://www.paradigmabs.com.br/
jessica.mesquita
Realce
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0048.2020.CEL.PE.0009.APAC  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0009/2020 
 

EDITAL 
 

PREÂMBULO: 

 

O Estado de Pernambuco, por intermédio da AGÊNCIA PERNAMBUCANA DE ÁGUAS E CLIMA - APAC, através da 

Pregoeira Jéssica Santos Mesquita, designada através da Portaria nº 1089, publicada no Diário Oficial do Estado 

de Pernambuco, edição do dia 27/05/2020, torna público, para conhecimento dos interessados, que em 

atendimento à solicitação contida no Processo n° 0031300008.003185/2020-44 do Sistema Eletrônico de 

Informações - SEI!, e Solicitação de Compra n° 540101000242020000055 do Sistema PE-Integrado, oriundas da 

Gerência de Planos e Sistema de Informações de Recursos Hídricos - GPSI, com a respectiva autorização da 

autoridade competente, realizará a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR 

ITEM, sob o regime de execução indireta, a ser realizado por meio da utilização de recursos de tecnologia da 

informação - Internet, de acordo com a Lei Federal nº 10.520/02, Lei Estadual nº 12.986/06, Decreto Estadual nº 

32.539/08, Lei Complementar nº 123/06, Lei Estadual nº 12.525/03, Decreto Estadual n° 42.191/2015, Decreto 

Estadual n°45.157/2017, Decreto Estadual nº 45.140/17, e respectivas alterações, aplicando-se subsidiariamente 

as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, a realizar-se no 

local e horário a seguir: 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: XX/XX/2021, às XX horas e XX minutos (Verificar Aviso de Licitação) 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: XX/XX/2021, às XX horas e XX minutos (Verificar Aviso de Licitação) 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: XX/XX/2021, às XX horas e XX minutos (Verificar Aviso de Licitação) 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: PE-INTEGRADO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.peintegrado.pe.gov.br 

Dados para contato 

Pregoeiro (a): Jéssica Santos Mesquita E-mail: cel@apac.pe.gov.br 

Fone: (81) 3183.1051/1056  

Endereço: Av. Cruz Cabugá, nº 1.111 - Bairro de Santo Amaro / Recife - PE / CEP. 50.040-000 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente considerado o horário de 

Brasília - DF. 

 

OBSERVAÇÃO: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 

RECOMENDA-SE QUE AS LICITANTES INICIEM A SESSÃO DE ABERTURA DA LICITAÇÃO COM 
TODOS OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO PREVIAMENTE DIGITALIZADOS. 

 

 

 

 

 

 

A autenticidade deste documento poderá ser conferida no site http://www.peintegrado.pe.gov.br/Validacao.aspx, informando o código de validação a7774a9c-5970-4313-a9e9-60cd507ec1dd
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1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa com comprovada experiência em Planos 

de Recursos Hídricos para a elaboração do Plano Hidroambiental da Bacia Hidrográfica do Rio Goiana e do 

Grupo de Bacias de Pequenos Rios Litorâneos 6 (PHA Goiana e GL6), conforme especificações previstas no 

Termo de Referência (Anexo I). 

 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. A despesa total com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 1.176.370,70 (um milhão, cento 

e setenta e seis mil, trezentos e setenta reais e setenta centavos), valor este obtido através de cotações e valores 

de referência oriundos da TABELA DE PREÇOS DE CONSULTORIA DO DNIT (Instrução de Serviço DG nº03, de 07 

de março de 2012, última atualização em 13/08/2020), conforme detalhado nas Planilhas Orçamentárias de 

Valores Estimados para a Contratação (Anexo I do TR). 

 

2.2. As despesas decorrentes desta licitação estão incluídas no orçamento do Estado de Pernambuco, para o 

presente exercício, na classificação abaixo:  

 

UO: 00313 - APAC 

Programa de Trabalho: 18.544.0611.4116.0000 

Natureza da Despesa: 4.4.90.00 

Fonte de Recursos: 0242004323 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências deste Edital e que 

estejam obrigatoriamente cadastrados no PE-Integrado.  

 

3.2. O interessado deverá realizar o cadastramento junto ao sistema PE-INTEGRADO, no endereço 

www.peintegrado.pe.gov.br, através do link “Cadastre-se no sistema”; 

 

3.2.1. Após a conclusão do cadastro online, o interessado deverá entrar em contato com o suporte por meio 

do e-mail suporte.peintegrado@sad.pe.gov.br, para dar continuidade ao processo de credenciamento com 

envio eletrônico dos documentos comprobatórios descritos no site citado e recebimento do login pessoal de 

acesso ao sistema; 

3.2.2. O login e a senha poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando cancelados por 

solicitação do credenciado ou por iniciativa do Governo do Estado, devidamente justificada; 

3.2.3. Para fins de credenciamento e operacionalização do sistema PE-INTEGRADO, indica-se que as licitantes 

utilizem o navegador "Google Chrome", responsabilizando-se por eventual ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância desta disposição; 

3.2.4. Em caso de dificuldade durante o credenciamento ou na operacionalização do sistema, as licitantes 

deverão entrar em contato com a Gerência de Sistemas Integrados de Gestão - GESIG pelo telefone: (81) 

3183-7721. 

 

A autenticidade deste documento poderá ser conferida no site http://www.peintegrado.pe.gov.br/Validacao.aspx, informando o código de validação a7774a9c-5970-4313-a9e9-60cd507ec1dd
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3.3. A participação nesta licitação dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado. 

 

3.3.1. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada, diretamente ou por seu representante, não cabendo à Administração a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido, ainda que por terceiros; 

3.3.2. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal implica a responsabilidade legal pelos 

atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão 

eletrônico. 

 

3.4. Como requisito para a participação, a licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências previstas 

neste Edital. 

 

3.5. A licitante enquadrada como Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP ou Microempreendedor 

individual - MEI deverá declarar-se no sistema eletrônico como tal, informando que cumpre os requisitos de 

habilitação, conforme o item anterior, mesmo que tenha restrição na documentação comprobatória da 

regularidade fiscal e/ou trabalhista. 

 

3.6. A ausência da informação prevista no item 3.5 não impedirá a participação da Microempresa, Empresa de 

Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual no processo licitatório, porém será considerado que abdicou 

do exercício das referidas prerrogativas. 

 

3.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao 

enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual sujeitará a 

licitante às sanções previstas neste Edital e na Lei. 

 

3.8. Não poderão participar deste Pregão: 

 

3.8.1. Empresa suspensa temporariamente de participar de licitação e impedida de contratar com o órgão, 

nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993, durante o prazo da sanção aplicada; 

3.8.2. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco, nos termos do art. 7º da Lei nº 

10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada; 

3.8.3. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com toda a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

3.8.4. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

3.8.5. Quaisquer interessadas enquadradas nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93; 

3.8.6. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

3.8.7. Pessoa física que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de condenação por 

ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992, ou pessoa jurídica 

que tenha como sócio majoritário aquele a quem foi dirigida mencionada penalidade, durante o prazo que 

apontar a decisão condenatória. 

 

4. DO CONSÓRCIO 

A autenticidade deste documento poderá ser conferida no site http://www.peintegrado.pe.gov.br/Validacao.aspx, informando o código de validação a7774a9c-5970-4313-a9e9-60cd507ec1dd
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4.1. Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, atendidas as condições previstas no art. 

33 da Lei nº 8.666/93 e no presente Edital. 
 

4.2. No caso de consórcio com empresa estrangeira, a empresa líder, obrigatoriamente brasileira, será 

responsável por todas as providências que forem necessárias para atender a legislação nacional nos aspectos 

legais e de comércio exterior. 
 

4.3. A empresa líder deverá administrar o contrato e responsabilizar-se por todas as comunicações e 

informações do Consórcio. 

 

4.4. O Termo de Compromisso público ou particular de constituição em Consórcio a ser apresentado à 

Administração Pública, subscrito pelas consorciadas, deverá prever: 
 

4.4.1. Compromissos e obrigações das consorciadas, dentre os quais o de que cada consorciada responderá, 

individual e solidariamente, pelas exigências de ordens fiscais, administrativas e contratuais pertinentes ao 

objeto da licitação; 

4.4.2. Declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa e passiva, das consorciadas pelos atos 

praticados pelo consórcio, em relação à licitação e, posteriormente, ao eventual Contrato, até o final de sua 

execução; 

4.4.3. Compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição alterada ou, sob qualquer 

forma, modificada, sem prévia e expressa anuência do contratante, até a conclusão dos trabalhos que vierem 

a ser contratados; 

4.4.4. Compromisso de que o prazo de duração do consórcio deverá ser igual ou maior do que o prazo de 

vigência da contratação decorrentes desta licitação; 

4.4.5. Compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá em pessoa jurídica 

distinta da de seus membros, bem como não terá denominação própria ou diferente das suas consorciadas; 

4.4.6. Compromissos e a divisão do escopo na prestação dos serviços para cada uma das consorciadas, 

individualmente, em relação ao objeto da licitação, bem como, o percentual de participação de cada uma em 

relação aos serviços previstos. 
 

4.5. A empresa consorciada fica impedida de participar isoladamente desta licitação, assim como de integrar 

mais de um consórcio. 

 

5. DA REFERÊNCIA DE TEMPO 

 

5.1. Todas as referências de tempo previstas neste Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.  

 

5.2. As sessões serão processadas em dias úteis, no período de 08h às 12 horas e de 13h às 17 horas. 

 

5.2.1. Serão considerados como dias não úteis os sábados, domingos, feriados nacionais, estaduais e demais 

feriados e pontos facultativos publicados em Diário Oficial que influam no horário de funcionamento do 

órgão licitante. 

A autenticidade deste documento poderá ser conferida no site http://www.peintegrado.pe.gov.br/Validacao.aspx, informando o código de validação a7774a9c-5970-4313-a9e9-60cd507ec1dd
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5.2.2. Sessões já iniciadas poderão ser suspensas, cabendo ao pregoeiro informar, através do Sistema, a data 

e horário para retomada do pregão. 

5.2.3. Os prazos para encaminhamento da proposta e dos documentos de habilitação digitalizados serão 

computados em horas úteis, no período de 08h às 17 horas. 

5.2.4. Em caso de suspensão, quando da retomada da sessão, os prazos concedidos serão restituídos por 

tempo igual ao que faltava para sua complementação. 

 

5.3. Havendo calamidade pública, fato relevante devidamente justificado ou necessidade de adequação de 

horário por motivos de administração interna, os horários previstos no item 5.2 poderão ser alterados, cabendo 

ao pregoeiro informar previamente às licitantes a alteração e a nova data e horário para retomada do pregão, 

através do Sistema PE-INTEGRADO. 

 

6. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

6.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital de licitação por irregularidade, devendo 

protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, devendo o 

órgão licitante julgar e responder a impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista 

no § 1º do art. 113 da Lei nº 8.666/93. 

 

6.2. Qualquer licitante poderá impugnar o presente Edital, devendo protocolar a petição, em campo próprio no 

sistema, até o terceiro dia útil que anteceder a data fixada para abertura da sessão pública. 

 

6.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até 

decisão definitiva a ela pertinente. 

 

6.4. A decisão do Pregoeiro sobre o julgamento da impugnação será disponibilizada eletronicamente, até a 

abertura do pregão, podendo, tal comunicação, ser feita na própria sessão, fazendo-se o registro na ata. 

 

6.5. Não serão conhecidas impugnações apresentadas em desacordo com as regras estabelecidas neste item ou 

fora do prazo e horário legal ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

processo para responder pelo proponente. 

 

6.6. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro em até 02 (dois) dias úteis antes da data 

fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o e-mail da Comissão, identificado no preâmbulo 

deste Edital. 

 

6.7. O Pregoeiro disponibilizará a resposta aos pedidos de esclarecimentos por email e no Painel de Licitações 

(www.licitacoes.pe.gov.br), até 01 (um) dia útil antes da data limite para abertura da sessão pública. 

 

7. DA PROPOSTA 

 

7.1. A licitante deverá encaminhar proposta de preços não identificada, expressa em moeda nacional, em 

algarismos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados no preâmbulo do 

Edital, quando então se encerrará automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

A autenticidade deste documento poderá ser conferida no site http://www.peintegrado.pe.gov.br/Validacao.aspx, informando o código de validação a7774a9c-5970-4313-a9e9-60cd507ec1dd
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7.2. A proposta de preços será elaborada, com base no Termo de Referência (Anexo I), de acordo com o Modelo 

de Proposta (Anexo IV) deste Edital. 

 

7.3. A licitante deverá especificar os PREÇOS UNITÁRIOS do(s) item(ns) nos quais pretende concorrer. 

 

7.4. Deverão estar incluídos nos preços propostos todos os custos diretos e indiretos decorrentes da execução 

do objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de administração, lucro, 

custos com transporte, frete e demais despesas correlatas. 

 

7.5. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico, sendo facultado à licitante retirar ou substituir a 

proposta anteriormente encaminhada até a abertura da sessão. 

 

7.6. As propostas terão validade de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste Edital, independente de declaração da licitante.  

 

7.6.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 

liberadas dos compromissos assumidos. 

 

8. DA ABERTURA E DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

8.1. A licitação será realizada em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de segurança, 

criptografia e autenticação, em todas as suas fases. 

 

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 

troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

8.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da licitação, 

ficando responsável por eventuais ônus decorrentes da perda de negócios causada pela inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por motivo de desconexão. 

 

8.4. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, com a 

divulgação das propostas de preços recebidas, na forma prevista neste instrumento convocatório, passando o 

Pregoeiro a examiná-las. 

 

8.5. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 

8.6. Será desclassificada a proposta que contenha elementos que permitam a sua identificação. 

 

8.7. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 
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9. DA FASE DE LANCES 

 

9.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes classificadas deverão estar conectados ao 

sistema eletrônico e poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

9.2. O sistema eletrônico não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

 

9.3. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 

 

9.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado. 

 

9.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor provenientes de licitantes distintas, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

9.6. Salvo se houver evidente erro material, não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a 

licitante desistente às penalidades estabelecidas neste Edital. 

 

9.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá, justificadamente, excluir lance oriundo de evidente erro 

material, alegado pelo respectivo licitante. 

 

9.8. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 

acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

9.9. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos, a sessão do 

Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no endereço 

www.peintegrado.pe.gov.br. 

 

9.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento dos lances, emitido 

pelo pregoeiro no sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo de 0 (zero) segundo até 30 

(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

 

10. DA NEGOCIAÇÃO 

 

10.1. O Pregoeiro deverá negociar os preços apresentados pelas licitantes, podendo encaminhar contraproposta 

diretamente àquela que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor 

estimado para a contratação. 

 

10.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

 

10.3. O sistema eletrônico informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa 

de lances ou, quando for o caso, após negociação promovida pelo Pregoeiro.  
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10.4. Após a fase de lances, se a proposta de menor preço não tiver sido apresentada por Microempresa, 

Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, e houver proposta de Microempresa, Empresa de 

Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta 

mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

10.4.1. A Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual mais bem 

classificado poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo 

sistema eletrônico, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, 

situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será 

adjudicado em seu favor o objeto desta licitação; 

10.4.2. Não sendo vencedora a Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 

Individual mais bem classificado, na forma do subitem anterior, o sistema, de forma automática, convocará as 

licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito; 

10.4.3. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo 

sistema eletrônico, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006; 

10.4.4. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem anterior, a licitação prossegue com 

as demais licitantes. 

 

11. DA CONVOCAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA PROVISORIAMENTE EM PRIMEIRO LUGAR 

 

11.1. O Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação em licitação ou a contratação, mediante a consulta 

aos cadastros abaixo elencados. Caso reste configurada a ocorrência de alguma das vedações 

elencadas, a licitante será DESCLASSIFICADA, devendo o pregoeiro repetir este procedimento 

conforme sejam procedidas as convocações, de acordo com a ordem de classificação. 

 

a) Cadastro de Fornecedores Penalizados pelo Estado de Pernambuco 

(http://efisco.sefaz.pe.gov.br/sfi_fin_gbp/PREmitirFornecedorPenalidade) 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União 

(http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) 

 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

 

11.2. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar será convocada para apresentar a PROPOSTA DE 

PREÇOS ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE, devidamente preenchida na forma do Anexo IV - Modelo de Proposta 

de Preços, juntamente com sua Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços e com os 

DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A HABILITAÇÃO DIGITALIZADOS, para fins de exame de aceitabilidade do preço 

e de sua habilitação, enviando-os para o e-mail da Comissão indicado no preâmbulo deste Edital, no prazo 

MÁXIMO de 01 (um) dia útil, contado a partir da solicitação do Pregoeiro, na forma a seguir: 
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11.2.1. O licitante convocado poderá fazer o envio da proposta legível, da planilha de composição de custos e 

dos documentos de habilitação para o e-mail constante do preâmbulo deste Edital e no prazo estabelecido, 

das seguintes formas: 

 

11.2.1.1. Caso a empresa licitante ou seu representante legal possua assinatura digital, poderá 

encaminhar para o endereço de e-mail da CEL/APAC a Proposta de Preços e os documentos de habilitação 

assinados digitalmente, com assinatura baseada em certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, sem necessidade de encaminhar à CEL/APAC via impressa dos 

mesmos. 

 

11.2.1.1.1. Os documentos nato-digitais e assinados digitalmente são considerados originais para todos 

os efeitos legais. 

11.2.1.1.2. Os documentos digitalizados enviados pelo interessado terão valor de cópia simples.  

 

11.2.1.2. Caso a empresa licitante ou seu representante legal não possua assinatura digital, deverá 

encaminhar a proposta de preços e os documentos de habilitação digitalizados para o e-mail constante do 

preâmbulo deste Edital e providenciar a entrega da proposta e documentação original impressa ao 

endereço da CEL/APAC, na forma do item 15.2 deste Edital.  

 

11.2.2. Recomenda-se que as licitantes iniciem a sessão de abertura da licitação com todos os documentos 

necessários à classificação/habilitação previamente digitalizados; 

11.2.3. A licitante responsabilizar-se-á pela documentação encaminhada, assumindo como verdadeiras suas 

propostas, declarações e atestados; 

11.2.4. Os arquivos encaminhados deverão estar legíveis; 

11.2.5. Cada e-mail encaminhado não poderá ultrapassar o tamanho de 25mb (vinte e cinco) megabytes; 

11.2.6. Caberá à licitante confirmar o recebimento pelo Pregoeiro ou por membro da Comissão dos 

documentos encaminhados por email, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios 

causada pela inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro no sistema; 

11.2.7. A licitante que abandonar o certame, deixando de encaminhar a proposta e/ou documentos de 

habilitação DIGITALIZADOS, no todo ou em parte, no prazo previsto no item 11.2, será desclassificada ou 

inabilitada do certame, conforme o caso, e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

 

11.3. A sessão será suspensa para aguardo da proposta de preços e dos documentos de habilitação, cabendo ao 

Pregoeiro informar, através do sistema eletrônico, a data e o horário para retomada da licitação e divulgação da 

aceitabilidade da proposta e do resultado da habilitação. 

 

12. DA ANÁLISE DA PROPOSTA 

 

12.1. O Pregoeiro e a Gerência Demandante examinarão a proposta mais bem classificada quanto à 

compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e com as especificações técnicas do objeto. 

 

12.1.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Estado de 

Pernambuco ou de pessoas físicas ou jurídicas com a expertise necessária, contratados para este fim. 
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12.2. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

12.2.1. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 

 

12.2.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, 

para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

 

12.2.3. Não serão aceitas propostas com valores unitários ou global superiores aos estimados ou com preços 

manifestamente inexequíveis. 

 

12.2.3.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por 

meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de 

mercado do objeto deste Pregão; 

 

12.2.3.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei n.º 

8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade. 

 

12.2.4. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a proposta de preços quando o 

preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que o compõem necessitarem de ajustes para 

adequação aos valores estimados. 

 

12.3. Eventuais falhas formais ou materiais da proposta, assim consideradas aquelas que não impedem a 

caracterização do objeto nos termos desta licitação, deverão ser corrigidas pela licitante. 

 

12.3.1. O ajuste da proposta não poderá implicar aumento do seu valor global; 

12.3.2. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo 

Pregoeiro. 

 

12.4. Não havendo vencedor para a Cota Reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da Cota Principal, 

ou, diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado, e que 

comprovem a habilitação técnica e econômico-financeira para a totalidade dos quantitativos licitados.  

 

12.5. Decidida a aceitação da proposta, o Pregoeiro dará início à fase de habilitação da licitante classificada em 

primeiro lugar, mediante a verificação da documentação exigida neste Edital. 

 

12.6. Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro retomará a sessão pública para convocar a licitante detentora da 

melhor oferta subsequente a fim de apresentar a proposta de preços e os documentos de habilitação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital.  

 

13. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar os seguintes documentos, nos 

termos e prazo previstos neste Edital: 

 

13.1. Habilitação Jurídica: 

 

13.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso 

de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

 

13.1.2. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

 

13.1.3. Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso V do artigo 27, da Lei nº 

8.666/93, de acordo com modelo estabelecido no Anexo II do Edital. 

 

13.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

13.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

 

13.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos 

relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 

a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão 

Positiva com Efeitos de Negativa; 

 

13.2.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, comprovada 

através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

 

13.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal - CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante. Caso a 

licitante tenha filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar também a CRF de Pernambuco; 

 

13.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

 

13.2.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e 

Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 
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13.3. Qualificação Técnica: 

 

As empresas licitantes deverão comprovar a qualificação técnica por meio de: 

 

13.3.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da região a que estiver vinculada, constando local onde está situada 

a sede da licitante, bem como, identificação do(s) responsável(eis) técnico(s), em plena validade;  

 

13.3.1.1 No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no 

CREA/CAU do Estado de Pernambuco, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional da 

empresa vencedora do certame, quando da assinatura do contrato. 

 

13.3.2. Comprovação de aptidão para a execução de serviços compatíveis em características, quantidades e 

prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica-

Operacional expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprovem que a licitante 

tenha executado, a contento, serviços de natureza e vulto compatíveis com o objeto ora licitado, a saber, 

elaboração de planos ou estudos de recursos hídricos ao nível mínimo de bacia hidrográfica. 

 

13.3.2a. A exigência mínima de elaboração de planos ou estudos de recursos hídricos ao nível mínimo de bacia 

hidrográfica se dá pela abrangência e conteúdo mínimo de um Plano Diretor de Recursos Hídricos, o 

diferenciando de planos de sistemas hídricos mais específicos, como por exemplo perímetros irrigados ou 

sistemas de adução. Desta forma, independentemente das dimensões da bacia hidrográfica objeto do plano ou 

estudo, opta-se por definir a elaboração de planos ou estudos de recursos hídricos ao nível mínimo de bacia 

hidrográfica como item de maior relevância técnica. 

 

13.3.2.1. A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados.  

 

13.3.2.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados apresentados. 

 

13.3.2.3. Não será(ão) aceito(s) atestado(s) emitido(s) pelo próprio licitante em seu nome. 

 

13.3.2.4. Para facilitar a análise da documentação, é recomendável que a licitante destaque, no(s) referido(s) 

atestado(s) ou certidão(ões), os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu respectivo 

quantitativo. 

 

13.3.2.5. Caso alguma certidão seja apresentada em favor de Consórcio do qual fez parte a licitante, deve ser 

juntada também declaração informando os serviços que efetivamente foram executados pela licitante, caso 

tais informações não estejam discriminadas na respectiva certidão. 

 

13.3.2.6. Se a certidão e/ou atestado não for emitida pelo Contratante principal do serviço (pessoa jurídica de 

direito público ou privado), deverá ser juntada à documentação pelo menos um dos seguintes documentos: 
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13.3.2.6.1. Declaração formal do Contratante principal confirmando que a licitante participou da execução do 

serviço objeto do contrato; 

13.3.2.6.2. Autorização da subcontratação pelo Contratante principal, em que conste o nome da licitante 

subcontratada para o qual se está emitindo o atestado; 

13.3.2.6.3. Contrato firmado entre o contratado principal e a licitante subcontratada, devidamente registrado 

no CREA/CAU. 

 

13.3.3. Comprovação de que a empresa licitante possui em seu quadro de pessoal, profissional(ais) de nível 

superior, reconhecido(s) pelo CREA/CAU, detentor(es) de atestado(s) técnicos, devidamente registrado(s) no 

CREA/CAU da região onde os serviços foram executados, através da apresentação destes atestados, emitidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo 

Técnico - CAT, que comprove(m) ter(em) o(s) profissional(is) executado serviços de elaboração de planos ou 

estudos de recursos hídricos ao nível mínimo de bacia hidrográfica. 

 

13.3.4. A empresa licitante deverá disponibilizar, no mínimo, a seguinte equipe técnica (Equipe Chave) para 

executar os serviços: 

 

Função Pré-requisitos 

Coordenador Geral Graduação em Engenharia Civil, Geologia ou Geografia 

com experiência profissional maior ou igual a 10 anos e 

experiência comprovada em coordenação de elaboração 

de planos na área de recursos hídricos. 

Especialista em 

Hidrologia 

Graduação em Engenharia Civil, Geologia ou Geografia 

com experiência profissional maior ou igual a 5 anos, pós-

graduação na área de Hidrologia e experiência 

comprovada na elaboração de planos de recursos 

hídricos. 

Mobilizador 

Graduação nas áreas de Ciências Humanas ou Sociais, 

com experiência profissional maior ou igual a 5 anos e 

experiência comprovada em organização, mobilização 

social e moderação de eventos. 

*O tempo de experiência exigido para os profissionais da Equipe Chave está em consonância com a Tabela de Preços de 

Consultoria do DNIT (período de referência julho/2020), estando relacionado com a complexidade da função a ser exercida 

e o padrão remuneratório estabelecido. A comprovação do atendimento aos pré-requisitos relacionados para os membros 

da Equipe Chave, graduação e experiência, se dará por meio da apresentação dos respectivos documentos mencionados no 

item 13.3.3. 

 

13.3.5. Tais pré-requisitos, exigidos para os profissionais da Equipe Chave, decorrem da complexidade inerente à 

elaboração de um Plano Diretor de Recursos Hídricos, com seu conteúdo multidisciplinar, diagnósticos de temas 

distintos (social, econômico, ambiental e hídrico), prognósticos de cenários futuros possíveis e proposição de 

ações. A elaboração das partes deve sempre ser conduzida sem perder a visão do todo. A coordenação garante a 

interação e resulta na sinergia desejada entre os temas. Desta forma, é indispensável que a experiência 
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profissional dos membros da equipe chave esteja em consonância com as dimensões da tarefa, fornecendo os 

subsídios necessários para antever eventuais obstáculos e aplicar soluções com base no conhecimento adquirido. 

 

13.3.6. A comprovação do vínculo dos profissionais da Equipe Chave com a empresa licitante será feita, 

mediante cópia autenticada de ao menos um dos seguintes documentos:  

a) Ficha ou Livro de Registro de Empregados; Contrato de Trabalho firmado ou Carteira Profissional, no caso 

de empregado da empresa; 

b) Contrato Social ou Ata de Eleição da Diretoria, devidamente arquivados no registro próprio, se o(s) 

profissional(is) for(em) sócio(s) da empresa licitante; 

c) Contrato de prestação de serviços, firmado entre as partes, na forma da lei civil, e com firmas reconhecidas; 

ou 

d) Declaração de compromisso de vinculação contratual futura com a empresa licitante, escrita e assinada 

pelo profissional que se compromete pela execução do respectivo serviço, caso a licitante seja declarada 

vencedora do certame. 

 

13.3.7. Além da Equipe Chave, para execução adequada do objeto contratual, a licitante deverá dispor de Equipe 

de Apoio a seu livre critério quanto ao número e formação dos profissionais. No Anexo I do Termo de Referência 

é sugerida uma composição possível para a Equipe de Apoio. 

 

13.3.8. No decorrer da execução dos serviços, qualquer profissional que componha a Equipe Técnica poderá ser 

substituído, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666/1993, por profissional com experiência equivalente ou 

superior, desde que a substituição seja aprovada pela APAC. 

 

13.3.9. A empresa licitante deverá apresentar Declaração formal, por escrito, informando que disporá, por 

ocasião de futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação. 

 

13.3.10. A CONTRATANTE poderá a qualquer momento realizar diligências nos locais e instituições para 

averiguação da veracidade das informações prestadas.  

 

13.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

 

13.4.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores 

(caso exista mais de um) da sede da licitante, ou de seu domicílio OU, no caso de empresas em recuperação 

judicial, que já tenham tido o plano de recuperação homologado em juízo, certidão emitida pela instância 

judicial competente que certifique que a licitante está apta econômica e financeiramente a participar do 

procedimento licitatório; 

 

13.4.2. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos pelo PJe 

(processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante ou de seu domicílio;  

 

13.4.2.1. A certidão descrita no subitem 13.4.2 somente é exigível quando a certidão negativa de Falência 

ou Recuperação Judicial do Estado da sede da licitante ou de seu domicílio (subitem 13.4.1) contiver a 

ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos.  
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13.4.2.2. Em caso de Certidão Positiva com efeito de negativa, referente a processos eletrônicos (PJe), é 

necessário que o documento mencione se a licitante já teve o plano de recuperação homologado em juízo 

e se está apta econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório.  

 

13.4.2.2.1. Os documentos/certidões que não apresentarem prazo de validade serão considerados 

válidos por um período de 90 (noventa) dias de sua emissão, salvo previsão de prazo diverso em lei ou 

em norma infralegal, ficando a licitante responsável por juntar a respectiva comprovação. 

 

13.4.2.2.2. Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, de 

acordo com as disposições normativas do respectivo Estado da Federação da sede da licitante ou de 

seu domicílio. 

 

13.4.3. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) 

meses da data fixada para recebimento. 

 

13.4.3.1. Os balanços e demonstrações devem conter os registros no órgão competente e estar 

devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional habilitado junto ao Conselho 

Regional de Contabilidade - CRC, e vir acompanhados dos termos de abertura e de encerramento.  

 

13.4.3.2. A boa situação da empresa será comprovada através dos Índices de Liquidez Geral (LG) e 

Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 1,0 (um) extraídos do Balanço Patrimonial, que poderão vir 

calculados pela licitante, mediante aplicação das seguintes fórmulas:  

 

AC + ARLP 
Liquidez Geral = -------------------- ≥ ( maior ou igual ) 1,0 

PC + PELP 
 

AC 
Liquidez Corrente = -------- ≥ (maior ou igual) 1,0 

PC 
 

 Onde:  
AC = Ativo Circulante; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; 

PC = Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo; 
 

13.4.4. Declaração de Enquadramento Fiscal - ME/EPP/MEI - conforme modelo constante do 
Anexo III deste Edital, para as empresas que se enquadrarem nessa situação. 

 

14. Das regras gerais relativas aos documentos de habilitação 

 

14.1. Quando da convocação da licitante para apresentação dos documentos de habilitação, a qualquer tempo, 

os documentos relativos à habilitação jurídica, à qualificação técnica e à qualificação econômico-financeira 
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deverão remontar à data da sessão de abertura do certame, demonstrando-se que, à época da licitação, a 

licitante reunia as condições de habilitação. 

 

14.1.1. Se os documentos indicados no item 14.1, na data da convocação, encontrarem-se com prazo de 

validade expirado, ou tenham sofrido alterações, devem ser também apresentados novos documentos que 

comprovem a manutenção das condições de habilitação; 

 

14.2. Os documentos de regularidade fiscal e trabalhista devem encontrar-se válidos na data da convocação. 

 

14.3. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os 

documentos/certidões  serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias contados da sua 

emissão, exceto quando se tratar de Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial que terá validade de 

180 (cento e oitenta) dias da sua expedição. 

 

14.3.1. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de outros estados da 

federação ou internacional, a licitante ficará responsável por juntar a respectiva comprovação. 

 

14.4. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em substituição aos 

documentos relacionados neste Edital. 

 

14.5. A Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte e o Microempreendedor Individual deverão apresentar 

toda a documentação exigida para efeito da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma 

restrição. 

 

14.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista da Microempresa, da 

Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 

prorrogável por igual período, a critério da administração, para regularização da documentação, para pagamento 

ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

 

14.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

14.8. O Certificado de Registro de Fornecedores - CRF, emitido pela Gerência de Cadastro de Fornecedores, 

Materiais e Serviços da Secretaria de Administração do Estado de Pernambuco (CADFOR-PE) substitui os 

documentos de habilitação enumerados nos itens 13.2.1. a 13.2.6. e 13.4.1 deste Edital (Regularidade Fiscal e 

Trabalhista e Certidão de Falência) quanto às informações disponibilizadas no Portal Eletrônico da Secretaria 

Executiva de Administração no sítio www.sad.pe.gov.br/seadm, assegurado às demais licitantes o direito de 

acesso aos dados constantes do CADFOR-PE. 

 

14.9. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 
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14.10. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em 

desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal das 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, nos termos da Lei 

Complementar n° 123/2006, e o disposto no item 14.6.  

 

14.11. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em 

nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

 

14.12. O Pregoeiro poderá efetuar consulta, no portal de compras governamental e nas páginas oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões, acerca da regularidade fiscal e trabalhista da licitante classificada 

provisoriamente em primeiro lugar, bem como a situação cadastral no CADFOR-PE. A licitante que estiver com 

documentação vencida no CADFOR-PE poderá encaminhar as certidões atualizadas para o Pregoeiro, através do 

e-mail da Comissão, constante do preâmbulo deste Edital. 

 

14.13. Em caso de participação de licitantes estrangeiras, em funcionamento no país, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante a apresentação de documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre.  

 

14.13.1. Caso seja vencedora a licitante estrangeira, como condição para assinatura do contrato, deverão os 

documentos apresentados serem traduzidos por tradutor juramentado e autenticados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

 

14.13.2. A autenticação em cartório será dispensada quando se tratar de documento público e o respectivo 

país for signatário da Convenção de Haia, sendo, neste caso, necessário apenas o apostilamento do 

documento em cartório. 

 

14.14. Cada empresa consorciada deve apresentar os documentos exigidos nos itens 13.1 e 13.2 deste Edital, 

para fins de comprovar a habilitação jurídica e a regularidade fiscal e trabalhista. 
 

14.15. Para a prova da qualificação técnica, será admitido o somatório de quantitativos de atestados fornecidos 

pelas empresas consorciadas com vistas a atingir o exigido no item 13.3.1, alínea “a”; 

 

14.16. A fim de comprovar a qualificação econômico-financeira, exige-se que cada consorciado apresente a 

Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial prevista no item 13.4.1 e 13.4.2. 

 

15. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

 

15.1. Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas neste Edital, a licitante será declarada 

vencedora em sessão pública. 

 

15.2. Após ser declarada classificada e habilitada, a licitante deverá apresentar os documentos anteriormente 

encaminhados por e-mail na via original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório de Notas ou 

cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Comissão, ou, ainda, 

através de publicação em órgão da imprensa oficial. 
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15.2.1. Os documentos mencionados no item 15.2 deverão ser entregues por via postal ou diretamente ao 

Pregoeiro ou à Comissão, no endereço indicado no preâmbulo do Edital, no período de 08h às 12 horas e de 

13h às 17 horas, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar de sua notificação, prorrogável por razões de fato ou 

de direito, no interesse da Administração. 

 

15.2.2. A não entrega dos documentos originais ou autenticados conforme subitem acima torna sem efeito a 

decisão do Pregoeiro que declarou a licitante vencedora, retornando o processo à fase de negociação para 

exame das ofertas subsequentes, na ordem de classificação, submetendo-a às penalidades previstas neste 

Edital. 

 

16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

16.1. Após a declaração do(s) vencedor(es), qualquer licitante inconformada com o resultado poderá manifestar, 

imediata e motivadamente, ao final da sessão pública, a intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro, 

através de campo próprio do sistema eletrônico, com o registro da motivação do recurso, sendo-lhes então 

concedido o prazo de 03 (três) dias para anexar no sistema eletrônico memoriais contendo as razões do recurso. 

 

16.1.1. As motivações para interposição de recurso deverão ser registradas no sistema em até 10 (dez) 

minutos após a declaração do vencedor. 

 

16.1.2. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de 

dias, que começarão a correr após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos autos. 

 

16.1.3. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do sistema 

eletrônico. 

 

16.2. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993, fica a vista dos autos deste processo 

licitatório franqueada aos interessados. 

 

16.3. A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recurso, e a adjudicação 

do objeto à licitante vencedora. 

 

16.4. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento. 

 

16.5. As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior, por intermédio do Pregoeiro, que, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 

informado para decisão final. 

 

16.6. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas neste item ou fora 

do prazo e horário legal ou, ainda, subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado 

no processo para responder pelo proponente. 
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16.7. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à licitante 

vencedora. 

 

16.8. Verificada a regularidade dos procedimentos, o Pregoeiro encaminhará o processo à autoridade 

competente para a homologação. 

 
17. DO LOCAL, PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

17.1. O Licitante vencedor deverá, em estrito cumprimento e observância às condições e exigências contidas no 

Termo de Referência e seus anexos - Anexo I deste Edital, executar os serviços ora licitados, cumprindo fielmente 

o contido no referido Termo. 

 

18. PRAZO DE VIGÊNCIA, GESTÃO, ASSINATURA E CONDIÇÕES DO CONTRATO 

 

18.1. O prazo para execução dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) meses. O contrato vigorará pelo 

prazo de 14 (quatorze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser renovado nos termos do Art. 57 

da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

18.2. O preço contratado somente será reajustado após decorridos 12 (doze) meses da data limite para 
apresentação da proposta, utilizando-se para tanto o Índice Nacional de Custo de Construção (INCC), fornecido 
pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, de acordo com a Lei Estadual nº 12.525/2003. 
 
18.3. Havendo interesse das partes contratantes em prorrogar a avença, a empresa contratada deverá pleitear o 

reajuste dos preços até a data anterior à efetivação da prorrogação contratual, sob pena de, não o fazendo 

tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito. 

 
18.4. Competirá ao Coordenador de Planos da GPSI atuar como Gestor e fiscal do Contrato, tendo a 

responsabilidade pelo acompanhamento, fiscalização e verificação da conformidade dos serviços realizados. 

 

18.5. A licitante vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação 

da CONTRATANTE, para assinatura do Contrato. O não comparecimento dentro do prazo estabelecido ensejará a 

aplicação das penalidades previstas na Lei n° 8.666/93. 

 

18.5.1. No ato da contratação, se for o caso, a empresa vencedora poderá se fazer representar por 

representante, mediante apresentação de procuração com poderes expressos para assinatura do contrato, e 

com firma reconhecida em cartório. 

18.5.2. Quando o participante vencedor não assinar o Contrato, é facultado a CONTRATANTE convocar os 

participantes remanescentes, na ordem de classificação, conforme previsão legal. 

18.5.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante 

seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo Contratante.  

 

18.6. A contratação será precedida da inscrição da licitante no CADFOR. 

 

19. DA REALIZAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO POR MEIO ELETRÔNICO 
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19.1. Tendo em vista as disposições do Decreto Estadual n° 45.157/2017, que trata da utilização do meio 

eletrônico para a realização do processo administrativo no âmbito dos órgãos e entidades do Poder Executivo 

Estadual, através do Sistema Eletrônico de Informações - SEI!, o presente processo licitatório será instruído 

exclusivamente por meio do SEI! e Sistema de Compras Eletrônicas PE-Integrado, salvo decisão em contrário, 

devendo a proposta ajustada e documentos de habilitação do(s) licitante(s) convocado(s) serem encaminhados 

eletronicamente para o e-mail da CEL/APAC constante do preâmbulo deste Edital, na forma que dispõe os itens 7 

e 11 (da Proposta) e 11 e 13 (Dos documentos de habilitação) e seus subitens deste instrumento convocatório. 

 

19.2. O acesso à íntegra do processo eletrônico para vista pessoal do interessado, mediante solicitação escrita de 

vista aos autos, pode ocorrer por intermédio da disponibilização do sistema informatizado de gestão - SEI! ou 

por acesso à cópia do documento, preferencialmente, em meio eletrônico. 

 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias da efetiva prestação dos serviços, a contar da data 

da apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) da Contratada, devidamente atestada(s) pelo gestor do contrato, e 

mediante a entrega e aprovação do respectivo produto, de acordo com o cronograma de execução (Anexo II do 

Termo de Referência) e observando os percentuais do valor contratado a serem pagos, constantes no Anexo III 

do Termo de Referência. 

 

20.2. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto houver pendência de liquidação da obrigação; 

 

20.3. O empenhamento somente será efetuado, e consequentemente paga a despesa, na forma prevista neste 

instrumento convocatório, se o licitante vencedor estiver inscrito e atualizado no Cadastro de Fornecedores do 

Estado de Pernambuco - CADFOR; 

 

20.4. A CONTRATADA é responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

 

21. DAS PENALIDADES APLICÁVEIS DURANTE O PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO E EXECUÇÃO CONTRATUAL 

21.1. Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002, e Decreto Estadual n° 42.191/2015, a empresa 
licitante ou contratada, convocada no prazo de validade de sua proposta, ficará sujeita às penalidades de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado de 
Pernambuco com descredenciamento nos sistemas cadastrais de fornecedores (CADFOR) pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais, nos seguintes casos:  
 
a) Apresentar documentação falsa; 
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
d) Não assinar o contrato no prazo estabelecido; 
e) Comportar-se de modo inidôneo; 
f) Não mantiver a proposta; 
g) Deixar de entregar documentação exigida no certame; 
h) Cometer fraude fiscal; 
i) Fizer declaração falsa. 
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21.2. As multas estabelecidas neste instrumento convocatório e no contrato podem ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente com outras sanções, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

21.3. A penalidade de advertência será aplicada em decorrência de faltas leves, que prejudiquem o andamento 

do procedimento de licitação, mas não acarretem prejuízos significativos para a Administração. 

21.4. A multa será aplicada nas seguintes situações e nos termos adiante especificados: 

21.4.1. Em caso de reincidência pelo(s) mesmo(s) motivo(s) que ensejaram a aplicação da penalidade de 
advertência: multa de até 5% (cinco por cento) do valor total do contrato; 
21.4.2. Pelo não comparecimento dentro do prazo de validade da proposta para assinatura do contrato, quando 
devidamente convocada: multa de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre do valor estimado da 
licitação ou do lote do qual participou; 
21.4.3. Pela apresentação de declaração ou documentação falsa na licitação, inclusive quanto às condições de 
participação e enquadramento da licitante como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
Microempreendedor Individual: multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da licitação ou do lote 
do qual participou; 
21.4.4. Pela não apresentação da garantia contratual, se exigível, dentro do prazo assinalado no contrato: multa 
de 0,05% (zero vírgula cinco por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por 
cento); 
21.4.5. Pelo atraso no serviço executado, de acordo com os prazos estipulados no cronograma físico-financeiro: 
até 1% (um por cento) do valor do referido serviço, por dia decorrido; 
21.4.6. Pela recusa em executar o serviço, caracterizada após 10 (dez) dias a contar do vencimento do prazo 
estipulado: até 10% (dez por cento) do valor do referido serviço; 
21.4.7. Pela demora em corrigir falhas do serviço executado, a contar do término do prazo para correção fixado 
no termo de notificação: até 2% (dois por cento) do valor do bem ou do serviço, por dia decorrido; 
21.4.8. Pela recusa da contratada em corrigir falhas no serviço executado, caracterizada após 10 (dez) dias úteis 
a contar do término do prazo fixado na notificação: até 10% (dez por cento) do valor do serviço rejeitado; 
21.4.9. Pela inexecução total do serviço contratado ou pela prática dos atos descritos na Seção III do Capítulo IV 
da Lei nº 8.666/93: até 30% (trinta por cento) do valor total do contrato. 

21.5. Na fixação da penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do 

Estado de Pernambuco e descredenciamento nos sistemas cadastrais de fornecedores (CADFOR) pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos, bem como, quando for o caso, no prazo do impedimento de licitar e contratar, deverão ser 

observadas as seguintes circunstâncias: 

21.5.1. Proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação; 
21.5.2. Os danos resultantes da infração; 
21.5.3. Situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de receitas e seu 
patrimônio, no caso de aplicação de multa; 
21.5.4. Reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após aplicação da sanção 
anterior; 
21.5.5. Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração, inclusive os antecedentes da empresa 
infratora.         

21.6. O enquadramento das penalidades nas faixas de multa previstas neste Edital também deverá tomar como 

parâmetro as circunstâncias descritas no item 14.5. 

21.7. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado de 
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Pernambuco e descredenciamento nos sistemas cadastrais de fornecedores (CADFOR) pelo prazo de até 05 

(cinco) anos deverá ser comunicada à Secretaria de Administração para registro no CADFOR-PE. 

21.8. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade - 

PAAP, disciplinado no Decreto Estadual nº 42.191, de 1º de outubro de 2015. 

21.9. Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção), a documentação pertinente será encaminhada às autoridades competentes para apuração da 
conduta típica em questão 
 

22. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

As obrigações das partes estão previstas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

 

23. DA RESCISÃO 

 

23.1. A contratação poderá ser rescindida nos termos dos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

24.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à 

sessão pública do pregão constarão de ata, sem prejuízo das demais formas de publicidade. 

 

24.2. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às licitantes por qualquer meio 

de comunicação que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Estado de 

Pernambuco. 

 

24.3. A presente licitação poderá ser revogada, por razões de interesse público, decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou será anulada, por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos 

termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93. 

 

24.4. A anulação da licitação induz à invalidação da eventual contratação dela decorrente. 

 

24.4.1. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento do contrato. 

 

24.5. A participação das licitantes nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital. 

 

24.6. Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, prevalece o Edital. 

 

24.7. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PE-INTEGRADO e as 

especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
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24.8. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

 

Anexo I do Edital - Termo de Referência (TR) e seus anexos; 

●  Anexo I - Planilhas Orçamentárias de Valores Estimados para a Contratação  
● Anexo II - Cronograma de Execução 
● Anexo III - Cronograma de Desembolso 
● Anexo IV - Eventos de Mobilização e Participação Social 
● Anexo V - Cronograma dos Eventos e Entregas 
● Anexo VI - Condições Mínimas para realização dos Eventos  
● Anexo VII - Conteúdo dos Produtos 
● Anexo VIII - Estrutura do Plano Hidroambiental 
● Anexo IX - Documentos Mínimos de Consulta para Elaboração do PHA 
● Anexo X - Modelo de Curriculum Vitae 
● Anexo XI – Siglário 

 
Anexo II do Edital - Declaração de que não Emprega Menor de Idade 
Anexo III do Edital - Declaração de Enquadramento de ME/EPP/MEI 

Anexo IV do Edital - Modelo de Proposta 

Anexo V do Edital - Minuta do Contrato 

 

24.9. Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente na Lei nº 

8.666/93, e demais normas que regem a matéria. 

 

24.10. Esta licitação poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do órgão 

licitante, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002. 

 

25. DO FORO 

 

25.1. Fica eleito o foro do Recife - PE para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste instrumento, com 

renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Recife, 19 de fevereiro de 2021. 

 

Jéssica Santos Mesquita 

Presidente e Pregoeira - CEL/APAC 
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TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº PL.0048.2020.CEL.PE.0009.APAC

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA A ELABORAÇÃO DO PLANO
HIDROAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO GOIANA E DO GRUPO DE BACIAS DE
PEQUENOS RIOS LITORÂNEOS 6 - GL6

 

1 - OBJETO

Os presentes Termos de Referência têm por objeto a contratação de empresa com comprovada experiência em Planos de
Recursos Hídricos para a elaboração do Plano Hidroambiental da Bacia Hidrográfica do Rio Goiana e do Grupo
de Bacias de Pequenos Rios Litorâneos 6 (PHA Goiana e GL6), visando produzir um instrumento que permita à
Agência Pernambucana de Águas e Clima - APAC e demais órgãos gestores e componentes do Sistema Integrado de
Gerenciamento dos Recursos Hídricos, a administração efetiva dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos na área
que compreende a Bacia Hidrográfica do Rio Goiana e o Grupo de Bacias de Pequenos Rios Litorâneos 6 - GL6,
correspondente à Unidade de Planejamento Hídrico 01 - UP 01 e Unidade de Planejamento Hídrico 19 - UP 19,
respectivamente, de modo a garantir o uso múltiplo, racional e sustentável desses recursos, através das seguintes ações e
documentos/relatórios daí resultantes:

a) Consolidação das informações hídricas e ambientais sobre a bacia do Goiana e o GL6 para a elaboração do
Diagnóstico Hidroambiental;

b) Atualização dos elementos característicos da bacia do Goiana e do GL6 nos meios físico, biótico, socioeconômico e
político-institucional;

c)Atualização do Balanço Hídrico nas áreas da bacia do Goiana e do GL6, e sua projeção para os cenários
estabelecidos;

d) Construção dos diagnósticos e dos cenários prospectivos (Crescimento Includente, Crescimento Excludente,
Tendencial e Retrocesso. Em alinhamento com os cenários propostos na atualização do Plano Estadual de Recursos
Hídricos) para os próximos cinco, dez e vinte anos, a partir da situação atual, com base nas informações consolidadas;

e) Elaboração de Planos de Investimento, construídos em conjunto com o COBH Goiana e com os atores mencionados
nas ações sugeridas, que possibilitem ao Estado o planejamento eficiente dos recursos hídricos da bacia do Goiana e do
GL6, bem como a captação de recursos para a implementação das ações indicadas;

f) Proposição de metodologia para o acompanhamento da implementação das ações do Plano de Investimentos;

g) Análise e proposição de critérios para outorga e o enquadramento dos cursos de água da bacia do Goiana e do GL6,
considerando as políticas do Estado para os recursos hídricos;

 

1.1.CÓDIGO DO E-FISCO
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Item Código
do E-
fisco

Descrição Unid.
de
Medida

Quantidade

01 519940-
9

SERVICO DE CONSULTORIA NA AREA AMBIENTAL - Do tipo planos de
recursos hidricos para a elaboracao do plano hidroambiental da bacia hidrografica
do rio goiana e do grupo de bacias de pequenos rios litoraneos 6 (pha goiana e
gl6)

Unidade 01

 

2 - JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO

2.1 Em face dos fundamentos legais expressos na Lei Federal nº. 9.433/97, que define a Política Nacional de Recursos
Hídricos, e na Lei Estadual nº. 12.984/05, que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos e o Sistema
Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos, os Planos Diretores de Recursos Hídricos (em Pernambuco
atualmente chamados de Planos Hidroambientais - PHA) deverão fundamentar e orientar a implementação dessas
Políticas, tomando por unidade de estudo e planejamento a bacia hidrográfica.

2.2 A gestão das águas deve se dar a partir de um processo técnico e político, de planejamento estratégico, envolvendo
representantes de instituições públicas e privadas e da sociedade, fundamentado em um modelo de gerenciamento
integrado de recursos hídricos, tendo como eixo central a compatibilização entre a disponibilidade hídrica e a demanda
de água pelos diferentes setores, sob a perspectiva de proteção e conservação desse recurso.

2.3 Estes Termos de Referência estabelecem os procedimentos para nortear a estruturação do processo de
desenvolvimento técnico e participativo do Plano Hidroambiental, que se constitui em um instrumento dinâmico de
gestão, imprescindível e fundamental ao balizamento técnico, político-institucional e operacional das ações a serem
desenvolvidas na bacia do Goiana e no GL6.

2.4 A área em questão possui Diagnósticos de recursos hídricos, contratados pela Secretaria de Recursos Hídricos de
Pernambuco, elaborados há mais de dez anos. Esses documentos, à época, tiveram como objetivo gerar subsídios para a
elaboração do Plano de Aproveitamento dos Recursos Hídricos (PARH) do conjunto de bacias litorâneas do Estado de
Pernambuco, somando-se, para isto, o conhecimento advindo de estudos similares efetuados nas demais unidades
hidrográficas contempladas no referido plano.

2.5 O documento acima citado enfoca as bacias particularmente sob a ótica de suas potencialidades e disponibilidades,
infraestrutura hídrica e balanço hídrico, porém, o Diagnóstico, apesar da grande contribuição que trouxe para o
conhecimento dos problemas, deixou de contemplar de forma sinérgica o contexto ambiental, particularmente no que se
refere aos impactos ambientais, conflitos, potencialidades e propostas de revitalização das bacias, entre outros aspectos
relevantes.

2.6 Os grandes desafios, portanto, são a construção efetivamente participativa do Plano, a inserção do aspecto
ambiental, integrando-o com a gestão dos recursos hídricos e a articulação com os atores envolvidos na execução das
ações propostas, sejam eles entidades governamentais, sociedade civil ou usuários, sendo necessária a elaboração de
propostas concretas que permitam a implementação das ações. Construir parâmetros de sustentabilidade com
participação dos governos locais, dos segmentos produtivos e das comunidades, considerando de forma articulada os
aspectos sociais, econômicos, ambientais e culturais. Nessa perspectiva, a sustentabilidade deve ser considerada o eixo
condutor do processo de recuperação hidroambiental da bacia do Goiana e do GL6.

2.7 Espera-se, como principal produto do PHA, a proposição de Planos de Investimentos, elaborados em conjunto com
o COBH Goiana e com os atores envolvidos na execução e financiamento das ações propostas, que estejam em
harmonia com o planejamento dos demais partícipes da gestão das áreas afins no Estado, e que permitam ao Governo
do Estado dar início a programas de ações visando à implementação efetiva do Plano.

2.8 A clareza e o conteúdo técnico do PHA deverão ser suficientes para subsidiar instâncias decisórias políticas e
financeiras, de forma a viabilizar a implementação de programas e ações prioritárias para o alcance de um cenário
sustentável.

2.9 DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM FORMA DE CONSÓRCIO
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2.9.1 De acordo com a Lei nº 6.404/76, consórcio é a associação temporária entre pessoas jurídicas para a execução de
determinado empreendimento. Considerando os serviços abordados neste Termo de Referência, onde a CONTRATADA
deverá elaborar diagnósticos e estudos de áreas de conhecimento consideradas distintas, entende-se favorecer a livre
concorrência e a qualidade do produto final ao se permitir a admissão de empresas em Consórcio. Tal justificativa se
baseia no entendimento de que o Consórcio permitirá que empresas que não possuam conhecimento específico em todas
as áreas de atuação do objeto deste TR, possuam participar do certame consorciadas somando-se experiências
individuais.

3 - VALOR ESTIMADO/DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

3.1 O valor estimado para a contratação é de R$1.176.370,70 (um milhão, cento e setenta e seis mil, trezentos e setenta
reais e setenta centavos). Este valor foi obtido através de cotações e valores de referência oriundos da TABELA DE
PREÇOS DE CONSULTORIA DO DNIT (Instrução de Serviço DG nº03, de 07 de março de 2012, última atualização
em 13/08/2020), conforme detalhado nas Planilhas Orçamentárias de Valores Estimados para a Contratação (Anexo I).

3.2 Os recursos financeiros para fazer face às despesas da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária:

● UO: 00313 - APAC

● Programa de Trabalho: 18.544.0611.4116.0000

● Natureza da Despesa: 4.4.90.00

● Fonte de Recursos: 0242004323

3.3 Os recursos para o presente exercício serão oriundos do PROGESTÃO com a dotação acima indicada, conforme
Declaração de Dotação Orçamentária anexa ao processo.

3.4 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias da efetiva prestação dos serviços, a contar da data da
apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) da Contratada, devidamente atestada(s) pelo gestor do contrato, e mediante a
entrega e aprovação do respectivo produto, de acordo com o cronograma de execução (Anexo II) e observando os
percentuais do valor contratado a serem pagos, constantes no Anexo III destes Termos de Referência.

3.5 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação;

3.6 O empenhamento somente será efetuado, e consequentemente paga a despesa, se a CONTRATADA estiver inscrita
e atualizada no Cadastro de Fornecedores do Estado de Pernambuco - CADFOR;

3.7 A CONTRATADA é responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

4 - ASSINATURA, GESTÃO, DURAÇÃO DO CONTRATO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 A licitante vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação da
CONTRATANTE, para assinatura do Contrato. O não comparecimento para assinatura dentro do prazo estabelecido
ensejará a aplicação das penalidades previstas na Lei n° 8.666/93.

4.2 No ato da contratação, se for o caso, a empresa vencedora poderá se fazer representar por representante, mediante
apresentação de procuração com poderes expressos para assinatura do contrato, e com firma reconhecida em cartório.

4.3 Quando o participante vencedor não assinar o Contrato, é facultado à CONTRATANTE convocar os participantes
remanescentes, na ordem de classificação, conforme previsão legal.

4.4 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante seu transcurso,
desde que ocorra motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE.

4.5 A contratação será precedida da inscrição da licitante no CADFOR.
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4.6 A duração do Contrato será de 14 (catorze) meses, contados da sua assinatura, com execução dos serviços prevista
para 12 (doze) meses, conforme indicado no Anexo II destes Termos de Referência, podendo ser prorrogado nos termos
do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93.

4.7 O preço contratado somente será reajustado após decorridos 12 (doze) meses da data limite para apresentação da
proposta, utilizando-se para tanto o Índice Nacional de Custo de Construção (INCC), fornecido pela Fundação Getúlio
Vargas - FGV, de acordo com a Lei Estadual nº 12.525/2003.

4.8 Havendo interesse das partes contratantes em prorrogar a avença, a empresa contratada deverá pleitear o reajuste
dos preços até a data anterior à efetivação da prorrogação contratual, sob pena de, não o fazendo tempestivamente,
ocorrer a preclusão do seu direito.

4.9 Durante todo o período de validade do Contrato, a CONTRATADA deverá manter, às suas expensas, um escritório
com representante na cidade do Recife.

4.10 Competirá ao Coordenador de Planos da GPSI atuar como Gestor e fiscal do Contrato, tendo a responsabilidade
pelo acompanhamento, fiscalização e verificação da conformidade dos serviços realizados.

5 - METODOLOGIA, ESPECIFICAÇÕES E EXIGÊNCIAS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços ora contratados serão executados de acordo com o que dispõem estes Termos de Referência, obedecendo
rigorosamente às 05 (cinco) fases seguintes:

5.1 PRIMEIRA FASE – ATIVIDADES INICIAIS

5.1.1 Apresentação do Plano de Trabalho Detalhado (PTD)

a) O PTD deverá ter como base para a sua elaboração as informações contidas nestes Termos de Referência;

b) O PTD será submetido para análise do Grupo de Trabalho da Agência Pernambucana de Águas e Clima (APAC),
formalmente designado para tal, assim como para análise do COBH Goiana;

c) O PTD deverá indicar claramente o Plano Global para execução dos serviços contratados, estabelecendo a
compatibilidade entre prazos, execução dos serviços dentro das especificações e normas técnicas em absoluta
observância aos cronogramas de Execução e Financeiro - Anexo II e Anexo III destes Termos de Referência;

d) A Equipe chave deverá se apresentar nesta fase.

5.1.2 Mobilização e Participação Social

5.1.2.1 A CONTRATADA deverá promover a divulgação dos eventos e das etapas de elaboração do PHA por meio de
instrumentos de comunicação relacionados a seguir, além de outros que julgar necessários:

a) Veiculação de mensagem na mídia local;

b) Produção de publicações impressas (tipo Folder) contendo os objetivos e os produtos que constarão do plano para ser
distribuída entre os atores relevantes no processo de construção do PHA;

c) Produção de convites em forma de folder, tamanho 21x29,7cm, duas dobras, contendo a programação específica de
cada evento descrito no Anexo IV destes Termos de Referência, pelo qual comunicará e mobilizará os participantes,
com prazo mínimo de 15 dias de antecedência, podendo, a fim de otimizar a divulgação e garantir o máximo de
participação, solicitar a multiplicação do convite junto ao COBH Goiana;

d) Criação, divulgação e manutenção de um canal virtual de comunicação (email), pelo qual as pessoas interessadas
poderão enviar mensagens, sugestões, perguntas e críticas durante todo o processo de elaboração do Plano.

5.1.2.2 A CONTRATANTE e representantes do COBH Goiana acompanharão os trabalhos da CONTRATADA na
elaboração do PHA através de reuniões de trabalho.
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a) A CONTRATADA e a CONTRATANTE deverão operacionalizar uma agenda que efetive e garanta a participação do
COBH Goiana na elaboração do PHA;

b) A CONTRATADA deverá agendar com a Câmara Técnica (CT) do COBH Goiana um cronograma de reuniões, a
constar no Plano de Trabalho, bem como atender a solicitações do Comitê ou da CT para prestar esclarecimentos sobre
o andamento dos trabalhos, a qualquer tempo;

c) A CONTRATADA deverá atender a solicitações da CONTRATANTE para prestar esclarecimentos sobre o
andamento dos trabalhos, a qualquer tempo.

5.1.2.3 A CONTRATADA deverá promover eventos (reuniões, seminários e oficinas) que possibilitem a aquisição de
informações, o compartilhamento do conhecimento produzido sobre a bacia do Goiana e o GL6 e das proposições
sistematizadas em cada fase do PHA. Os eventos estão detalhados no ANEXO IV.

5.1.2.4 Para as oficinas, a CONTRATADA deverá adotar metodologia participativa e linguagem acessível a público
diverso, incluindo baixa escolaridade, de modo a permitir que os participantes contribuam com opiniões sobre os temas
em discussão.

5.1.2.5 A CONTRATADA, em articulação com a CONTRATANTE, deverá assegurar a participação nos eventos de
representantes do Poder Público, instâncias colegiadas já constituídas e organizações civis relacionadas ao meio
ambiente e aos recursos hídricos envolvidas com a temática abordada e com a bacia do Goiana e GL6.

5.1.2.6 Os eventos serão organizados e patrocinados (planejamento, divulgação, convites, condução e logística) pela
CONTRATADA, devendo contar com a presença de um moderador com experiência comprovada em oficinas e
metodologia participativa e o acompanhamento da Gerência de Apoio aos Organismos de Bacias Hidrográficas
(GAOB) da APAC.

5.1.2.7 A escolha dos locais e datas dos eventos, bem como a seleção dos participantes e/ou convidados, será feita em
comum acordo com a referida Gerência de Apoio aos Organismos de Bacias Hidrográficas da Apac (GAOBAPAC) e o
COBH Goiana, de modo a contemplar uma ampla participação dos atores envolvidos.

5.1.2.8 Os eventos de mobilização e participação social a serem realizados estão descritos no Anexo IV destes Termos
de Referência.

5.1.2.9 A CONTRATADA deverá garantir a divulgação e convite aos participantes do evento com antecedência mínima
de 15 (quinze) dias.

a) A CONTRATADA, nos convites dos eventos, deverá explicitar o objetivo dos mesmos e a importância da
colaboração, de modo a acrescentar informações e contribuir com o conhecimento e a experiência técnica aos temas em
discussão.

5.1.2.10 No caso específico da reunião Plenária para aprovação do PHA, esta deverá ser convocada pelo COBH Goiana,
segundo exigências regimentais do próprio Comitê, sem prejuízo da divulgação e convite pela CONTRATADA aos
demais atores externos ao Comitê, mas já envolvidos nas fases anteriores do processo ou ainda potencialmente
interessados.

5.1.2.11 A CONTRATADA deverá produzir, previamente, um documento síntese dos assuntos a serem
tratados/discutidos, em linguagem acessível e de fácil compreensão, de modo a possibilitar que as propostas sejam
perfeitamente entendidas pelos participantes.

a) O documento síntese produzido pela CONTRATADA deverá ser entregue à CONTRATANTE para análise com
antecedência mínima de 20 (vinte) dias para o evento.

b) Após aprovado, o documento deverá ser encaminhado por meio eletrônico ao Comitê e demais participantes do
evento em questão, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias.

c) A CONTRATADA disponibilizará 02 (duas) cópias impressas para consultas durante o evento.
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5.1.2.12 A CONTRATADA, após cada evento, elaborará Relatório específico sobre o mesmo, contendo as contribuições
dos participantes, uma análise crítica do evento, metodologia abordada, registros fotográficos, atas de presença e
conclusões.

5.1.2.13 A CONTRATADA terá sob sua responsabilidade e expensas a logística necessária para realização de cada
evento, divulgação (com aprovação prévia da APAC), convocação e mobilização, aluguel de espaço, aluguel de
equipamentos audiovisuais compatíveis com a metodologia e as atividades programadas, conforme o Anexo VI destes
Termos de Referência.

5.1.2.14 Serão também de responsabilidade da CONTRATADA as despesas com equipe organizadora e alimentação dos
participantes durante os eventos, conforme o Anexo VI destes Termos de Referência.

5.2 SEGUNDA FASE – ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICO

A etapa de diagnóstico compreenderá a descrição e a avaliação integrada e contextualizada do quadro natural e
antrópico existente na bacia do Goiana e no GL6, das restrições e das potencialidades dos recursos hídricos associadas
às demandas atuais para os diversos usos. O Diagnóstico deverá ser compilado com base em estudos recentes e dados
secundários. Em caso de total ausência de dados em alguma área específica, estudos deverão ser indicados e em caso de
custo financeiro associado, a viabilidade de sua execução deverá ser discutida com a CONTRATADA. Para a
elaboração dos estudos e apresentação de resultados dos Diagnósticos, a área objeto destes TRs deve ser dividida em
Unidades de Análise, com base em sub-bacias definidas pelos seus exutórios, escolhidos de acordo com critérios bem
definidos e previamente acordados com a CONTRATANTE, como por exemplo, postos fluviométricos, reservatórios
estratégicos, ou outro critério pertinente.

5.2.1 Meio Físico e Biótico

5.2.1.1 Clima

a) Nesta etapa do diagnóstico, deverá ser caracterizado o regime climático da bacia do Goiana e do GL6 através da
análise dos seguintes elementos: precipitação, temperaturas médias, mínimas e máximas; umidade relativa média,
mínima e máxima; evaporação e evapotranspiração potencial. Deverão ser confeccionados gráficos e mapas das médias
aritméticas mensais e anuais dos valores com traçado das isolinhas de todos os elementos descritos acima.

b) Devem ser gerados para as regiões da bacia do Goiana e do GL6 o climograma e os gráficos da evolução temporal
dos elementos supracitados durante o ano, e das médias aritméticas mensais e anuais.

c) Deverão ser apresentados estudos sobre as mudanças climáticas e quais os possíveis impactos gerados na área em
estudo. Estes resultados serão considerados em todos os prognósticos construídos, para quaisquer parâmetros que
sofram influência das mudanças climáticas, como temperatura, precipitação, cobertura vegetal, entre outros.

5.2.1.2 Precipitação

a) No diagnóstico da precipitação, deverão ser apresentadas isoietas médias de chuvas anuais e mensais para estações
selecionadas com maior período de observações.

b) Deverão ser realizadas análises estatísticas anuais, mensais e diárias representativas dos vários regimes de chuvas do
Litoral, Mata e Agreste, determinando-se os valores correspondentes às probabilidades de 90%, 80%, 20% e 10% de
serem igualadas e superadas.

c) Deverão ser construídas, para estas mesmas áreas, as curvas que ligam a intensidade das chuvas, à duração e
frequência, com tempo de retorno de 10, 25 e 50 anos.

5.2.1.3 Recursos Minerais Deverão ser levantados os recursos minerais, mineradoras e garimpos atuando na área, bem
como sua influência na economia e na degradação ambiental nos domínios da bacia do Goiana e do GL6.

5.2.1.4 Geomorfologia O levantamento de dados geomorfológicos deverá ser realizado com vistas a estabelecer
eventuais relações para formação de compartimentos morfoestruturais, relevo, hidrografia (indicando os divisores das
bacias hidrográficas) e tipos de solo.
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5.2.1.5 Classificação Hidrológica dos Solos

Com base no levantamento dos solos do estado de Pernambuco, na escala de 1:100.000, realizado pela EMBRAPA, a
CONTRATADA deverá proceder à classificação hidrológica dos solos nos quatro grupos definidos pelo Soil
Conservation Service (SCS). Essa análise subsidiará o entendimento do potencial erosivo, da acumulação de sedimentos
e da avaliação da aptidão agrícola e silvicultural, permitindo, dessa forma, identificar as regiões de maior potencialidade
para o uso agrícola, bem como as áreas de restrição destas atividades, áreas de recarga de aquíferos e áreas com maior
vocação para preservação/conservação.

5.2.1.6 Hidrogeologia Deverá ser feito o levantamento das unidades aquíferas inseridas na área de estudo quanto ao tipo
(granular/poroso e fissural/fraturado), descrição das características litológicas destas unidades e sua expressividade no
que concerne à contribuição no atendimento às diversas demandas da região, bem como a infraestrutura hídrica
associada.

5.2.1.7 Hidrografia Deverá ser elaborado um diagnóstico contendo no mínimo informações acerca da rede hidrográfica,
identificando: área da bacia de drenagem, extensão, padrão de drenagem, principais afluentes, principais reservatórios,
estruturas hidráulicas existentes, etc. Caracterizar e analisar regime hidrológico e fisiografia.

5.2.1.8 Vegetação / Áreas Protegidas por Lei

a) Deverá ser elaborada uma descrição/caracterização da cobertura vegetal e seu estado de conservação no contexto nas
áreas da bacia do Goiana e do GL6, com mapeamento georreferenciado, indicando formações vegetais, as áreas
protegidas (Áreas de Preservação Permanente, Unidades de Conservação, Reserva Legal), áreas ambientalmente
frágeis, áreas degradadas e com potencial para restauração, com vistas a subsidiar futuras ações ambientais a serem
propostas nos Planos de Investimento.

b) Deverão ser realizadas excursões de campo para levantamento e checagem de situações ambientais em áreas
relevantes, como APPs de nascentes, rios e reservatórios e Unidades de Conservação.

5.2.2 Meio Socioeconômico

A dinâmica socioeconômica e hidrográfica será avaliada através da identificação dos elementos básicos para a
compreensão da sua estrutura organizacional (em termos sociais, econômicos e culturais) e a identificação de atores e
segmentos setoriais estratégicos.

5.2.2.1 Dinâmica Social

a) Deverá ser avaliada a dinâmica social dos municípios da área em estudo, através da identificação dos elementos e
atores sociais estratégicos, caracterizando suas formas de atuação e organização, capacidade de liderança e abrangência
espacial, com destaque aos que se relacionam ao uso e proteção dos recursos hídricos.

b) Deverá também ser avaliada a capacidade institucional, limitação e necessidades de fortalecimento dos atores
relacionados, de acordo com a sua influência social e a possibilidade de participação na gestão do plano. A identificação
de tais características é importante tanto para o conhecimento das condições locais quanto para a indicação de
investimentos e programas de fortalecimento institucional.

c) No que concerne à dinâmica social é importante ainda identificar e caracterizar as representações de grupos étnicos e
comunidades tradicionais presentes, e seus padrões culturais e antropológicos, relacionando-os a processos produtivos
(pesca artesanal, pequena produção agropecuária, entre outros), analisando suas relações com o uso e a conservação dos
recursos hídricos.

5.2.2.2 Aspectos demográficos e urbanização

a) Os aspectos demográficos devem subsidiar a estimativa das demandas hídricas. Deverão ser apresentadas as
tendências de concentração e polarização, identificando-se as regiões submetidas a pressões demográficas mais
intensas, os movimentos migratórios internos e externos à área objeto do estudo e a distribuição da população urbana e
rural na bacia do Goiana e no GL6 e em suas subdivisões.
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b) Deverão ser coletados e apresentados dados relacionados à densidade demográfica, taxa de urbanização, taxa de
mortalidade infantil, evolução da população, taxa anual de crescimento da população, taxa de natalidade, taxas de
imigração e emigração, número de domicílios urbanos e projeções de população.

5.2.2.3 Educação e comunicação

a) Traçar um panorama da situação dos serviços de educação nos municípios envolvidos, informando dados básicos
como taxa de alfabetização, percentual da população que frequenta a escola, entre outros.

b) Deve ser dada atenção à educação profissional de nível técnico, às instituições de nível superior de ensino e pesquisa
e às potenciais parcerias nos programas de uso e conservação das águas.

5.2.2.4 Desenvolvimento Humano

Traçar um quadro do desenvolvimento das áreas estudadas, baseado em indicadores sociais como IDH, Índice de Gini,
taxa de pobreza, PIB per capita, permitindo uma análise da concentração da desigualdade e pobreza e da
vulnerabilidade social, esta última levando em consideração o conjunto de indicadores constantes do Atlas do
Desenvolvimento Humano.

5.2.2.5 Atividades Econômicas

Caracterizar as atividades econômicas que dizem respeito à economia regional. A descrição do quadro econômico
deverá incluir os setores primário, secundário e terciário, examinados por uma ótica que analise o desenvolvimento
endógeno da bacia do Goiana e do GL6 e os aspectos exógenos que afetam esse desenvolvimento.

5.2.2.6 Programas, Projetos e Obras

Investigar e caracterizar, para todos os municípios da bacia do Goiana e do GL6, as intervenções estruturais e não
estruturais, programas, projetos, obras e atividades econômicas, instaladas ou em andamento, assim como investimentos
recentes ou programados, relacionando-os ao aproveitamento, preservação e revitalização dos recursos hídricos, e
indicando seus impactos na dinâmica social, ambiental e econômica, assim como na disponibilidade e demanda
hídricas.

5.2.2.7 Infraestrutura Regional

Mapear a existência, adequação e funcionalidade das redes de abastecimento de água, adutoras, esgotamento sanitário,
estações de tratamento de água e esgoto, e o destino e tratamento dos resíduos sólidos, dando ênfase aos aterros e/ou
lixões situados às margens dos cursos d’água.

5.2.2.8 Análise Político-institucional e legal

Traçar um panorama dos Instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos, conforme estabelecido na Lei nº
12.984/05, o estágio atual de implementação e a relação existente entre eles. É importante mapear as políticas urbanas,
incluindo a coleta e avaliação das informações referentes à lei orgânica, plano diretor, zoneamento, leis de proteção ou
controle ambiental. As análises deverão ser realizadas nos âmbitos federal, estadual e municipal – com atenção
particular a este último; e identificadas as atribuições das diversas instituições públicas e privadas que atuam com
recursos hídricos e meio ambiente.

5.2.2.9 Uso e Ocupação do Solo

Identificar os principais tipos de uso e ocupação do solo, com vistas a subsidiar a análise dos padrões de ocupação do
solo predominante, de forma a orientar a análise dos usos múltiplos, os quais deverão ser quantificados e expressos em
tabelas, indicando a área total de cada ocorrência e respectivos percentuais em relação à área total da bacia do Goiana e
do GL6 e aos municípios, sendo estes:

a) Formações vegetais nativas identificadas por tipologia;

b) Identificação de áreas cultivadas, irrigadas e de sequeiro;
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c) Identificação de pastagens naturais e plantadas;

d) Identificação de áreas de mineração;

e) Identificação de áreas urbanas, setores municipais, distritais, vilas e povoados e polos industriais;

f) Áreas degradadas por qualquer processo;

g) Aterros sanitários ou lixões, notadamente aqueles localizados às margens dos rios;

h) Áreas de Preservação Permanente e Unidades de Conservação;

i) Rede hidrográfica;

j) Infraestrutura hídrica (barragens, adutoras, etc.);

k) Infraestrutura viária.

5.2.3 Recursos Hídricos

O Relatório Diagnóstico dos Recursos Hídricos descrito a seguir é fundamental para a definição das prioridades de
Planejamento e direcionamento do PHA.

5.2.3.1 Avaliação das Potencialidades e Disponibilidades Hídricas

a) Deverão ser inventariados os recursos hídricos superficiais e subterrâneos, bem como a infraestrutura existente
(adutoras, açudes, barragens, etc.).

b) O inventário deve envolver os principais reservatórios com capacidade de acumulação superior a 1 milhão de metros
cúbicos. Adicionalmente deverão ser inventariadas e analisadas as seguintes informações:

i) Para os reservatórios outorgados: número, localização, área e volume (capacidade de reservação); proprietário e
finalidade; operação; idade, e outras informações existentes sobre manutenção e inspeções realizadas;

ii) Rede hidrometeorológica, com identificação de carências de dados hidrometeorológicos e proposição de
aperfeiçoamentos/adensamento da rede hidrométrica, de forma a atender às necessidades do gerenciamento dos recursos
hídricos da bacia do Goiana e do GL6.

5.2.3.2 Metodologia para Avaliação das Potencialidades

a) Em caso de inexistência de estudos recentes sobre a potencialidade dos recursos hídricos que abranjam as áreas de
interesse, a metodologia a ser empregada para estimativa das potencialidades deve seguir os seguintes princípios
básicos:

b) Deverão ser utilizados os modelos hidrológicos do tipo chuva vazão, que utilizem, além dessas séries de vazões
observadas, a pluviometria da região e dados evaporimétricos representativos da região estudada, de modo que seja
possível a obtenção de séries de vazões afluentes nos exutórios considerados, com extensões compatíveis com a
necessidade que requerem as devidas análises estatísticas, isto é, com o mesmo período de anos de análise, devendo ser
realizados estudos expeditos de consistência.

c) Os conteúdos mínimos que deverão ser contemplados nas atividades e produtos a serem apresentados são:

i) Localização e identificação de todos os postos pluviométricos utilizados e considerados como representativos das
unidades analisadas, inclusive aqueles localizados no entorno da bacia do Goiana e do GL6;

ii) Os dados pluviométricos deverão ser apresentados em planilhas com formato compatível com o Excel;

iii) Todas as estações pluviométricas utilizadas no estudo deverão ter o mesmo período de dados, podendo ser
preenchidas as falhas e estendidos os períodos de observação, por meio de correlação. Os dados brutos, assim como os
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consistidos ou preenchidos, devem ser apresentados, e as metodologias empregadas na consistência e no preenchimento
devem ser explicitadas;

iv) Para cada sub-bacia considerada, deverão ser apresentados seus contornos em formato GIS e apresentadas as chuvas
mensais médias resultantes para as mesmas, devendo ser consultadas/utilizadas, no mínimo, as seguintes fontes de
dados: ANA, CPRM, INMET e APAC;

v) Nas sub-bacias perenes e no curso principal deverão ser apresentadas as equações de recessão com os respectivos
coeficientes de recessão;

vi) Deverão ser apresentadas as estações meteorológicas, climatológicas ou postos evaporimétricos considerados como
de interesse para os estudos realizados;

vii) Deverá ser apresentado mapa com a rede de monitoramento hidrometeorológico em formato GIS, bem como a
identificação de cada estação;

viii) Deverão ser selecionados os postos fluviométricos considerados como representativos da região, e apresentados
seus respectivos dados;

ix) Com base nos dados citados anteriormente, deverão ser realizadas as calibrações de modelo chuva x vazão para cada
posto fluviométrico selecionado. Estas calibrações deverão ser realizadas com dados mensais e devem apresentar
gráficos comparativos entre vazões geradas e vazões observadas, bem como, parâmetros estatísticos da calibração.

x) O modelo chuva-vazão a ser utilizado deverá ser detalhado para melhor entendimento de sua aplicação;

xi) Para calibração do modelo chuva x vazão, no caso da inexistência de postos fluviométricos na região estudada com
séries de vazões observadas adequadas e representativas das áreas em questão, poderão ser utilizados postos externos à
bacia do Goiana e ao GL6 e que os representem hidrologicamente, ou ainda serem realizadas as calibrações através de
curvas de rendimentos calculados por metodologias conhecidas e aprovadas pela APAC;

xii) Todos os dados utilizados e obtidos na calibração, inclusive o próprio modelo utilizado, deverão ser
disponibilizados à CONTRATANTE;

xiii) Deverão ser geradas séries de vazões mensais afluentes de longo período para todas as unidades hídricas
consideradas no estudo, contemplando sempre o mesmo período;

xiv) As séries citadas anteriormente deverão ser fornecidas em formato compatível com Excel e contemplar análises
estatísticas, inclusive, com curvas de permanência global e para cada mês do ano, com os respectivos valores associados
a 99%, 95%, 90%, 75% e 50% de permanência no tempo.

5.2.3.3 Metodologia para Avaliação das Disponibilidades

a) Em caso de inexistência de estudos recentes sobre disponibilidade de recursos hídricos superficiais que abranjam as
áreas de interesse, a metodologia a ser empregada para estimativa das disponibilidades deve seguir os seguintes
princípios básicos:

i) Deverão ser avaliadas as disponibilidades virtuais e efetivas, explicitando-se os conceitos considerados;

ii) As disponibilidades efetivas serão divididas em três parcelas: a dos açudes anuais, dos interanuais e as
disponibilidades a fio d’água.

b) As disponibilidades deverão ser obtidas através da simulação mensal do balanço de massa da operação dos
reservatórios, para garantias de 80%, 90%, 95% e 100% no atendimento pleno.

c) Os conteúdos mínimos que deverão ser utilizados nas atividades desenvolvidas e produtos a serem apresentados, são:

i) Para cada reservatório contemplado, deverão ser seguidas todas as recomendações descritas no item 5.2.3.2 , seus
subitens e alíneas, para a obtenção das séries de vazões médias mensais afluentes aos mesmos;
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ii) Deverão ser apresentados os dados de projeto das barragens consideradas, isto é, as com capacidade de acumulação
superior a 1 (um) milhão de metros cúbicos;

iii) Com base nas séries de afluências citadas anteriormente, das chuvas adotadas para a bacia hidráulica de cada
reservatório e dos dados de evaporação, deverão ser realizadas as simulações da operação dos reservatórios, e obtidas
suas vazões regularizadas para as garantias descritas;

iv) Deverão ser apresentadas de forma detalhada, para cada mês, em meio digital e em formato compatível com Excel,
os volumes acumulados no reservatório, os volumes evaporados e os volumes vertidos para cada simulação;

v) As simulações dos reservatórios deverão ser realizadas de forma integrada, ou seja, deve ser considerado o efeito
cascata quando existirem reservatórios localizados a montante;

5.2.3.4 Representação espacial das Disponibilidades e Potencialidades Hídricas Deverá permitir o conhecimento das
disponibilidades e potencialidades hídricas no espaço territorial, nos aspectos quantitativos e qualitativos, em uma base
georreferenciada.

5.2.3.5 Levantamento e análise preliminar de alternativas para incremento das disponibilidades de água. Deverão ser
apresentadas alternativas com viabilidade técnica e econômica para o incremento da disponibilidade de água, que
deverão ser identificadas e analisadas, em caráter preliminar. Para tanto, deverão ser inventariadas alternativas de
intervenção tendo por base informações contidas em cartas, imagens de satélite, outros estudos e avaliações de campo.

5.2.3.6 Potencialidades e Disponibilidades das Águas Subterrâneas

a) A análise da disponibilidade hídrica subterrânea deverá abranger o levantamento, apropriação, adequação e análise
hidrogeológica das informações já existentes (aspectos litológicos e estruturais, parâmetros hidrogeológicos, dentre
outros).

b) Este tópico consistirá em reunir, avaliar e processar informações contidas em trabalhos já realizados por entidades
públicas (federais, estaduais e municipais) e privadas, que detenham dados deste tipo, representando-os
cartograficamente.

c) Tais informações deverão ser complementadas com os dados disponíveis dos cadastros de usuários e de poços
perfurados (excluídos os poços abandonados, paralisados e não instalados), disponíveis no acervo dos órgãos públicos
competentes, bem como de empresas privadas.

d) Deverão ser considerados os seguintes aspectos:

i) Inventário dos pontos de água (poços tubulares, piezômetros, cisternas, fontes e nascentes), com a localização e dados
referentes aos perfis construtivos, métodos de perfuração e ensaios ou testes de produção de poços (parâmetros
hidráulicos dos aquíferos);

ii) Avaliação das condições de utilização das águas subterrâneas, a partir de estimativas dos volumes atualmente
explotados e do levantamento dos usos atuais;

iii) Avaliação das disponibilidades, potencialidades e estimativa das reservas, utilizando os mapas de isópacas dos
aquíferos, e as vazões informadas no cadastro de usuários;

iv) Avaliação da potencialidade hídrica subterrâneas, a partir dos dados reunidos;

v) Tratamento estatístico dos dados de produção dos poços com elaboração de histogramas de frequência e gráficos de
probabilidade de vazões de produção e de vazões específicas, com representação cartográfica;

vi) Estimativa de infiltração e do tempo de residência das águas, a partir de dados pré-existentes;

vii) Identificação das áreas de recarga e descarga dos aquíferos (dados préexistentes);

viii) Estimativa de recarga baseada no cruzamento de dados de precipitação e áreas de recarga definida em estudos
relevantes acerca da hidrogeologia da área (mapas hidrogeológicos da SUDENE, CPRM, entre outros);
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ix) Levantamento de dados secundários de análises físico-químicas (no mínimo condutividade elétrica) e
bacteriológicas das águas por unidade aquífera, junto aos órgãos competentes (CPRM, APAC, etc.);

e) Onde for constatada a inexistência ou insuficiência de dados sobre as água ssubterrâneas, deverá ser indicado, na
proposição de planos de investimento, um programa de levantamento de dados primários.

5.2.3.7 Demandas Hídricas

a) Esta etapa será conduzida com vistas a definir o quadro atual de demanda hídrica a partir da análise das demandas
relacionadas aos diferentes usos setoriais e da sua evolução histórica.

b) Devem ser considerados todos os tipos de demanda hídrica relevantes, existentes, ou potenciais, incluindo-se usos
consuntivos e não consuntivos.

c) As transferências de água verificadas (tanto exportações como importações) também devem ser contabilizadas nesse
levantamento.

d) As seguintes utilizações da água deverão ser investigadas, a partir das várias fontes oficiais existentes:

i) Abastecimento público de água;

ii) Diluição de efluentes/Esgotamento Sanitário;

iii) Uso Industrial;

iv) Uso animal (pecuária);

v) Uso agrícola (irrigação);

vi) Mineração e Garimpo;

vii) Pesca e aquicultura;

viii) Turismo e Recreação;

ix) Outros.

e) A demanda de água para uso industrial deverá ser calculada por meio do levantamento do cadastro de outorga
(APAC) e de licenciamentos ambientais (CPRH) das principais indústrias usuárias. Os valores totalizados devem ser
comparados com estimativas, como as disponibilizadas pela Agência Nacional de Águas, para demanda industrial.

f) A CONTRATADA deverá sugerir uma definição do conceito de Uso Insignificante, a ser empregado na formulação
de diretrizes para implementação da Outorga. A definição de Uso Insignificante deverá considerar as peculiaridades da
bacia do Goiana e do GL6 e a disponibilidade hídrica, variável no tempo. Os critérios utilizados na definição do
conceito deverão ser explicitados.

5.2.3.8 Balanço Hídrico

a) A CONTRATADA deverá efetuar o balanço entre a disponibilidade e a demanda hídrica atual e analisar as tendências
de evolução da demanda, no espaço e no tempo, sem considerar qualquer intervenção.

b) Além do disposto no item anterior, a CONTRATADA deverá realizar a análise e elaborar as justificativas de
intervenções a serem projetadas em cenários prospectivos com alcance de curto, médio e longo prazo (5, 10 e 20 anos),
visando à otimização da disponibilidade quali quantitativa.

5.2.3.9 Poluição Hídrica

a) Fontes de Poluição
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i) A CONTRATADA deverá listar as principais fontes de poluição pontuais e difusas, superficiais e subterrâneas, dos
recursos hídricos de toda a área objeto de estudo.

ii) Este levantamento deverá abranger os efluentes provenientes do esgotamento sanitário e dos efluentes e resíduos
gerados pelos setores de agricultura, pecuária, indústria, mineração, construção civil, além dos gerados pelos aterros
sanitários, lixões e matadouros.

b) Qualidade da Água

i) Os estudos deverão ser elaborados a partir de levantamento das informações e dados existentes, relativos aos
constituintes físico-químicos e biológicos, contemplando a consistência, o tratamento e a interpretação dos dados.

ii) Os resultados deverão correlacionar os índices obtidos com os diversos usos de água, identificando o
comprometimento da qualidade e sua adequação para os usos atuais, bem como seus aspectos sanitários.

iii) A partir dos dados levantados, quando existentes, deverão ser analisados parâmetros físico-químicos e biológicos
mais relevantes como temperatura, pH, cor, turbidez, oxigênio dissolvido, demanda química de oxigênio, demanda
bioquímica de oxigênio, nitrato, nitrito, fósforo, amônia, cloreto, condutividade elétrica, salinidade, sólidos totais,
coliformes termotolerantes, cianobactérias, clorofila, chumbo, cádmio, cromo, manganês, zinco, níquel, mercúrio.

iv) A disponibilidade hídrica em termos qualitativos das águas superficiais deverá ser avaliada considerando-se o Índice
de Qualidade das Águas (IQA), Índice de Estado Trófico (IET), a Toxicidade, Ensaios Ecotoxicológicos, as frequências
de violações dos parâmetros de qualidade quanto aos limites apresentados na legislação federal e estadual.

v) No tocante às águas subterrâneas, deverão ser efetuados o levantamento e a análise dos dados existentes sobre os
parâmetros físico-químicos e biológicos das águas por unidade aquífera, definindo sua adequação aos diversos tipos de
utilização, principalmente quanto à potabilidade e usos agrícola e pecuário.

5.2.3.10 Eventos Extremos

a) Deverá ser realizado o levantamento das áreas de ocorrência de processos hidrometeorológicos associados a eventos
extremos (secas, enchentes ou inundações).

b) A abordagem para todos os tipos de desastres deverá levar em conta a seguinte sistemática:

i) Caracterização;

ii) Causas mais comuns;

iii) Ocorrência;

iv) Principais efeitos adversos;

v) Monitoramento, alerta e alarme;

vi) Medidas preventivas.

c) Desastres naturais relacionados com o incremento das precipitações hídricas e com as inundações:

i) Enchentes ou inundações graduais;

ii) Enxurradas;

iii) Inundações bruscas e alagamentos.

d) Deverão ser selecionados locais representativos para realização de estudos hidrológicos de superfície com vistas à
determinação das vazões de enchentes para a bacia do Goiana e o GL6.

e) Essas vazões deverão ser determinadas através de metodologia que forneça valores aceitáveis, que permita a geração
de hidrogramas detalhados de cheias para qualquer local e para diferentes períodos de recorrência.
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f) Desastres naturais relacionados com a intensa redução das precipitações hídricas:

i) Estiagens;

ii) Secas;

iii) Incêndios florestais.

5.2.4 Diagnóstico Integrado

5.2.4.1 A CONTRATADA deverá apresentar diagnóstico síntese da situação atual da bacia do Goiana e do GL6 e seus
recursos hídricos, especialmente quanto a disponibilidades, demandas e qualidade das águas: o conhecimento existente;
o estado da gestão dos recursos hídricos, suas perspectivas e prioridades; as vulnerabilidades da bacia do Goiana e do
GL6 relativamente aos seus recursos hídricos; os principais problemas e conflitos identificados, sua localização,
intensidade, abrangência e consequências possíveis.

5.3 TERCEIRA FASE – ANÁLISE PROGNÓSTICA, COMPATIBILIZAÇÃO E ARTICULAÇÃO

5.3.1 Construção de Cenários

5.3.1.1 Deverão ser construídos quatro Cenários (Crescimento Includente, Crescimento Excludente, Tendencial e
Retrocesso. Em alinhamento com os cenários propostos na atualização do Plano Estadual de Recursos Hídricos) para os
horizontes de 5, 10 e 20 anos, a partir das informações dos diagnósticos, objetivando tomar decisões antecipadas em
tempo hábil, que permitam evitar ou minimizar problemas futuros relacionados com a disponibilidade, preservação e
aproveitamento dos recursos hídricos, bem como utilizá-los como parâmetros para o estabelecimento das metas e ações.

5.3.1.2 Os modelos matemáticos de simulação deverão ser aprovados pela APAC, assim como a metodologia para a
construção dos cenários, que deverão estar explicitados no Plano de Trabalho.

5.3.1.3 Esses cenários alternativos deverão ser construídos e detalhados pela CONTRATADA, em consenso com a
Câmara Técnica do COBH e a APAC, e consistirão em (PERH, 2021):

a) CRESCIMENTO INCLUDENTE - Cenário em que ocorre uma conjugação de esforços em torno do crescimento
econômico com sustentabilidade ambiental e equidade social. Os investimentos em infraestrutura hídrica ocorrem tanto
no sentido de reduzir a insegurança hídrica, como para recuperar a qualidade das águas. E, igualmente, ocorre um
esforço considerável para distribuir os benefícios do crescimento econômico para toda população, reduzindo as
desigualdades;

b) CRESCIMENTO EXCLUDENTE - Neste cenário, a promoção do crescimento econômico do estado é conduzida
pelas decisões externas e de mercado, determinando que segmentos sociais com maiores poderes políticos e econômicos
obtenham maiores proveitos dos cenários favoráveis nacional e mundial. Algum benefício flui para os segmentos
sociais menos influentes, mas sem que seja implantada uma política consistente de distribuição de renda, como no
cenário anterior. O meio ambiente é considerado unicamente em função dos bens e serviços que gera para as atividades
econômicas, e sua proteção ocorre unicamente nestes casos;

c) TENDENCIAL - Os investimentos públicos federais se dirigem unicamente para dar continuidade ao que já se
encontra em implantação. A articulação do governo e sociedade pernambucanos consegue que não ocorram pioras
substanciais nas condições socioeconômicas e ambientais. O crescimento do estado se mantém com as taxas
tendenciais, sem melhorias na distribuição de renda ou na qualidade ambiental;

d) RETROCESSO - Este pior cenário se diferencia do Cenário Tendencial devido à falta de articulação entre governos e
sociedade pernambucanos. Devido às condições desfavoráveis da situação mundial, nacional e pernambucana, ocorrem
retrocessos na economia, na sociedade e no ambiente. A rigor, este cenário deve servir apenas como alerta, já que a
única estratégia que se pode conceber para seu enfrentamento é não permitir que ocorra.

5.3.1.4 A diferenciação entre os cenários deve ser estabelecida pela projeção de variáveis não controláveis pelo Sistema
de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH e seus atores. Por exemplo, mudanças climáticas, eventos extremos,
evolução da população, evolução das atividades econômicas, uso dos solos, aumento de demanda, conjuntura
econômica nacional e regional, etc.
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5.3.2 Estimativa de Disponibilidades e Demandas Hídricas

5.3.2.1 Estimativas de Demandas Futuras

a) Deverão ser realizadas estimativas de demandas futuras para os cenários propostos, as quais deverão ser comparadas
com as disponibilidades.

b) Deverão ser consideradas as diversas hipóteses de ampliação das disponibilidades e controle ou racionalização das
demandas.

5.3.3 Estimativa da Carga Poluidora por Cenário Proposto

5.3.3.1 Deverá ser estimada a produção da carga poluidora por tipo de demanda e poluente e classificadas por fonte de
emissão, de acordo com os cenários propostos.

5.3.3.2 As estimativas deverão ser realizadas com base nas projeções temporais das demandas hídricas previstas para os
diferentes usos setoriais já analisados, considerando-se a capacidade de autodepuração dos corpos hídricos.

5.3.3.3 Estas estimativas deverão ser hierarquizadas em função de sua relevância ou impacto nos aspectos técnicos,
econômicos, sociais, políticos e ambientais.

5.3.4 Articulação e Compatibilização dos Interesses Internos e Externos

5.3.4.1 Nesta fase, a CONTRATADA deverá pesquisar alternativas técnicas e institucionais para a articulação dos
interesses da bacia do Goiana e do GL6 com aqueles externos a elas, executando as atividades descritas nos itens
seguintes:

a) Análise do conteúdo dos Planos de Recursos Hídricos de bacias vizinhas ou interligadas;

b) Análise do conteúdo de projetos e Planos localizados em bacias vizinhas, ou interligadas, com rebatimento sobre a
bacia do Goiana e o GL6.

5.4 QUARTA FASE – PROPOSIÇÕES DAS AÇÕES DO PLANO

5.4.1 Definição de Metas

5.4.1.1 A CONTRATADA deverá fixar os objetivos e as metas do plano que integrarão o escopo do planejamento e da
gestão dos recursos hídricos, devendo estar em consonância com as necessidades e possibilidades do Goiana e GL6.

5.4.1.2 O PHA deverá propor metas visando à conservação, recuperação, aumento da quantidade e a melhoria da
qualidade dos recursos hídricos, assim como para a racionalização do uso da água.

5.4.1.3 O PHA deverá propor metas visando à conservação, preservação e recuperação da qualidade ambiental, bem
como contribuir para a melhoria da prestação de serviços ambientais.

5.4.1.4 As metas propostas deverão ser classificadas em categorias, em função da relevância e da urgência que
apresentem, identificando-se horizontes em que serão atingidas. Deverão ser determinadas e hierarquizadas em
consenso com a CONTRATANTE, sendo posteriormente levadas a reuniões com a Câmara Técnica do COBH Goiana,
ocasião em que serão novamente discutidas e avaliadas.

5.4.2 Plano de Investimentos

5.4.2.1 O Plano Hidroambiental deverá apresentar um Plano de Investimentos contendo as intervenções organizadas em
medidas emergenciais, programas, projetos e ações que foram sugeridas nesta fase, a serem implementadas a curto,
médio e longo prazos, com as respectivas análises econômicas e cronograma físico-financeiro que permitam uma
análise de viabilidade. Deverá também ser evidenciado como os instrumentos de gerenciamento propostos serão
integrados de forma a tornar factível a implementação do Plano e a consecução de suas metas.

5.4.2.2 Na proposição do Plano de Investimentos deverá ser considerado o Plano Estratégico de Desenvolvimento de
Longo Prazo – Pernambuco 2035 e o disposto no Plano Estadual de Recursos Hídricos, que está em processo de
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atualização.

5.4.2.3 Os atores envolvidos, citados como responsáveis ou participantes das ações propostas no Plano de
Investimentos, entidades, órgãos públicos, possíveis entidades financiadoras e outros, deverão ser convidados a
participar de reuniões, organizadas pela CONTRATADA, onde serão discutidas a viabilidade das ações propostas e a
adequação destas às ações em andamento ou planejadas pelos referidos atores nas suas respectivas áreas de atuação.
Deste modo, espera-se que o Plano de Investimentos do PHA seja um documento sincronizado com o planejamento de
outras áreas no âmbito das ações que são desenvolvidas no Estado e que seja, de fato, um instrumento balizador no
desenvolvimento de Planos, Programas e Projetos que tenham intersecção com o planejamento e gestão dos recursos
hídricos.

5.4.2.4 As ações sugeridas no Plano de Investimentos devem ser agrupadas em três eixos, a saber: 1 - Socioambiental, 2
- Gestão de Recursos Hídricos, e 3 - Infraestrutura Hídrica.

5.4.2.5 As ações deverão ser propostas em função das metas estabelecidas, como respostas às necessidades
identificadas, e levando em conta os seguintes aspectos:

a) A revitalização da bacia do Goiana e do GL6 e a criação de áreas sujeitas à restrição de uso, com vistas à proteção
dos recursos hídricos;

b) Os condicionantes financeiros e orçamentários;

c) A sustentabilidade hídrica das intervenções;

d) As ações e planos já existentes ou previstos, considerando-se a articulação lógica do PHA com as demais instâncias
de planejamento, governamentais nas diferentes esferas ou privadas, na área de recursos hídricos e nas áreas afins,
como por exemplo o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana do Recife - PDUI-RMR;

e) As ações e planos deverão contemplar não apenas a infraestrutura de serviços e obras, mas também todas as ações
relacionadas com a implementação e operacionalização de instrumentos de gestão dos recursos hídricos, os
desenvolvimentos operacionais e institucionais, as articulações com órgãos públicos e privados, o fomento à gestão
participativa, a qualificação técnica e a educação ambiental;

f) O aproveitamento e reuso dos recursos hídricos e redução das perdas de água;

g) A melhoria do conhecimento e monitoramento sobre as disponibilidades e demandas hídricas, superficiais e
subterrâneas, e sobre os aspectos físicos, bióticos e socioeconômicos que afetam ou são afetados pelos recursos
hídricos;

h) A melhoria da qualidade e o incremento da disponibilidade hídrica com a redução da carga poluidora, com ênfase na
proposição de programas de tratamento e reuso de esgoto doméstico e industrial;

i) O incremento das disponibilidades hídricas através do controle quantitativo das demandas;

j) A prevenção e o controle de eventos extremos, bem como a elaboração de proposições relativas a planos de
contingência para enchentes e secas e proposições de obras para captação das águas pluviais e sistemas de drenagem
urbana, caso necessárias;

k) Apoiar a gestão dos recursos hídricos através da: indicação de instrumentos que minimizem os conflitos de uso da
água; proposição de ações de integração das políticas de recursos hídricos com as de meio ambiente, agricultura e
outros segmentos; proposição de medidas para o fortalecimento da articulação institucional União/Estado/Município.

5.4.2.6 As alternativas de intervenção deverão ser dimensionadas de forma integrada e articulada com os instrumentos
de gestão, visando obter efetividade no alcance dos diferentes cenários, com eficiência econômica e impactos
ambientais e sociais controlados.

a) Quanto à forma de apresentação do Plano de Investimentos, será necessário constar os dados essenciais para a
formulação de projetos de captação de recursos, necessários à sua implementação, devendo conter no mínimo:
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i) Título da Ação;

ii) Justificativa;

iii) Objetivos;

iv) Atividades;

v) Metas;

vi) Identificação dos indicadores de acompanhamento das atividades previstas;

vii) Metodologia;

viii) Arranjo institucional na implantação, operação e manutenção;

ix) Mecanismos de mobilização social e educação ambiental;

x) Período de implementação, em consonância com os horizontes do PHA (curto, médio e longo prazos);

xi) Dimensionamento e perfil da equipe técnica e de apoio;

xii) Cronograma de atividades;

xiii) Planilha de custos;

xiv) Identificação de fontes de recursos;

xv) Identificação da legislação ambiental e de recursos hídricos aplicáveis;

xvi) Cronograma físico-financeiro.

5.4.3 Diretrizes para implementação dos instrumentos de gestão

5.4.3.1 Deverão ser propostas diretrizes para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos (com base nos cenários
delineados no Plano), e realizada uma estimativa do potencial de arrecadação global como um todo.

5.4.3.2 A CONTRATADA deverá formular diretrizes para a outorga (captação e lançamento) e metodologia para a
proposta de enquadramento dos corpos d’água. Para tanto, deverão ser considerados, no mínimo, os dispositivos legais
listados abaixo:

a) Lei nº 6.938, de 2 de setembro de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e
mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências;

b) As Resoluções nº 357 de 17/03/2005 e nº 430 de 13/05/2011 do CONAMA (recursos hídricos superficiais) e
Resolução nº 396/2008 do CONAMA (recursos hídricos subterrâneos) e alterações posteriores;

c) Lei Estadual nº 12.984, de 30 de dezembro de 2005, que dispõe sobre as Políticas e Sistemas de Gerenciamento de
Recursos Hídricos de Pernambuco;

d) Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos.

5.4.3.3 Na definição da metodologia para a proposta de enquadramento, deverá ser considerado que, quando da sua
posterior implementação, o enquadramento dos corpos hídricos da bacia do Goiana e do GL6 será estruturado nas fases
a seguir descritas:

a) Objetivos de qualidade: Identificação dos usos prioritários das águas, atuais e futuros, e estabelecimento do nível de
qualidade (classe) a ser alcançado ou mantido em um segmento de corpo d'água ao longo do tempo;
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b) Avaliação da condição da qualidade das águas: Avaliação da qualidade das águas, a partir dos objetivos e definições
estabelecidos nos dispositivos legais referentes ao enquadramento, e identificação dos desvios existentes;

c) Efetivação do enquadramento: Definição de um conjunto de medidas necessárias para se alcançar ou manter a
qualidade dos diversos segmentos dos corpos d'água em correspondência com a sua classe. Em função da
multiplicidade de fatores correlacionados, é importante a interação entre os vários órgãos e a participação da população
usuária das águas.

5.4.3.4 A CONTRATADA deverá considerar ainda que, em consonância com os dispositivos legais pertinentes, sugere-
se a aplicação dos seguintes conceitos e critérios para o enquadramento:

a) Preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas: associa-se este tipo de uso a cursos d'água localizados
em áreas preservadas de Unidades de Conservação municipais, estaduais ou federais;

b) Proteção das comunidades aquáticas: este tipo de uso está relacionado a corpos d'água que apresentam condições
adequadas de preservação de sua mata ciliar, localizados em regiões de nascente e naquelas de menor pressão sobre os
recursos hídricos, e onde é identificada a presença significativa de fauna aquática, especialmente de peixes;

c) Priorização de mananciais: a partir do levantamento dos usos das águas, da localização cartográfica e adotando-se a
hierarquia definida pela Resolução CONAMA nº 357/2005, são identificados e priorizados os mananciais a serem
enquadrados;

d) Delimitação de trechos: o trecho é caracterizado como o segmento do rio que reflete todos os acontecimentos
ocorridos em sua área de drenagem. Para a delimitação dos trechos, são relevantes os usos atuais e futuros, e devem ser
considerados:

i) Os limites de sub-bacias;

ii) A confluência de cursos d'água;

iii) Os barramentos;

iv) Os limites de Unidades de Conservação;

v) As derivações.

5.4.3.5 Deverá ser realizada pela CONTRATADA uma indicação prévia dos trechos de cursos d’água considerados
relevantes por apresentarem comprometimento em qualidade e quantidade ou conflitos de uso potenciais ou existentes.

5.4.3.6 A CONTRATADA deverá sugerir classes para os trechos indicados.

a) A metodologia e critérios de escolha dos trechos, assim como das classes sugeridas, deverão ser explicitados
detalhadamente.

5.4.3.7 A CONTRATADA, na elaboração da metodologia da proposta de enquadramento, deverá selecionar parâmetros
prioritários de qualidade da água a serem analisados para cada trecho.

a) Os parâmetros deverão ser representativos dos impactos ocorrentes e dos usos pretendidos.

b) Os parâmetros deverão englobar, ao menos, aqueles referentes aos efluentes domésticos (oxigênio dissolvido,
demanda química de oxigênio, demanda bioquímica de oxigênio, coliformes, fósforo).

5.4.3.8 A CONTRATADA deverá propor uma rede de monitoramento da qualidade da água, tomando como base os
trechos de curso d’água definidos previamente.

a) Esta rede deverá fornecer informações que subsidiarão o acompanhamento da evolução na qualidade dos recursos
hídricos, como indicativo da efetividade das ações e medidas implantadas.

b) A rede de monitoramento proposta deverá considerar os pontos de monitoramento já existentes (CPRH, APAC,
ANA, IPA, entre outros) e os parâmetros monitorados pelos mesmos.
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5.4.3.9 No caso dos rios intermitentes, a CONTRATADA deverá propor metodologia para implementação da outorga de
captação de água e lançamento de efluentes, assim como propor metodologia para elaboração da proposta de
enquadramento.

5.5 QUINTA FASE – PROPOSTA DE IMPLEMENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES DO PLANO

A CONTRATADA deverá propor um arranjo institucional e apresentar um roteiro de implementação das ações, além de
propor indicadores de acompanhamento das ações propostas no plano.

5.5.1 Proposta de Arranjo Institucional

5.5.1.1 Deverá ser elaborada uma proposição ordenada de ações institucionais que consolida os compromissos de todos
os atores, em especial do COBH Goiana e órgãos executores da política estadual de recursos hídricos, visando ao
alcance das suas metas.

5.5.1.2 A Proposição do Arranjo Institucional pela CONTRATADA deverá considerar:

a) Integração das iniciativas das diversas instâncias governamentais (federal, estadual e municipais) que executam ou
planejam a realização de projetos e programas na bacia do Goiana e no GL6 que estabeleçam relação direta ou indireta
com os recursos hídricos, integrando metas governamentais com metas do PHA;

b) Integração das ações previstas no PHA com as políticas e investimentos estaduais e municipais, estabelecendo
requisitos de compatibilidade e vínculos de correlação entre elas;

c) Proposição de marcos legais e institucionais que viabilizem recomendações quanto à implementação dos
instrumentos de gestão;

d) Identificação de instituições que possam apoiar a viabilização e implementação do Plano em âmbitos específicos.

5.5.2 Roteiro de Implementação do Plano

5.5.2.1 Deverão ser indicados pela CONTRATADA os principais eventos relacionados à implementação do PHA, a
partir de sua aprovação, estabelecendo um cronograma de referência para as intervenções previstas, de modo a
estabelecer o cronograma físico de implantação do PHA.

5.5.2.2 O roteiro de implementação partirá das metas do Plano, do arranjo institucional proposto, das intervenções
acolhidas no Plano, contempladas nos planos de investimento, com indicação de possíveis fontes de financiamento, do
cronograma físico-financeiro e das diretrizes para implementação dos instrumentos de gestão.

5.5.2.3 O roteiro deve gerar, adicionalmente, uma análise do encadeamento dos diversos planos de investimento e
intervenções, propondo uma série de recomendações advindas da leitura do quadro político em que terá lugar a
implementação do PHA, considerando:

a) Pré-requisitos políticos, administrativos e institucionais a satisfazer;

b) Parcerias a serem constituídas e o papel dos atores;

c) Pontos críticos e obstáculos para o sucesso do plano;

d) Políticas para levar o Plano a ser bem sucedido;

e) Práticas gerenciais a serem empregadas na condução do Plano e suas atividades em razão da comprovada efetividade,
custo, aceitação pública e minimização de efeitos adversos;

f) Ações de impacto destinadas a dar visibilidade ao Plano e despertar o interesse e a consciência do público em geral;

g) Cronograma de implementação do plano, com ênfase nas atividades de sensibilização de autoridades,
acompanhamento de discussões orçamentárias, captação de recursos, atendimento de pré-requisitos, programas e
intervenções que o integram;
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h) Metodologia de acompanhamento e avaliação do progresso alcançado na implementação do plano através de
indicadores e relatórios de situação;

i) Revisões periódicas do Plano.

5.5.2.4 O plano de implementação apresentado pela CONTRATADA deverá conter, adicionalmente, orientações para
seu monitoramento, atualização periódica, redefinição de prioridades e contabilização do progresso alcançado.

5.6 SISTEMAS GERENCIAIS DE BASE DE DADOS (SGBD)

5.6.1 O Banco de dados deverá ser baseado no software POSTGRESQL/POSTGIS, que obedece aos critérios de
utilização de Software Livre e permite a compatibilidade com o Sistema de Informação da APAC, o qual conterá todas
as informações tabulares e espaciais produzidas neste estudo, associado à base cartográfica utilizada.

5.6.2 Os dados a serem armazenados deverão estar em conformidade com a modelagem do banco de dados da APAC.

5.6.3 A CONTRATADA deverá sistematizar a Base dos Dados de maneira a possibilitar a integração ao Sistema de
Informações Geográficas (SIG) da Apac, onde poderão ser visualizadas dinamicamente na forma de mapas temáticos e
relatórios.

5.6.4 Deverão acontecer em cada etapa do projeto, reuniões da equipe de trabalho com a APAC permitindo a
modelagem do banco de dados e definindo os seguintes aspectos:

a) Temas e informações que deverão ser armazenadas no Banco de Dados;

b) Componente espacial utilizado para relacionar cada informação do Banco de Dados;

c) Formatação de planilhas para coleta das informações e de relatórios a serem produzidos a partir do Banco de Dados.

5.6.5 A CONTRATADA deverá entregar uma versão preliminar do banco de dados ao final da análise prognóstica,
permitindo uma revisão do banco de dados relativa às fases de diagnóstico e prognóstico, com a realização de ajustes,
complementações e correções que se façam necessários até o final do contrato.

5.6.6 No Plano de Trabalho Detalhado (PTD) apresentado pela CONTRATADA, que deverá passar por análise e
aprovação da APAC, através da GPSI e NTI, deverão constar as metodologias para elaboração dos produtos
cartográficos, incluindo:

a) Técnicas de classificação;

b) Amostras de treinamento;

c) Estrutura de metadados;

d) Padronização das convenções cartográficas;

e) Fontes de informações temáticas;

f) Escala de apresentação dos produtos; e

g) Estruturação do banco de dados.

5.7 BASE / PRODUTOS CARTOGRÁFICOS

Cada tema discutido no PHA, que trate de informações passíveis de serem espacializadas, deverá ser ilustrado com
mapas, quando necessário. Os mapas poderão ser oriundos de documentos como estudos e planos recentes. A
possibilidade de sua utilização será avaliada pela equipe técnica da Gerência de Planos e Sistemas de Informação de
Recursos Hídricos (GPSI). Em caso de ausência ou baixa qualidade, os mapas deverão ser produzidos pela
CONTRATADA seguindo os preceitos a seguir detalhados:
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5.7.1 A elaboração da base cartográfica deverá utilizar-se de mapeamentos sistemáticos oficiais na escala de 1:100.000,
além de informações temáticas necessárias ao PHA e outros subsídios.

5.7.2 As bases devem ser produzidas no Sistema de Referência Geodésico SIRGAS2000 com Sistema de Projeção
Universal Transverse Mercator (UTM), fuso 25S, com unidades expressas em metros.

5.7.3 As escalas de apresentação dos layouts dos mapas produzidos deverão ser propostas pela equipe executora e
aprovadas pela equipe técnica da APAC, de acordo com as suas peculiaridades.

5.7.4 A base digital georreferenciada deverá ser modelada e estruturada nos formatos ESRI File Geodatabase e OpenGis
(PostgreSQL/PostGIS), garantindo a compatibilidade com infraestrutura disponível ou em processo de aquisição pela
Apac (softwares, hardwares, equipamentos).

5.7.5 O conjunto de dados geográficos que compõem a base digital georreferenciada deverá ser disponibilizado em
composições compatíveis com a plataforma ESRI ArcGIS 10 ou Geopackage (.MXD ou .gpkg) e fornecidas todas as
fontes utilizadas para sua representação.

5.7.6 Os temas vetoriais deverão ser entregues em formato Geodatabase (.GBD) e matriciais em formato Geotiff (.TIF).

5.7.7 Todas as bases deverão ser entregues em formato aberto contendo todas as referências espaciais, tabelas de
atributos e informações da geometria (projeção, datum e sistema de coordenadas) incorporados.

5.7.8 A geração dos metadados referentes aos dados integrantes do banco de dados espacial do projeto deve seguir o
perfil de metadados simplificado geoespaciais do Brasil – (Perfil MGB).

5.7.9 Deverão ser apresentados, no mínimo, os seguintes mapas:

i) Mapa das temperaturas anuais mínimas;

ii) Mapa das temperaturas anuais médias;

iii) Mapa das temperaturas anuais máximas;

iv) Mapa da umidade relativa anual média;

v) Mapa da evapotranspiração anual média;

vi) Mapa da precipitação anual média;

vii) Mapa de classificação hidrológica dos solos;

viii) Mapa hipsométrico;

ix) Mapa de declividades;

x) Mapa de aptidão agrícola;

xi) Mapa das unidades aquíferas;

xii) Mapa da disponibilidade das águas subterrâneas, por domínio hidrogeológico;

xiii) Mapa das potencialidades das águas subterrâneas, por domínio hidrogeológico;

xiv) Mapa potenciométrico dos principais aquíferos do domínio sedimentar;

xv) Mapa de qualidade das águas subterrâneas por unidade aquífera;

xvi) Mapa de uso e ocupação do solo;
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xvii) Mapa de áreas especiais (áreas e comunidades indígenas, quilombolas, sítios arqueológicos, assentamentos,
unidades de conservação, etc.);

xviii) Mapa de aspectos demográficos e urbanização;

xix) Mapa de desenvolvimento humano estadual - IDH;

xx) Mapa de atividades econômicas;

xxi) Mapa da hidrografia por bacia e sub-bacia;

xxii) Mapa da disponibilidade de águas superficiais;

xxiii) Mapa da rede de monitoramento hidrometeorológico;

xxiv) Mapa de infraestrutura hídrica (Projetos e obras);

xxv) Mapa de demanda hídrica;

xxvi) Mapa do balanço hídrico;

xxvii) Mapa da qualidade das águas superficiais – IQA;

xxviii) Mapa da qualidade das águas superficiais – IET;

xxix) Mapa do balanço hídrico para os cenários propostos;

xxx) Mapa de planos e projetos colocalizados e investimentos propostos.

5.7.10 As metodologias para obtenção dos produtos cartográficos, incluindo técnicas de classificação, estrutura de
metadados, padronização da convenções cartográficas, fontes de informações temáticas, escala de apresentação dos
produtos e estruturação do banco de dados, deverão ser aprovadas pela APAC e constar no Plano de Trabalho Detalhado
- PTD.

5.7.11 Quando da utilização de técnicas de processamento digital de imagens, todos os subprodutos deverão ser
entregues, incluindo o registro dos métodos empregados, amostras de treinamento e todos os aspectos necessários para
garantir a linhagem dos dados.

5.7.12 O tema uso e ocupação do solo deverá ser produzido ou atualizado utilizando imagens de sensores orbitais e/ou
aerotransportados. Para as regiões com presença de nuvens, que comprometem a interpretação, ou na ausência de
imagens, a CONTRATADA deverá utilizar outras fontes. Descartadas estas possibilidades, será incluído na categoria
“não-classificado” (nuvem/sombra de nuvem). Para definição das classes temáticas, utilizar metodologia constante no
Manual Técnico de Uso da Terra (IBGE, 2013).

5.7.13 Para garantir a qualidade dos produtos, deverão ser executadas rotinas de validação para avaliar a consistência
topológica dos dados e realizar operações necessárias para ajustar as feições, corrigindo problemas de descontinuidade,
sobreposição, vazios, entre outros.

5.8 RESUMO EXECUTIVO (RE)

5.8.1 A CONTRATADA deverá apresentar um relatório de teor gerencial que contenha a mensagem básica do plano,
suas etapas, apresentando, de forma sintética, os principais resultados do diagnóstico e prognóstico, assim como um
resumo das intervenções e investimentos apontados, redigidos em linguagem acessível. O RE deverá conter cerca de
100 páginas em formato A4 e orientação paisagem.

5.9 FORMA DE APRESENTAÇÃO/ENTREGA FINAL DO PHA

5.9.1 As versões preliminares e as definitivas dos documentos elencados no Anexo VII destes Termos de Referência
(Plano de Trabalho Detalhado, Relatórios Técnicos Parciais e Plano Hidroambiental), deverão ser entregues em formato
digital.
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5.9.2 A elaboração e apresentação dos trabalhos deverão seguir o recomendado no “Manual de Editoração das
Publicações Técnico-científicas da Agência Pernambucana de Águas e Clima - publicações não seriadas” e no “Manual
de Identidade Visual do Governo de Pernambuco”.

5.9.3 O conteúdo deverá refletir clareza, objetividade e consistência de todas as informações, critérios e metodologias
considerados no desenvolvimento do estudo.

5.9.4 Todos os gráficos, ilustrações, mapas (originais) e relatórios deverão ser entregues no formato digital e em projeto
aberto.

5.9.5 Toda bibliografia e referências ligadas a assuntos relevantes tratados no trabalho, deverão ser citadas no texto e vir
dispostas em ordem alfabética e classificadas segundo a norma da ABNT vigente.

5.9.6 Os produtos deverão ser compostos das seguintes partes:

a) Pré-textuais (capa; folha de rosto; apresentação; resumo; listas de siglas, ilustrações e quadros; sumário);

b) Textuais (introdução, desenvolvimento, conclusões e/ou recomendações);

c) Pós-textuais (referências, Anexos, apêndices, etc.).

5.9.7 O documento final (Plano Hidroambiental) deverá ser disponibilizado em formato PDF (Portable Document
Format), estruturado em Tomos e Volumes com conteúdo específico de acordo com o Anexo VIII destes Termos de
Referência, estando cada tomo em um arquivo pdf distinto. Cada Volume será seccionado em Capítulos, com base nos
temas abordados.

5.9.8 No documento final (Plano Hidroambiental), não deverá haver menção aos documentos parciais especificados no
Anexo VII. A menção às diversas seções do PHA será feita referenciando-se os Tomos, Volumes e Capítulos.

5.9.9 Os mapas do Tomo V (Anexo VIII destes Termos de Referência) deverão ser elaborados de acordo com o
“Manual de Elaboração de Produção de Geoinformação da Agência Pernambucana de Águas e Clima”, a apresentação
dos mapas deverá utilizar os modelos de layout estabelecidos (um ou vários), de acordo com a necessidade do projeto.

5.9.10 Os desenhos e mapas do trabalho deverão ser produzidos na escala recomendada nestes Termos de Referência –
item 5.7 seus subitens e alíneas; salvo ocorrência de necessidades específicas, quando a representação necessite de
maior detalhamento, mediante aprovação prévia da APAC.

5.9.11 Todos os documentos deverão ser entregues contendo seus arquivos em modo editável (.doc, .xls, .grf, .dwg, .dxf,
.shp, .mxd, etc.) e os dados utilizados para a obtenção dos resultados dos respectivos produtos.

5.9.12 A CONTRATADA, caso venha a utilizar algum software que a APAC não utilize e/ou não possua, ficará
obrigada a fornecer o arquivo executável para leitura de tais informações. Em caso de software proprietário, a
CONTRATADA deverá fornecer software livre equivalente.

5.9.13 A CONTRATADA deverá fornecer uma lista de todos os programas de computação utilizados na elaboração dos
trabalhos de modo sistemático contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a) Nome do software;

b) Descrição do software;

c) Modelo utilizado;

d) Manual de utilização do software;

e) Linguagem e programação fonte.

5.9.14 Os arquivos originais de todos os produtos dos serviços serão entregues em CD ou DVD, sem nenhuma
compactação.
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5.9.15 Os dados gerados em cada etapa também deverão ser entregues em sua forma bruta, ou seja, sem nenhum tipo de
tratamento computacional.

5.9.16 Todos os materiais e resultados gerados a partir dos softwares utilizados pela CONTRATADA terão que ser
compatíveis com os utilizados pela APAC.

5.10 REFERÊNCIAS, DADOS E ESTUDOS TÉCNICOS

5.10.1 A APAC colocará à disposição da CONTRATADA todos os elementos disponíveis em seu arquivo técnico,
referentes ao projeto em questão e informações de interesse para a realização dos trabalhos e serviços objeto destes
Termos de Referência.

5.10.2 Para a elaboração dos estudos preliminares, a CONTRATADA deverá, às suas expensas, pesquisar e proceder a
levantamentos e análises de todos os elementos existentes disponíveis, bem como complementar com novos dados que
possam influir ou ter alguma relação com os serviços solicitados no escopo.

5.10.3 A revisão, análise e consolidação dos estudos realizados na área de interesse deverão incluir no mínimo os
documentos relacionados no Anexo IX destes Termos de Referência, além daqueles considerados de relevante interesse
para os trabalhos.

5.10.4 Os Planos Diretores Municipais deverão ser analisados e suas diretrizes consideradas e compatibilizadas para o
contexto da bacia do Goiana e do GL6.

5.10.4.1 Esta análise deve ter caráter crítico e resultará em um conjunto de prerrogativas que, associadas aos propósitos
dos Programas do Governo nas áreas de recursos hídricos e de meio ambiente, sejam a base para a construção dos
cenários e consequentemente para a formulação de Planos de Investimento consistentes e exequíveis.

6 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.1 As empresas licitantes deverão comprovar a qualificação técnica por meio de:

6.1.1 Registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da região a que estiver vinculada, constando local onde está situada a sede
da licitante, bem como, identificação do(s) responsável(eis) técnico(s), em plena validade;

6.1.1.1 No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA/CAU do
Estado de Pernambuco, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional da empresa vencedora do
certame, quando da assinatura do contrato.

6.1.2. Comprovação de aptidão para a execução de serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o
objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica-Operacional expedido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprovem que a licitante tenha executado, a contento, serviços
de natureza e vulto compatíveis com o objeto ora licitado, a saber, elaboração de planos ou estudos de recursos hídricos
ao nível mínimo de bacia hidrográfica.

6.1.2a. A exigência mínima de elaboração de planos ou estudos de recursos hídricos ao nível mínimo de bacia
hidrográfica se dá pela abrangência e conteúdo mínimo de um Plano Diretor de Recursos Hídricos, o diferenciando de
planos de sistemas hídricos mais específicos, como por exemplo perímetros irrigados ou sistemas de adução. Desta
forma, independentemente das dimensões da bacia hidrográfica objeto do plano ou estudo, opta-se por definir a
elaboração de planos ou estudos de recursos hídricos ao nível mínimo de bacia hidrográfica como ítem de maior
relevância técnica.

6.1.2.1. A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados.

6.1.2.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados
apresentados.

6.1.2.3. Não será(ão) aceito(s) atestado(s) emitido(s) pelo próprio licitante em seu nome.
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6.1.2.4. Para facilitar a análise da documentação, é recomendável que a licitante destaque, no(s) referido(s) atestado(s)
ou certidão(ões), os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu respectivo quantitativo.

6.1.2.5. Caso alguma certidão seja apresentada em favor de Consórcio do qual fez parte a licitante, deve ser juntada
também declaração informando os serviços que efetivamente foram executados pela licitante, caso tais informações não
estejam discriminadas na respectiva certidão.

6.1.2.6. Se a certidão e/ou atestado não for emitida pelo Contratante principal do serviço (pessoa jurídica de direito
público ou privado), deverá ser juntada à documentação pelo menos um dos seguintes documentos:

6.1.2.6.1. Declaração formal do Contratante principal confirmando que a licitante participou da execução do serviço
objeto do contrato;

6.1.2.6.2. Autorização da subcontratação pelo Contratante principal, em que conste o nome da licitante subcontratada
para o qual se está emitindo o atestado;

6.1.2.6.3. Contrato firmado entre o contratado principal e a licitante subcontratada, devidamente registrado no
CREA/CAU.

6.1.3. Comprovação de que a empresa licitante possui em seu quadro de pessoal, profissional(ais) de nível superior,
reconhecido(s) pelo CREA/CAU, detentor(es) de atestado(s) técnicos, devidamente registrado(s) no CREA/CAU da
região onde os serviços foram executados, através da apresentação destes atestados, emitidos por pessoa jurídica de
direito público ou privado, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, que
comprove(m) ter(em) o(s) profissional(is) executado serviços de elaboração de planos ou estudos de recursos hídricos
ao nível mínimo de bacia hidrográfica.

6.2 A empresa licitante deverá disponibilizar, no mínimo, a seguinte equipe técnica (Equipe Chave) para executar os
serviços:

Função Pré-requisitos
Coordenador
Geral

Graduação em Engenharia Civil, Geologia ou Geografia com experiência profissional maior ou igual a
10 anos e experiência comprovada em coordenação de elaboração de planos na área de recursos hídricos.

Especialista
em
Hidrologia

Graduação em Engenharia Civil, Geologia ou Geografia com experiência profissional maior ou igual a 5
anos, pós-graduação na área de Hidrologia e experiência comprovada na elaboração de planos de
recursos hídricos.

Mobilizador Graduação nas áreas de Ciências Humanas ou Sociais, com experiência profissional maior ou igual a 5
anos e experiência comprovada em organização, mobilização social e moderação de eventos

*O tempo de experiência exigido para os profissionais da Equipe Chave está em consonância com a Tabela de Preços de
Consultoria do DNIT (período de referência julho/2020), estando relacionado com a complexidade da função a ser
exercida e o padrão remuneratório estabelecido. A comprovação do atendimento aos pré-requisitos relacionados para os
membros da Equipe Chave, graduação e experiência, se dará por meio da apresentação dos respectivos documentos
mencionados no item 6.1.3.

 

6.2.1. Tais pré-requisitos, exigidos para os profissionais da Equipe Chave, decorrem da complexidade inerente à
elaboração de um Plano Diretor de Recursos Hídricos, com seu conteúdo multidisciplinar, diagnósticos de temas
distintos (social, econômico, ambiental e hídrico), prognósticos de cenários futuros possíveis e proposição de ações. A
elaboração das partes deve sempre ser conduzida sem perder a visão do todo. A coordenação garante a interação e
resulta na sinergia desejada entre os temas. Desta forma, é indispensável que a experiência profissional dos membros da
equipe chave esteja em consonância com as dimensões da tarefa, fornecendo os subsídios necessários para antever
eventuais obstáculos e aplicar soluções com base no conhecimento adquirido.

6.3 A comprovação do vínculo dos profissionais da Equipe Chave com a empresa licitante será feita, mediante cópia
autenticada de ao menos um dos seguintes documentos:

A autenticidade deste documento poderá ser conferida no site http://www.peintegrado.pe.gov.br/Validacao.aspx, informando o código de validação a7774a9c-5970-4313-a9e9-60cd507ec1dd



18/02/2021 SEI/GOVPE - 11694123 - GOVPE - Termo de Referência

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=14116497&infra_sistema… 26/43

a) Ficha ou Livro de Registro de Empregados; Contrato de Trabalho firmado ou Carteira Profissional, no caso de
empregado da empresa;

b) Contrato Social ou Ata de Eleição da Diretoria, devidamente arquivados no registro próprio, se o(s) profissional(is)
for(em) sócio(s) da empresa licitante;

c) Contrato de prestação de serviços, firmado entre as partes, na forma da lei civil, e com firmas reconhecidas; ou

d) Declaração de compromisso de vinculação contratual futura com a empresa licitante, escrita e assinada pelo
profissional que se compromete pela execução do respectivo serviço, caso a licitante seja declarada vencedora do
certame.

6.4 Além da Equipe Chave, para execução adequada do objeto contratual, a licitante deverá dispor de Equipe de Apoio
a seu livre critério quanto ao número e formação dos profissionais. No Anexo I destes Termos de Referência é sugerida
uma composição possível para a Equipe de Apoio.

6.5 No decorrer da execução dos serviços, qualquer profissional que componha a Equipe Técnica poderá ser substituído,
nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666/1993, por profissional com experiência equivalente ou superior, desde que
a substituição seja aprovada pela APAC.

6.6 A empresa licitante deverá apresentar Declaração formal, por escrito, informando que disporá, por ocasião de futura
contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da
licitação.

6.7 A CONTRATANTE poderá a qualquer momento realizar diligências nos locais e instituições para averiguação da
veracidade das informações prestadas.

7. MODALIDADE DA LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. A licitação será realizada na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item.

7.2. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias. Todas as despesas de seguro, tributos e quaisquer outros encargos
deverão estar incluídas no preço proposto.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais e estes Termos de Referência;

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, registrando as falhas detectadas e indicando data de
ocorrência e nome dos profissionais eventualmente envolvidos, bem como encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para que sejam tomadas as providências cabíveis;

8.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção;

8.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas nestes
Termos de Referência, seus anexos e o instrumento contratual.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar os serviços conforme especificações destes Termos de Referência e de sua proposta, com a alocação dos
profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços ou produtos em que se verificarem inadequações ou incorreções;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da
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garantia, caso exigida no Termo de Referência, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente
aos danos sofridos;

9.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na
legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE;

9.5. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades
não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste
sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.6. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

9.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;

9.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de
1993.

9.11. A CONTRATADA deverá, sob gerência da CONTRATANTE, executar todas as atividades necessárias para
atender ao objeto destes Termos de Referência;

9.12. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo
em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que
dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública.

9.13. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão
de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à CONTRATANTE ou a
terceiros.

9.14. As obrigações desta seção somar-se-ão às demais previstas nos anexos destes Termos de Referência.

9.15. Não subcontratar quaisquer atividades constantes neste TR sem anuência prévia da CONTRATANTE, que definirá
seus limites, sendo vedada a subcontratação completa ou de parcela principal da contratação.

9.16. Para execução do objeto desta licitação, a CONTRATADA prestará garantia fixada em favor da CONTRATANTE
no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, nos termos do artigo 56, § 2º, da Lei nº 8.666/93, podendo a
CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantia previstas na lei geral de licitações.

9.17. Se escolhida na modalidade caução em dinheiro, a prestação da garantia deverá ser comprovada no momento da
assinatura do contrato. Nas demais modalidades, a comprovação poderá ser realizada em até 05 (cinco) dias úteis,
prorrogáveis por igual período, a critério do órgão contratante, contados da assinatura do contrato.

9.18. A garantia contratual deverá ter validade durante toda a vigência do CONTRATO.

9.19. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro,
atualizada monetariamente, conforme disposto no art. 56, §4º, da Lei nº 8.666/93.

9.19.1. A atualização mencionada será feita pelo mesmo índice utilizado para reajuste do contrato e somente será
liberada após a comprovação inequívoca do pagamento de todos os encargos trabalhistas e previdenciários, por parte da
CONTRATADA, mediante cópias autenticadas de todos os documentos exigidos pela legislação, de cada um de seus
empregados.
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9.19.2 Só serão aceitas as prestações de seguros-garantia e cartas de fiança bancária de agentes devidamente registrados
e autorizados pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelo Banco Central do Brasil, respectivamente.

10. DAS PENALIDADES APLICÁVEIS DURANTE O PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO E EXECUÇÃO
CONTRATUAL

10.1. Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002, e Decreto Estadual n° 42.191/2015, a empresa licitante ou
contratada, convocada no prazo de validade de sua proposta, ficará sujeita às penalidades de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado de Pernambuco com
descredenciamento nos sistemas cadastrais de fornecedores (CADFOR) pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo
das demais cominações legais, nos seguintes casos:

a) Apresentar documentação falsa;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

e) Comportar-se de modo inidôneo;

f) Não mantiver a proposta;

g) Deixar de entregar documentação exigida no certame;

h) Cometer fraude fiscal;

i) Fizer declaração falsa.

10.2. As multas estabelecidas neste instrumento convocatório e no contrato podem ser aplicadas isoladas ou
cumulativamente com outras sanções, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

10.3. A penalidade de advertência será aplicada em decorrência de faltas leves, que prejudiquem o andamento do
procedimento de licitação, mas não acarretem prejuízos significativos para a Administração.

10.4. A multa será aplicada nas seguintes situações e nos termos adiante especificados:

10.4.1. Em caso de reincidência pelo(s) mesmo(s) motivo(s) que ensejaram a aplicação da penalidade de advertência:
multa de até 5% (cinco por cento) do valor total do contrato;

10.4.2. Pelo não comparecimento dentro do prazo de validade da proposta para assinatura do contrato, quando
devidamente convocada: multa de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre do valor estimado da licitação ou do
lote do qual participou;

10.4.3. Pela apresentação de declaração ou documentação falsa na licitação, inclusive quanto às condições de
participação e enquadramento da licitante como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor
Individual: multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da licitação ou do lote do qual participou;

10.4.4. Pela não apresentação da garantia contratual, se exigível, dentro do prazo assinalado no contrato: multa de
0,05% (zero vírgula cinco por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento);

10.4.5. Pelo atraso no serviço executado, de acordo com os prazos estipulados no cronograma físico-financeiro: até 1%
(um por cento) do valor do referido serviço, por dia decorrido;

10.4.6. Pela recusa em executar o serviço, caracterizada após 10 (dez) dias a contar do vencimento do prazo estipulado:
até 10% (dez por cento) do valor do referido serviço;

10.4.7. Pela demora em corrigir falhas do serviço executado, a contar do término do prazo para correção fixado no
termo de notificação: até 2% (dois por cento) do valor do bem ou do serviço, por dia decorrido;
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10.4.8. Pela recusa da contratada em corrigir falhas no serviço executado, caracterizada após 10 (dez) dias úteis a contar
do término do prazo fixado na notificação: até 10% (dez por cento) do valor do serviço rejeitado;

10.4.9. Pela inexecução total do serviço contratado ou pela prática dos atos descritos na Seção III do Capítulo IV da Lei
nº 8.666/93: até 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.

10.5. Na fixação da penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado
de Pernambuco e descredenciamento nos sistemas cadastrais de fornecedores (CADFOR) pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, bem como, quando for o caso, no prazo do impedimento de licitar e contratar, deverão ser observadas as seguintes
circunstâncias:

10.5.1. Proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação;

10.5.2. Os danos resultantes da infração;

10.5.3. Situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de receitas e seu
patrimônio, no caso de aplicação de multa;

10.5.4. Reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após aplicação da sanção anterior;

10.5.5. Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração, inclusive os antecedentes da empresa infratora.

10.6. O enquadramento das penalidades nas faixas de multa previstas neste Edital também deverá tomar como
parâmetro as circunstâncias descritas no item 14.5.

10.7. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado de
Pernambuco e descredenciamento nos sistemas cadastrais de fornecedores (CADFOR) pelo prazo de até 05 (cinco) anos
deverá ser comunicada à Secretaria de Administração para registro no CADFOR-PE.

10.8. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade - PAAP,
disciplinado no Decreto Estadual nº 42.191, de 1º de outubro de 2015.

10.9. Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), a
documentação pertinente será encaminhada às autoridades competentes para apuração da conduta típica em questão

11. DO FORO

11.1. Fica eleito o foro do Recife/PE para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste serviço, com renúncia
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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Anexo I - Planilha Orçamentária de valores Estimados para a Contratação

Contratação de Consultoria para a Elaboração do Plano Hidroambiental da Bacia Hidrográfica do Rio Goiana e do
Grupo de Bacias de Pequenos Rios Litorâneos 6 - GL6

ITEM Discriminação Referência
de Preços Unid. Quant. Dedicação

(Mês)

Preço
Unitário
(R$)

Preço
Total (R$)

Observação
(meses de
trabalho
efetivo
distribuídos
ao longo de
12 meses
por
profissional)

1 PESSOAL - Equipe Chave        
1.1 Coordenador Geral P0 mês 1,00 3,75 18.408,34 69.031,28 3,75

1.2 Engenheiro ou Geógrafo especialista
em Hidrologia P2 mês 1,00 4,09 11.347,68 46.412,01 4,09

1.3

Profissional de ciências Humanas ou
Sociais, com experiência em
organização, mobilização social e
moderação

P2 mês 1,00 4,60 11.347,68 52.199,33 4,60

 Total 1      167.642,61  
2 PESSOAL - Equipe de Apoio        
2.1 Especialista em Hidrogeologia P3 mês 1,00 4,09 9.335,82 38.183,50 4,09
2.2 Engenheiro Químico ou Sanitarista P3 mês 1,00 4,09 9.335,82 38.183,50 4,09

2.3 Engenheiro Ambiental, Florestal ou
Biólogo P3 mês 1,00 3,07 9.335,82 28.660,97 3,07

2.4 Comunicador Social / Jornalista P3 mês 1,00 3,07 9.335,82 28.660,97 3,07
2.5 Economista P3 mês 1,00 3,07 9.335,82 28.660,97 3,07

2.6 Geógrafo com especialização em
Geoprocessamento P3 mês 1,00 3,07 9.335,82 28.660,97 3,07

2.7 Motorista A2 mês 2,00 2,56 2.044,22 10.466,41 2,56
 Total 2      201.477,28  
 Subtotal I (Total 1 + Total 2)      369.119,90  
 Encargos Sociais  % 84,04%  369.119,90 310.208,36  
 Encargos Administrativos  % 20,00%  679.328,26135.865,65  
 Subtotal II      446.074,01  
 Remuneração da empresa  % 12,00%  815.193,9197.823,27  
 Despesas Fiscais  % 9,469%  913.017,1886.453,60  
 Subtotal III      184.276,87  
 Total Geral do PESSOAL      999.470,78  
3 DESPESAS ACESSÓRIAS  Unid. Quant. Dedicação

(Mês)
Preço
Unitário

Preço
Total (R$)

Observações
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(R$)

3.1
Transporte (Veículo + Seguro +
Combustível - caminhonete 140-
165CV)

DNIT Mês 1 3,00 5.013,20 15.039,60

1 veículo
durante 3
meses de
trabalho de
campo
efetivo

3.2

Serviço de Fornecimento de
Passagem Aérea, nacional e
internacional, com taxa de embarque
(Recife-São Paulo-Recife)

cotação Unid. 24  2.742,62 65.822,88

2 passagens
ida e
volta/mês x
12 meses

3.3 Diárias Interestaduais p/ Capitais Dec nº
25.845/03 Unid. 10  166,04 1.660,40 2 diárias x 5

viagens

3.4 Diárias para interior do estado - nível
superior

Dec nº
25.845/03 Unid. 72  54,01 3.888,72

12
diárias/mês x
6 meses

3.5
Serviço de locação de equipamentos
de informática - notebook, com
manutenção corretiva

cotação Unid. 8  110,60 884,80 1 aluguel por
evento

3.6

Serviço de locação em equipamentos
audiovisual - projetor multimídia,
mouse sem fio, sistema de som para
até 60 pessoas (mesa de som,
amplificador de caixas acústicas),
gravador de áudio, microfone sem
fio, assistência técnica aos
equipamentos por todo período do
evento

cotação Unid. 8  1.106,25 8.850,00 1 aluguel por
evento

3.7
Serviço de profissional temporário de
natureza eventual - do tipo operador
técnico de áudio e vídeo

cotação Unid. 8  186,40 1.491,20 1 profissioal
por evento

3.8

Serviços de buffet do tipo café da
manhã, composto de 02 tipos de
bolos, 01 salada de frutas, 01 tipo de
comida típica, 01 tipo de sanduíche,
01 tipo de prato quente, 02 tipos de
frios, 02 tipos de tortas salgadas, com
02 tipos de bebidas não alcoólicas

cotação Unid. 430  29,63 12.740,90

Eventos: 01
reunião com
30 pessoas;
01 oficina
com 40
pessoas; 01
seminário,
01
solenidade e
04 oficinas
com 60
pessoas

3.9

Serviços de buffet do tipo coffee
break, com 04 tipos de salgados, 03
tipos de frios, 02 tipos de bolos, 02
tipos de pães e/ou bolachas, 02 tipos
de frutas ou 01 salada de frutas, 02
tipos de doces, e com 02 tipos de
bebidas não alcoólicas

cotação Unid. 240  29,97 7.192,80

Eventos: 04
oficinas com
60 pessoas
cada

3.10 Serviços de buffet do tipo almoço,
composto de 02 tipos de carnes, 01
tipo de pescado, 02 tipos de saladas,
03 tipos de guarnições, 01 tipo de
massa, 01 tipo de sobremesa, 01 tipo

cotação Unid. 240  42,97 10.312,80 Eventos: 04
oficinas com
60 pessoas
cada
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de bolo, com 05 tipos de bebidas não
alcoólicas

3.11

Serviço de locação de área para
eventos - do tipo auditório,
capacidade máxima para 100 pessoas,
com ar condicionado

cotação Unid. 8  2.050,00 16.400,00
1 aluguel por
evento: 8
eventos

 Total - 3      144.284,10  
 Remuneração da Empresa  % 12,00%  144.284,1017.314,09  
 Despesas Fiscais  % 9,469%  161.598,1915.301,73  
 Total Geral das Despesas      176.899,92  
 TOTAL (R$) 1.176.370,70  

Atualizado em: Setembro/2020. Período de Referência da Tabela DNIT: Julho/2020.

 

 

Anexo II - Cronograma de Execução

  1 2 3 4 5 6 7 8 9 1011 12
PTD Plano de Trabalho Detalhado X            
RTP-1 Diagnóstico dos meios físico e socioeconômico  X X X X        
RTP-2 Diagnóstico dos recursos hídricos e Diagnóstico Integrado  X X X X        
RTP-3 Prognósticos e Produtos Cartográficos     X X X      
RTP-4 Planos de Investimento e Relatório de Proposições       X X X X   
RFM Relatório Final de Mobilização          X X  
RE Resumo Executivo          X X  
PHA Plano Hidroambiental           X X

 

 

 

 

Anexo III - Cronograma de Desembolso

Nº Produto / Material % do Valor do Contrato Mês

1 Plano de Trabalho Detalhado (PTD) 0 1

2 Relatório Técnico Parcial-1 (RTP-1) 12 5

3 Relatório Técnico Parcial-2 (RTP-2) 13 5

4 Relatório Técnico Parcial-3 (RTP-3) 18 7
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Nº Produto / Material % do Valor do Contrato Mês

5 Relatório Técnico Parcial-4 (RTP-4) 16 10

6 Relatório Final de Mobilização (RFM) 8 11

7 Resumo Executivo (RE) 8 11

8 Plano Hidroambiental (PHA) 25 12

 

 

 

 

Anexo IV - Eventos de Mobilização e Participação Social

Evento* Quantidade Objetivo Participantes
Nº

Participantes
por evento

Duração

Reunião de
Discussão do
PTD

1 Discussão do PTD CONTRATADA, APAC, Membros
do Comitê, Câmara Técnica 30 4h

Seminário de
Apresentação 1 Apresentação do PHA e

preparação dos atores

CONTRATADA, APAC, Membros
do Comitê, Câmara Técnica e
convidados

60 4h

Oficina 1 1 Apresentação e discussão
dos Diagnósticos

CONTRATADA, APAC, Membros
do Comitê, Câmara Técnica e
convidados

60 8h

Oficina 2 1 Apresentação e discussão
dos prognósticos

CONTRATADA, APAC, Membros
do Comitê, Câmara Técnica 40 4h

Oficina 3 3**
Proposições de ações,
metas e planos de
investimento

CONTRATADA, APAC, Membros
do Comitê, Câmara Técnica e
convidados

60 8h
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Evento* Quantidade Objetivo Participantes
Nº

Participantes
por evento

Duração

Solenidade de
encerramento 1

Apresentação e
aprovação do Plano
Hidroambiental

CONTRATADA, APAC, Membros
do Comitê, Câmara Técnica e
convidados

60 4h

 

* Em todos os eventos, a CONTRATADA será responsável pela logística, provimento de todos os recursos necessários,
incluindo alimentação dos participantes.

**3 oficinas, sendo uma para cada um dos seguintes Eixos: 1 - Socioambiental, 2 - Gestão de Recursos Hídricos e 3 -
Infraestrutura Hídrica.

 

 

 

Anexo V - Cronograma dos Eventos e Entregas

Produto Evento
Dias após
assinatura
OS

 Reunião de Partida 1

Plano de Trabalho Detalhado (PTD)
Submissão da primeira versão do PTD 15
Reunião de Discussão do PTD 20
Aprovação do PTD 30

 Seminário de Apresentação 30

Relatório Técnico Parcial-1 (RTP-1): Diagnóstico
dos meios físico e socioeconômico 
e 
Relatório Técnico Parcial-2 (RTP-2): Diagnóstico
dos recursos hídricos e Diagnóstico Integrado

Submissão da versão preliminar do RTP-1 e do RTP-2 90

Oficina 1 - Diagnósticos 105

Submissão da primeira versão do RTP-1 e do RTP-2* 120

Aprovação do RTP-1 e do RTP-2 150

Relatório Técnico Parcial-3 (RTP-3):Prognósticos
e Produtos Cartográficos

Submissão da versão preliminar do RTP-3 165
Oficina 2 - Prognósticos 180
Submissão da primeira versão do RTP-3* 195
Aprovação do RTP-3 210

Relatório Técnico Parcial-4 (RTP-4): Planos de
Investimento e Relatório de Proposições

Submissão da versão preliminar do RTP-4 225
Oficina 3a - Proposições de ações, metas e planos de
investimento - Eixo Socioambiental 240

Oficina 3b - Proposições de ações, metas e planos de
investimento - Eixo Gestão de Recursos Hídricos 241

Oficina 3c - Proposições de ações, metas e planos de
investimento - Eixo Infraestrutura Hídrica 242

Submissão da primeira versão do RTP-4* 255
Aprovação do RTP-4 300
Submissão da primeira versão do RFM e RE 300
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Relatório Final de Mobilização (RFM) e 
Resumo Executivo (RE)

Aprovação do RFM e RE 330

Plano Hidroambiental (PHA)
Submissão da primeira versão do PHA 330
Solenidade de encerramento 345
Aprovação do PHA 360

*Com a incorporação das contribuições dos participantes das Oficinas.

**Estimativa de dias corridos relativa à assinatura da OS. Pode sofrer ajustes mínimos devido à adequação ao
calendário, fins de semana e feriados, etc. Este detalhamento deverá ser apresentado pela CONTRATADA em seu Plano
de Trabalho Detalhado.

 

 

 

Anexo VI - Condições Mínimas para realização dos Eventos

Infraestrutura e insumos mínimos necessários à realização dos eventos:

A. Auditório climatizado e equipado com os recursos necessários à realização dos eventos, com capacidade de agrupar
no mínimo o número de pessoas especificadas para cada evento.

B. O auditório deverá conter os seguintes serviços/equipamentos: equipamento de som, com 02 (dois) microfones, um
(01) para a mesa e (um) 01 sem fio para atender as demandas da plateia e equipamentos para projeção (computador e
data show).

C. Nos eventos com duração de 4 horas: fornecimento de 01 (um) café da manhã, composto de pelo menos 01 (uma)
salada de frutas, 02 (dois) tipos de suco, 02 (dois) tipos de refrigerantes, 02 (dois) tipos de bolacha salgada, 02 (dois)
tipos de bolos regionais, 02 (dois) tipos de salgados, 02 (dois) tipos de pães, queijo, presunto e carne moída ou
salsicha, café, leite, chá e água;

D. Nos eventos com duração de 8 horas: fornecimento de 01 (um) café da manhã como descrito no item “C” acrescido
de fornecimento de 01 (um) coffee-break (pós encerramento) com os mesmos itens mencionados no item “C” ou do
tipo festa, com 04 (quatro) tipos de salgados, 03 (três) tipos de doces, 02 (dois) tipos de bolos regionais, 01 (um) tipo
de mini sanduíche, 02 (dois) tipos de suco, 02 (dois) tipos de refrigerantes e fornecimento de almoço tipo Buffet
executivo para o número indicado de participantes de cada evento, no local ou próximo ao local de realização do
evento.

E. Fornecimento de água e café durante todo o evento, para o número de participantes indicado.

F. Confecção e entrega de pasta para cada participante, contendo bloco e/ou folhas para anotações e caneta.

Equipe mínima da empresa organizadora exigida para o evento:

● O coordenador da Equipe Chave;

● O profissional de ciências Humanas ou Sociais, especialista em organização, mobilização social e moderação, que
será responsável pela condução do evento;

● 01 profissional, com experiência comprovada em trabalhos semelhantes para exercer o papel de relator do evento,
que será responsável pelo registro das apresentações, debates, contribuições da plenária, conclusões do evento;

● 01 profissional responsável pelos equipamentos audiovisuais durante o evento.
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Anexo VII - Conteúdo dos Produtos

Nº Produto Conteúdo

1

Plano de
Trabalho
Detalhado
(PTD)

Conforme especificação no item 5.1.1 e subitens

2

Relatório
Técnico
Parcial-1 (RTP-
1)

Diagnósticos dos meios físico, biótico e socioeconômico, conforme especificado no item 5.2.1 e
subitens, e item 5.2.2 e subitens

3

Relatório
Técnico
Parcial-2 (RTP-
2)

Diagnóstico dos recursos hídricos e o diagnóstico Integrado, conforme especificado no item 5.2.3
e subitens

4

Relatório
Técnico
Parcial-3 (RTP-
3)

Prognósticos, conforme especificado na Terceira Fase, item 5.3. Produtos Cartográficos, de acordo
com a especificação no item 5.7

5

Relatório
Técnico
Parcial-4 (RTP-
4)

Plano de Investimentos (PI), conforme especificado na Quarta Fase - item 5.4.2.1 , subitem e
alíneas; Relatório das Proposições de Ações e de Implementação e Acompanhamento do Plano
(RP), conforme especificado na Quarta Fase - item 5.4, e na Quinta Fase, item 5.5

6
Relatório Final
de Mobilização
(RFM)

Relatório Final de Mobilização (RFM), contendo a síntese das oficinas e reuniões realizadas,
conforme especificado na Primeira Fase - item 5.1, subitem 5.1.2 e suas alíneas; SGBD, de acordo
com a especificação no item 5.6

7 Resumo
Executivo (RE) Resumo Executivo (RE), de acordo com a especificação no item 5.8.
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Nº Produto Conteúdo

8
Plano
Hidroambiental
(PHA)

Conforme Anexo VII - Estrutura do Plano Hidroambiental

 

 

 

 

Anexo VIII - Estrutura do Plano Hidroambiental

Tomo I – Diagnósticos

Vol. 1: Meios Físico, Biótico e
Socioeconômico

Vol. 2: Recursos Hídricos

Vol. 3: Diagnóstico Integrado

Tomo II – Prognósticos: Cenários Volume único

Tomo III – Proposições de Ações, Roteiro de Implementação e Acompanhamento e
Relatório de Mobilização Social Volume único

Tomo IV – Resumo Executivo Volume único

Tomo V – Mapas Volume único

 

 

 

 

Anexo IX - Documentos Mínimos de Consulta para Elaboração do PHA

Título Elaboração Ano

A autenticidade deste documento poderá ser conferida no site http://www.peintegrado.pe.gov.br/Validacao.aspx, informando o código de validação a7774a9c-5970-4313-a9e9-60cd507ec1dd



18/02/2021 SEI/GOVPE - 11694123 - GOVPE - Termo de Referência

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=14116497&infra_sistema… 38/43

Título Elaboração Ano

PARH - Plano de Aproveitamento dos Recursos Hídricos da RMR, Zona da mata e
Agreste Pernambucano. SRHE 2005

Diagnóstico dos recursos hídricos da bacia do rio Goiana e dos grupos de bacias de
pequenos rios litorâneos 1 e 6 - GL-1 e GL6 SRH 2001

Estudo e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) de implantação da Fábrica
Automotiva da FIAT no município de Goiana - PE CPRH 2012

Sistemas de informações Geoambientais da região metropolitana do Recife CPRM 2003

Estudo Hidrogeológico de Recife, Olinda, Camaragibe e Jaboatão dos Guararapes -
HIDROREC II SRH 1998

PERH - Plano Estadual de Recursos Hídricos de Pernambuco SECTMA 1998

Plano Estadual de Resíduos Sólidos SEMAS 2012

Atlas das Bacias Hidrográficas de Pernambuco SECTMA 2006

Mapa de Geodiversidade de Pernambuco CPRM 2010

Panorama da Qualidade das Águas Superficiais ANA 2012

Atlas de Abastecimento Urbano ANA 2012

Planos Hidroambientais das Bacias Hidrográficas dos Rios Capibaribe e Ipojuca SRHE 2010

Plano Hidroambiental da Bacia Hidrográfica do Rio Una e Grupos de Bacias de
Pequenos Rios Litorâneos 4 e 5 - GL4 e GL5 APAC 2020

Manual de Segurança e Inspeção de Barragens. Secretaria de Infraestrutura Hídrica.
PROÁGUA / Semiárido / UGPO – Departamento de Projetos e Obras Hídricas –
DPOH. Brasília/DF, Julho/2002.

Ministério da
Integração 2002

Relatório Final dos Coeficientes Técnicos de Recursos Hídricos das Atividades
Industrial e Agricultura Irrigada FBB/MMA/FUNARBE 2011

A autenticidade deste documento poderá ser conferida no site http://www.peintegrado.pe.gov.br/Validacao.aspx, informando o código de validação a7774a9c-5970-4313-a9e9-60cd507ec1dd
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Título Elaboração Ano

Relatório de Monitoramento da Qualidade da Água de Bacias Hidrográficas do Estado
de Pernambuco

CPRH 2010

Plano Estratégico de Recursos Hídricos e Saneamento SRHE 2008

Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável do Nordeste Ministério da
Integração 2006

Planos Diretores dos Municípios com área inserida nas bacias   

PERH - Plano Estadual de Recursos Hídricos de Pernambuco (Diagnósticos) SEINFRA 2020

 

 

 

Anexo X - Modelo de Curriculum Vitae

Currículo da Equipe Profissional Proposta

___________________________________________________________________________________ ________

1. Cargo proposto [Deverá ser indicado apenas um candidato para cada cargo]:

 

2. Nome da empresa [Insira o nome da empresa que propõe o profissional]:

 

3. Nome do profissional [Insira o nome completo]:

 

4. Data de nascimento: _______________________Nacionalidade:_______________________

 

5. Formação [Indique a faculdade/universidade e outra formação especializada do membro da equipe, fornecendo os
nomes das instituições, as graduações e datas de sua obtenção]:

 

6. Filiação em associações profissionais:
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7. Outras áreas de especialização [Indique as áreas de especialização significativas desde a graduação, de acordo com
o item 5]:

 

8. Experiência de trabalho em outros países: [Liste os países onde o profissional trabalhou nos últimos dez anos]:

 

9. Idiomas [Para cada idioma, indique o nível de proficiência: bom, regular ou insuficiente para falar, ler e escrever]:

 

10. Histórico de trabalho: [Iniciando pelo cargo atual, relacione em ordem inversa todos os cargos ocupados pelo
membro da equipe desde a graduação, informando para cada um deles: as datas de entrada e saída do emprego, o
nome do empregador e os cargos ocupados (veja o modelo abaixo)].

 

De [Ano]: _______________________até [Ano]: _______________________

Empregador:_______________________

Cargos ocupados:_______________________

11. Descrição detalhada
das tarefas atribuídas

 

 

[Liste todas as tarefas a
serem executadas neste
serviço]

12. Trabalhos realizados que melhor ilustram a capacidade para executar as tarefas
atribuídas

 

 

[Entre os trabalhos realizados pelo membro da equipe, forneça as seguintes informações
sobre aqueles que melhor exemplificam sua capacidade para executar as tarefas
relacionadas no item 11.]

 

 

Especificação do serviço ou projeto:_______________________

Ano:_______________________

Local:_______________________

Cliente:_______________________

Principais características do projeto:_______________________

Cargos ocupados:_______________________

Atividades realizadas:_______________________

13. Declaração:
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Eu, abaixo assinado, declaro que segundo meu conhecimento e entendimento este currículo descreve de modo correto o
meu perfil, qualificações e experiência. Estou ciente de que qualquer informação falsa intencionalmente prestada neste
documento poderá levar à minha desqualificação ou dispensa do trabalho, em caso de ter sido contratado.

_____________________________________________________________________Data:_______________________

[Assinatura do membro da equipe ou de seu representante autorizado]                                     Dia/Mês/Ano

 

Nome completo do representante autorizado:_______________________

 

 

 

Anexo XI - Siglário

 

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas

ANA - Agência Nacional de Águas

APAC - Agência Pernambucana de Águas e Clima

COBH - Comitê de Bacia Hidrográfica

CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente

CPRM - Serviço Geológico do Brasil

CT - Câmara Técnica

EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária

FEHIDRO - Fundo Estadual de Recursos Hídricos

GAOB - Gerência de Apoio aos Organismos de Bacias Hidrográficas - APAC

GPSI - Gerência de Planos e Sistema de Informações de Recursos Hídricos - APAC

GL - Grupo de Bacias de Pequenos Rios Litorâneos

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

IDH - Índice de Desenvolvimento Humano

IET - Índice de Estado Trófico

INMET - Instituto Nacional de Meteorologia

IQA - Índice de Qualidade de Água

PARH - Plano de Aproveitamento de Recursos Hídricos
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PERH - Plano Estadual de Recursos Hídricos

PERT - Program Evaluation and Review Technique

PHA - Plano Hidroambiental PIB Produto Interno Bruto

PDUI - Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado

PI - Plano de Investimentos

PTD - Plano de Trabalho Detalhado

RTP - Relatório Técnico Parcial

RE - Resumo Executivo

RFM - Relatório Final de Mobilização

SGBD - Sistemas Gerenciais de Bases de Dados

SIG - Sistema de Informações Geográficas

SIGRH/PE - Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de Pernambuco

SCS - Soil Conservation Service

SRHE - Secretaria de Recursos Hídricos e Energéticos

SUDENE - Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste

UP - Unidade de Planejamento

UTM - Universal Transverse Mercator

 

 

 

RECIFE, 18 de Fevereiro de 2021 
Erik Cavalcanti e Silva 
MATRÍCULA 100331 
Gerente de Planos e Sistema de Informações de Recursos Hídricos 
erik.cavalcanti@apac.pe.gov.br / 3183-1026

 

Documento assinado eletronicamente por Erik Cavalcan� e Silva, em 18/02/2021, às 15:33, conforme horário
oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 11694123 e o código
CRC 1C66C28A.

Referência: Processo nº PL.0048.2020.CEL.PE.0009.APAC SEI nº 11694123
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_____________________________________________________________________________________________________
Agência Pernambucana de Águas e Clima - APAC 

Av. Cruz Cabugá, nº 1.111 - Santo Amaro - Recife/PE - CEP. 50040-000 - Fones: (81) 3183.1056/1051 

 

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0048.2020.CEL.PE.0009.APAC  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0009/2020 
 

 

ANEXO II DO EDITAL 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII - ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
 

A empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob o n ______________, por 
intermédio do seu representante legal, Sr. (a) ________________, portador(a) da carteira de 
identidade nº ______________, expedida pelo(a) ____________, DECLARA, para atender ao 
disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos na condição de aprendiz (   ). 
 
 
Local e data. 
 
Nome e assinatura do representante legal. 
 
*em caso afirmativo assinalar a ressalva acima. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0048.2020.CEL.PE.0009.APAC  
PREGÃO ELETRÔNICO N° 0009/2020 

 
 

ANEXO III DO EDITAL 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL. 

 
 
À Agência Pernambucana de Águas e Clima 
PREGOEIRO(A): 
 
Ref: PREGÃO ELETRÔNICO N° 0009/2020 - CEL/APAC 
 
Objeto: Contratação de empresa com comprovada experiência em Planos de Recursos 
Hídricos para a elaboração do Plano Hidroambiental da Bacia Hidrográfica do Rio Goiana e 
do Grupo de Bacias de Pequenos Rios Litorâneos 6 (PHA Goiana e GL6). 
  
 
(NOME DA EMPRESA)_____________________________________________ CNPJ 
n°_________, (ENDEREÇO COMPLETO)____________________________________, declara, 
sob as penas da lei, para fins do disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de 
dezembro de 2006, que: 
 

a) se enquadra como MICROEMPRESA (ME)/EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE(EPP)/MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), 

b) a receita bruta anual auferida não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME) e II (EPP) 
do art. 3º  e §º 18-A, da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006; 

c) não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º, da mesma lei, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
Local e Data 
 
__________________________________ 
Assinatura, nome e número de identidade do declarante 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0048.2020.CEL.PE.0009.APAC  
PREGÃO ELETRÔNICO N° 0009/2020 

 
 

ANEXO IV DO EDITAL 
(MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS) 

 
 

À Comissão Especial de Licitações - CEL/APAC 
Processo licitatório nº 0048.2020.CEL.PE.0009.APAC 
Pregão eletrônico nº 0009/2020 
 
Objeto: Contratação de empresa com comprovada experiência em Planos de Recursos 
Hídricos para a elaboração do Plano Hidroambiental da Bacia Hidrográfica do Rio Goiana e 
do Grupo de Bacias de Pequenos Rios Litorâneos 6 (PHA Goiana e GL6). 
 
Validade da Proposta: 90 (noventa) dias. 
 

Item 
Código E-

fisco 
Descrição / Especificação Unid. Quant. 

Valor Total 
proposto 

1 519940-9 

SERVICO DE CONSULTORIA NA AREA 
AMBIENTAL - DO TIPO PLANOS DE RECURSOS 
HIDRICOS PARA A ELABORACAO DO PLANO 
HIDROAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRAFICA 
DO RIO GOIANA E DO GRUPO DE BACIAS DE 
PEQUENOS RIOS LITORANEOS 6 (PHA GOIANA 
E GL6). 

Unid. 01  

 
 
 
Estão incluídos nos preços todos os custos da mão-de-obra, encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciários, tributos, taxas, contribuições, insumos, equipamentos e quaisquer outros 
encargos que incidam sobre a prestação dos serviços a serem executados. 
 
 
Recife, XX de XXXXXXXXXXXX de 2021. 
Assinatura do Responsável pela empresa 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0048.2020.CEL.PE.0009.APAC  
PREGÃO ELETRÔNICO N° 0009/2020 

 
 

ANEXO V DO EDITAL 
(MINUTA DO CONTRATO) 
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CONTRATO Nº.      /2021

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM
A AGÊNCIA PERNAMBUCANA DE
ÁGUAS E CLIMA - APAC E, DO
OUTRO LADO, A EMPRESA
________________, EM
DECORRÊNCIA DA REALIZAÇÃO DE
LICITAÇÃO NA MODALIDADE
PREGÃO ELETRÔNICO Nº
0009/2020, PROCESSO LICITATÓRIO
Nº
PL.0048.2020.CEL.PE.0009.APAC,
NOS TERMOS DA LEI FEDERAL N°
10.520/2002, LEI FEDERAL Nº 8.666
DE 21.06.1993 E DEMAIS NORMAS
PERTINENTES.

 

 

Por este instrumento de Contrato, a AGÊNCIA PERNAMBUCANA DE ÁGUAS E CLIMA - APAC, en�dade
integrante da administração pública estadual indireta, autarquia sob regime especial, criada pela Lei nº.
14.028, de 26/03/2010, publicada do D.O.E. de 27/03/2010, inscrita no CNPJ sob o nº. 11.915.612/0001-20,
com sede na Av. Cruz Cabugá, nº. 1111, Santo Amaro - Recife/PE, CEP: 50.040-000, neste ato representada
por sua Diretora-Presidente  Sra. SUZANA MARIA GICO LIMA MONTENEGRO, brasileira, casada, engenheira
civil, inscrita no CPF/MF sob o nº 294.907.904-00, portadora da Cédula de Iden�dade nº 2.056.065-SSP/PE,
residente e domiciliada na cidade do Recife/PE, devidamente nomeada pelo Exmo. Sr. Governador do Estado
de Pernambuco, mediante Ato nº 4161, publicado no D.O.E. de 20/02/2019, daqui por diante designada
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa _____________________________, inscrita no
CNPJ sob o nº ______________________, estabelecida na ___________________________, CEP:
____________,  representada neste ato por _____________________, (brasileiro), (solteiro), (empresário),
(sócio administrador da empresa), residente e domiciliado na Rua _____________________, CEP:
_________, inscrito(a) no CPF sob o nº. ______________, portador(a) da Cédula de Iden�dade nº _______   
/   , doravante designada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e acordado, e celebram o presente
CONTRATO mediante as seguintes cláusulas e condições, que mutuamente outorgam e estabelecem, tudo de
acordo com o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2020, PROCESSO LICITATÓRIO Nº
PL.0048.2020.CEL.PE.0009.APAC.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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O presente instrumento contratual tem por objeto a contratação de empresa com comprovada experiência
em Planos de Recursos Hídricos para a elaboração do Plano Hidroambiental da Bacia Hidrográfica do Rio
Goiana e do Grupo de Bacias de Pequenos Rios Litorâneos 6 (PHA Goiana e GL6), conforme especificações
previstas no Termo de Referência e seus anexos, que fazem parte integrante deste Contrato, independente
de transcrição.

 

PARÁGRAFO ÚNICO -  O referido Plano Hidroambiental permi�rá  à CONTRATANTE e demais órgãos gestores
e componentes do Sistema Integrado de Gerenciamento dos Recursos Hídricos, a administração efe�va dos
recursos hídricos superficiais e subterrâneos na área que compreende a Bacia Hidrográfica do Rio Goiana e o
Grupo de Bacias de Pequenos Rios Litorâneos 6 - GL6, correspondente à Unidade de Planejamento Hídrico 01
- UP 01 e Unidade de Planejamento Hídrico 19 - UP 19, respec�vamente, de modo a garan�r o uso múl�plo,
racional e sustentável desses recursos, através das seguintes ações e documentos/relatórios daí resultantes:

1. Consolidação das informações hídricas e ambientais sobre a bacia do Goiana e o GL6 para a elaboração
do Diagnós�co Hidroambiental;

2. Atualização dos elementos caracterís�cos da bacia do Goiana e do GL6 nos meios �sico, bió�co,
socioeconômico e polí�co-ins�tucional;

3. Atualização do Balanço Hídrico nas áreas da bacia do Goiana e do GL6, e sua projeção para os cenários
estabelecidos;

4. Construção dos diagnós�cos e dos cenários prospec�vos (Crí�cos, Tendenciais e Sustentáveis) para os
próximos cinco, dez e vinte anos, a par�r da situação atual, com base nas informações consolidadas;

5. Elaboração de Planos de Inves�mento, construídos em conjunto com o COBH Goiana e com os atores
mencionados nas ações sugeridas, que possibilitem ao Estado o planejamento eficiente dos recursos
hídricos da bacia do Goiana e do GL6, bem como a captação de recursos para a implementação das
ações indicadas;

6. Proposição de metodologia para o acompanhamento da implementação das ações do Plano de
Inves�mentos;

7. Análise e proposição de critérios para outorga e o enquadramento dos cursos de água da bacia do
Goiana e do GL6, considerando as polí�cas do Estado para os recursos hídricos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO

 

São partes integrantes deste Contrato, para todos os fins de direito, o processo rela�vo ao PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 0009/2020, PROCESSO LICITATÓRIO Nº PL.0048.2020.CEL.PE.0009.APAC, e, todos os seus
anexos.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

 

A presente contratação é celebrada sob a modalidade de Pregão Eletrônico, regime de execução indireta,
empreitada por preço unitário.

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
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O Instrumento contratual terá vigência de 14 (quatorze) meses, contados da sua assinatura, com execução
dos serviços prevista para 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993.

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE

 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$             (                     ).

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias da efe�va prestação dos
serviços, a contar da data da apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) da CONTRATADA, devidamente atestada(s)
pelo gestor do contrato, e mediante a entrega e aprovação do respec�vo produto, de acordo com o
cronograma de execução e observando os percentuais do valor contratado a serem pagos, conforme quadros
a seguir:

 

Cronograma de Execução

  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

PTD Plano de Trabalho Detalhado X            

RTP-
1 Diagnós�co dos meios �sico e socioeconômico  X X X X        

RTP-
2

Diagnós�co dos recursos hídricos e Diagnós�co
Integrado  X X X X        

RTP-
3 Prognós�cos e Produtos Cartográficos     X X X      

RTP-
4

Planos de Inves�mento e Relatório de
Proposições       X X X X   

RFM Relatório Final de Mobilização          X X  

RE Resumo Execu�vo          X X  

PHA Plano Hidroambiental           X X

 

Cronograma de Desembolso

Nº Produto / Material
% do Valor do

Contrato
Mês

1 Plano de Trabalho Detalhado (PTD) 0 1

2 Relatório Técnico Parcial-1 (RTP-1) 12 5
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3 Relatório Técnico Parcial-2 (RTP-2) 13 5

4 Relatório Técnico Parcial-3 (RTP-3) 18 7

5 Relatório Técnico Parcial-4 (RTP-4) 16 10

6 Relatório Final de Mobilização (RFM) 8 11

7 Resumo Execu�vo (RE) 8 11

8 Plano Hidroambiental (PHA) 25 12

 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto houver pendência de
liquidação da obrigação, bem como cuja situação junto ao Cadastro de Fornecedores do Estado de
Pernambuco esteja irregular e enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe
for imposta, em virtude de penalidade.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O empenhamento somente será efetuado, e consequentemente paga a despesa, na
forma prevista neste instrumento, se a CONTRATADA es�ver inscrita e atualizada no Cadastro de
Fornecedores do Estado de Pernambuco - CADFOR.

 

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA é responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

 

PARÁGRAFO QUINTO - O preço contratado somente será reajustado após decorridos 12 (doze) meses da
data limite para apresentação da proposta, u�lizando-se para tanto o Índice Nacional de Custo de Construção
(INCC), fornecido pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, de acordo com a Lei Estadual nº 12.525/2003.

PARÁGRAFO SEXTO - Havendo interesse das partes contratantes em prorrogar a avença, a empresa
CONTRATADA deverá pleitear o reajuste dos preços até a data anterior à efe�vação da prorrogação
contratual, sob pena de, não o fazendo tempes�vamente, ocorrer a preclusão do seu direito.

 

CLÁUSULA SEXTA - DA METODOLOGIA, ESPECIFICAÇÕES E EXIGÊNCIAS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

 

Os serviços ora contratados serão executados de acordo com o que dispõem o Termo de Referência,
obedecendo rigorosamente às 05 (cinco) fases seguintes:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - PRIMEIRA FASE - ATIVIDADES INICIAIS

1. Apresentação do Plano de Trabalho Detalhado (PTD)

1. O PTD deverá ter como base para a sua elaboração as informações con�das no Termo de Referência;

2. O PTD será subme�do para análise do Grupo de Trabalho da Agência Pernambucana de Águas e Clima
(APAC), formalmente designado para tal, assim como para análise do COBH Goiana;
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3. O PTD deverá indicar claramente o Plano Global para execução dos serviços contratados,
estabelecendo a compa�bilidade entre prazos, execução dos serviços dentro das especificações e
normas técnicas em absoluta observância aos cronogramas de Execução e Financeiro - Anexo II e
Anexo III do Termo de Referência;

4. A Equipe chave deverá se apresentar nesta fase.

2. Mobilização e Par�cipação Social

2.1 A CONTRATADA deverá promover a divulgação dos eventos e das etapas de elaboração do PHA por meio
de instrumentos de comunicação relacionados a seguir, além de outros que julgar necessários:

1. Veiculação de mensagem na mídia local;

2. Produção de publicações impressas (�po Folder) contendo os obje�vos e os produtos que constarão
do plano para ser distribuída entre os atores relevantes no processo de construção do PHA;

3. Produção de convites em forma de folder, tamanho 21x29,7cm, duas dobras, contendo a programação
específica de cada evento descrito no Anexo IV do Termo de Referência, pelo qual comunicará e
mobilizará os par�cipantes, com prazo mínimo de 15 dias de antecedência, podendo, a fim de o�mizar
a divulgação e garan�r o máximo de par�cipação, solicitar a mul�plicação do convite junto ao COBH
Goiana;

4. Criação, divulgação e manutenção de um canal virtual de comunicação (e-mail), pelo qual as pessoas
interessadas poderão enviar mensagens, sugestões, perguntas e crí�cas durante todo o processo de
elaboração do Plano.

2. A CONTRATANTE e representantes do COBH Goiana acompanharão os trabalhos da CONTRATADA na
elaboração do PHA através de reuniões de trabalho.

1. A CONTRATADA e a CONTRATANTE deverão operacionalizar uma agenda que efe�ve e garanta a
par�cipação do COBH Goiana na elaboração do PHA;

2. A CONTRATADA deverá agendar com a Câmara Técnica (CT) do COBH Goiana um cronograma de
reuniões, a constar no Plano de Trabalho, bem como atender a solicitações do Comitê ou da CT
para prestar esclarecimentos sobre o andamento dos trabalhos, a qualquer tempo;

3. A CONTRATADA deverá atender a solicitações da CONTRATANTE para prestar esclarecimentos
sobre o andamento dos trabalhos, a qualquer tempo.

2.3 A CONTRATADA deverá promover eventos (reuniões, seminários e oficinas) que possibilitem a aquisição
de informações, o compar�lhamento do conhecimento produzido sobre a bacia do Goiana e o GL6 e das
proposições sistema�zadas em cada fase do PHA. Os eventos estão detalhados no ANEXO IV do Termo de
Referência.

2.4 Para as oficinas, a CONTRATADA deverá adotar metodologia par�cipa�va e linguagem acessível a público
diverso, incluindo baixa escolaridade, de modo a permi�r que os par�cipantes contribuam com opiniões
sobre os temas em discussão.

2. A CONTRATADA, em ar�culação com a CONTRATANTE, deverá assegurar a par�cipação nos eventos de
representantes do Poder Público, instâncias colegiadas já cons�tuídas e organizações civis relacionadas
ao meio ambiente e aos recursos hídricos envolvidas com a temá�ca abordada e com a bacia do
Goiana e GL6.

2.6 Os eventos serão organizados e patrocinados (planejamento, divulgação, convites, condução e logís�ca)
pela CONTRATADA, devendo contar com a presença de um moderador com experiência comprovada em
oficinas e metodologia par�cipa�va e o acompanhamento da Gerência de Apoio aos Organismos de Bacias
Hidrográficas (GAOB) da APAC.
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2. A escolha dos locais e datas dos eventos, bem como a seleção dos par�cipantes e/ou convidados, será
feita em comum acordo com a referida Gerência de Apoio aos Organismos de Bacias Hidrográficas da
APAC (GAOB-APAC) e o COBH Goiana, de modo a contemplar uma ampla par�cipação dos atores
envolvidos.

2.8 Os eventos de mobilização e par�cipação social a serem realizados estão descritos no Anexo IV do Termo
de Referência.

2.9 A CONTRATADA deverá garan�r a divulgação e convite aos par�cipantes do evento com antecedência
mínima de 15 (quinze) dias.

a) A CONTRATADA, nos convites dos eventos, deverá explicitar o obje�vo dos mesmos e a importância da
colaboração, de modo a acrescentar informações e contribuir com o conhecimento e a experiência técnica
aos temas em discussão.

2.10 No caso específico da reunião Plenária para aprovação do PHA, esta deverá ser convocada pelo COBH
Goiana, segundo exigências regimentais do próprio Comitê, sem prejuízo da divulgação e convite pela
CONTRATADA aos demais atores externos ao Comitê, mas já envolvidos nas fases anteriores do processo ou
ainda potencialmente interessados.

2.11 A CONTRATADA deverá produzir, previamente, um documento síntese dos assuntos a serem
tratados/discu�dos, em linguagem acessível e de fácil compreensão, de modo a possibilitar que as propostas
sejam perfeitamente entendidas pelos par�cipantes.

1. O documento síntese produzido pela CONTRATADA deverá ser entregue à CONTRATANTE para análise
com antecedência mínima de 20 (vinte) dias para o evento.

2. Após aprovado, o documento deverá ser encaminhado por meio eletrônico ao Comitê e demais
par�cipantes do evento em questão, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias.

3. A CONTRATADA disponibilizará 02 (duas) cópias impressas para consultas durante o evento.

2.12 A CONTRATADA, após cada evento, elaborará Relatório específico sobre o mesmo, contendo as
contribuições dos par�cipantes, uma análise crí�ca do evento, metodologia abordada, registros fotográficos,
atas de presença e conclusões.

2. A CONTRATADA terá sob sua responsabilidade e expensas a logís�ca necessária para realização de
cada evento, divulgação (com aprovação prévia da APAC), convocação e mobilização, aluguel de
espaço, aluguel de equipamentos audiovisuais compa�veis com a metodologia e as a�vidades
programadas, conforme o Anexo VI do Termo de Referência.

2. Serão também de responsabilidade da CONTRATADA as despesas com equipe organizadora e
alimentação dos par�cipantes durante os eventos, conforme o Anexo VI do Termo de Referência.

PARÁGRAFO SEGUNDO - SEGUNDA FASE - ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICO

A etapa de diagnós�co compreenderá a descrição e a avaliação integrada e contextualizada do quadro
natural e antrópico existente na bacia do Goiana e no GL6, das restrições e das potencialidades dos recursos
hídricos associadas às demandas atuais para os diversos usos. O Diagnós�co deverá ser compilado com base
em estudos recentes e dados secundários. Em caso de total ausência de dados em alguma área específica,
estudos deverão ser indicados e em caso de custo financeiro associado, a viabilidade de sua execução deverá
ser discu�da com a CONTRATADA. Para a elaboração dos estudos e apresentação de resultados dos
Diagnós�cos, a área objeto do Termo de Referência deve ser dividida em Unidades de Análise, com base em
sub-bacias definidas pelos seus exutórios, escolhidos de acordo com critérios bem definidos e previamente
acordados com a CONTRATANTE, como por exemplo, postos fluviométricos, reservatórios estratégicos, ou
outro critério per�nente.
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1. Meio Físico e Bió�co

1.1 Clima

a) Nesta etapa do diagnós�co, deverá ser caracterizado o regime climá�co da bacia do Goiana e do GL6
através da análise dos seguintes elementos: precipitação, temperaturas médias, mínimas e máximas;
umidade rela�va média, mínima e máxima; evaporação e evapotranspiração potencial. Deverão ser
confeccionados gráficos e mapas das médias aritmé�cas mensais e anuais dos valores com traçado das
isolinhas de todos os elementos descritos acima.

b) Devem ser gerados para as regiões da bacia do Goiana e do GL6 o climograma e os gráficos da evolução
temporal dos elementos supracitados durante o ano, e das médias aritmé�cas mensais e anuais.

c) Deverão ser apresentados estudos sobre as mudanças climá�cas e quais os possíveis impactos gerados na
área em estudo. Estes resultados serão considerados em todos os prognós�cos construídos, para quaisquer
parâmetros que sofram influência das mudanças climá�cas, como temperatura, precipitação, cobertura
vegetal, entre outros.

1.2 Precipitação

a) No diagnós�co da precipitação, deverão ser apresentadas isoietas médias de chuvas anuais e mensais para
estações selecionadas com maior período de observações.

b) Deverão ser realizadas análises esta�s�cas anuais, mensais e diárias representa�vas dos vários regimes de
chuvas do Litoral, Mata e Agreste, determinando-se os valores correspondentes às probabilidades de 90%,
80%, 20% e 10% de serem igualadas e superadas.

c) Deverão ser construídas, para estas mesmas áreas, as curvas que ligam a intensidade das chuvas, à
duração e frequência, com tempo de retorno de 10, 25 e 50 anos.

1.3 Recursos Minerais

Deverão ser levantados os recursos minerais, mineradoras e garimpos atuando na área, bem como sua
influência na economia e na degradação ambiental nos domínios da bacia do Goiana e do GL6.

1.4 Geomorfologia

 O levantamento de dados geomorfológicos deverá ser realizado com vistas a estabelecer eventuais relações
para formação de compar�mentos morfoestruturais, relevo, hidrografia (indicando os divisores das bacias
hidrográficas) e �pos de solo.

1.5 Classificação Hidrológica dos Solos

Com base no levantamento dos solos do estado de Pernambuco, na escala de 1:100.000, realizado pela
EMBRAPA, a CONTRATADA deverá proceder à classificação hidrológica dos solos nos quatro grupos definidos
pelo Soil Conserva�on Service (SCS). Essa análise subsidiará o entendimento do potencial erosivo, da
acumulação de sedimentos e da avaliação da ap�dão agrícola e silvicultural, permi�ndo, dessa forma,
iden�ficar as regiões de maior potencialidade para o uso agrícola, bem como as áreas de restrição destas
a�vidades, áreas de recarga de aquíferos e áreas com maior vocação para preservação/conservação.

1.6 Hidrogeologia

Deverá ser feito o levantamento das unidades aquíferas inseridas na área de estudo quanto ao �po
(granular/poroso e fissural/fraturado), descrição das caracterís�cas litológicas destas unidades e sua
expressividade no que concerne à contribuição no atendimento às diversas demandas da região, bem como
a infraestrutura hídrica associada.

1.7 Hidrografia

Deverá ser elaborado um diagnós�co contendo no mínimo informações acerca da rede hidrográfica,
iden�ficando: área da bacia de drenagem, extensão, padrão de drenagem, principais afluentes, principais
reservatórios, estruturas hidráulicas existentes, etc. Caracterizar e analisar regime hidrológico e fisiografia.
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1.8 Vegetação / Áreas Protegidas por Lei

a) Deverá ser elaborada uma descrição/caracterização da cobertura vegetal e seu estado de conservação no
contexto nas áreas da bacia do Goiana e do GL6, com mapeamento georreferenciado, indicando formações
vegetais, as áreas protegidas (Áreas de Preservação Permanente, Unidades de Conservação, Reserva Legal),
áreas ambientalmente frágeis, áreas degradadas e com potencial para restauração, com vistas a subsidiar
futuras ações ambientais a serem propostas nos Planos de Inves�mento.

b) Deverão ser realizadas excursões de campo para levantamento e checagem de situações ambientais em
áreas relevantes, como APPs de nascentes, rios e reservatórios e Unidades de Conservação.

2 Meio Socioeconômico

A dinâmica socioeconômica e hidrográfica será avaliada através da iden�ficação dos elementos básicos para
a compreensão da sua estrutura organizacional (em termos sociais, econômicos e culturais) e a iden�ficação
de atores e segmentos setoriais estratégicos.

2.1 Dinâmica Social

a) Deverá ser avaliada a dinâmica social dos municípios da área em estudo, através da iden�ficação dos
elementos e atores sociais estratégicos, caracterizando suas formas de atuação e organização, capacidade de
liderança e abrangência espacial, com destaque aos que se relacionam ao uso e proteção dos recursos
hídricos.

b) Deverá também ser avaliada a capacidade ins�tucional, limitação e necessidades de fortalecimento dos
atores relacionados, de acordo com a sua influência social e a possibilidade de par�cipação na gestão do
plano. A iden�ficação de tais caracterís�cas é importante tanto para o conhecimento das condições locais
quanto para a indicação de inves�mentos e programas de fortalecimento ins�tucional.

c) No que concerne à dinâmica social é importante ainda iden�ficar e caracterizar as representações de
grupos étnicos e comunidades tradicionais presentes, e seus padrões culturais e antropológicos,
relacionando-os a processos produ�vos (pesca artesanal, pequena produção agropecuária, entre outros),
analisando suas relações com o uso e a conservação dos recursos hídricos.

2.2 Aspectos demográficos e urbanização

a) Os aspectos demográficos devem subsidiar a es�ma�va das demandas hídricas. Deverão ser apresentadas
as tendências de concentração e polarização, iden�ficando-se as regiões subme�das a pressões
demográficas mais intensas, os movimentos migratórios internos e externos à área objeto do estudo e a
distribuição da população urbana e rural na bacia do Goiana e no GL6 e em suas subdivisões.

b) Deverão ser coletados e apresentados dados relacionados à densidade demográfica, taxa de urbanização,
taxa de mortalidade infan�l, evolução da população, taxa anual de crescimento da população, taxa de
natalidade, taxas de imigração e emigração, número de domicílios urbanos e projeções de população.

2.3 Educação e comunicação

a) Traçar um panorama da situação dos serviços de educação nos municípios envolvidos, informando dados
básicos como taxa de alfabe�zação, percentual da população que frequenta a escola, entre outros.

b) Deve ser dada atenção à educação profissional de nível técnico, às ins�tuições de nível superior de ensino
e pesquisa e às potenciais parcerias nos programas de uso e conservação das águas.

2.4 Desenvolvimento Humano

Traçar um quadro do desenvolvimento das áreas estudadas, baseado em indicadores sociais como IDH,
Índice de Gini, taxa de pobreza, PIB per capita, permi�ndo uma análise da concentração da desigualdade e
pobreza e da vulnerabilidade social, esta úl�ma levando em consideração o conjunto de indicadores
constantes do Atlas do Desenvolvimento Humano.

2.5 A�vidades Econômicas
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Caracterizar as a�vidades econômicas que dizem respeito à economia regional. A descrição do quadro
econômico deverá incluir os setores primário, secundário e terciário, examinados por uma ó�ca que analise
o desenvolvimento endógeno da bacia do Goiana e do GL6 e os aspectos exógenos que afetam esse
desenvolvimento.

2.6 Programas, Projetos e Obras

Inves�gar e caracterizar, para todos os municípios da bacia do Goiana e do GL6, as intervenções estruturais e
não estruturais, programas, projetos, obras e a�vidades econômicas, instaladas ou em andamento, assim
como inves�mentos recentes ou programados, relacionando-os ao aproveitamento, preservação e
revitalização dos recursos hídricos, e indicando seus impactos na dinâmica social, ambiental e econômica,
assim como na disponibilidade e demanda hídricas.

2.7 Infraestrutura Regional

Mapear a existência, adequação e funcionalidade das redes de abastecimento de água, adutoras,
esgotamento sanitário, estações de tratamento de água e esgoto, e o des�no e tratamento dos resíduos
sólidos, dando ênfase aos aterros e/ou lixões situados às margens dos cursos d’água.

2.8 Análise Polí�co-ins�tucional e legal

Traçar um panorama dos Instrumentos da Polí�ca Estadual de Recursos Hídricos, conforme estabelecido na
Lei nº 12.984/05, o estágio atual de implementação e a relação existente entre eles. É importante mapear as
polí�cas urbanas, incluindo a coleta e avaliação das informações referentes à lei orgânica, plano diretor,
zoneamento, leis de proteção ou controle ambiental. As análises deverão ser realizadas nos âmbitos federal,
estadual e municipal - com atenção par�cular a este úl�mo; e iden�ficadas as atribuições das diversas
ins�tuições públicas e privadas que atuam com recursos hídricos e meio ambiente.

2.9 Uso e Ocupação do Solo

Iden�ficar os principais �pos de uso e ocupação do solo, com vistas a subsidiar a análise dos padrões de
ocupação do solo predominante, de forma a orientar a análise dos usos múl�plos, os quais deverão ser
quan�ficados e expressos em tabelas, indicando a área total de cada ocorrência e respec�vos percentuais
em relação à área total da bacia do Goiana e do GL6 e aos municípios, sendo estes:

a) Formações vegetais na�vas iden�ficadas por �pologia;

b) Iden�ficação de áreas cul�vadas, irrigadas e de sequeiro;

c) Iden�ficação de pastagens naturais e plantadas;

d) Iden�ficação de áreas de mineração;

e) Iden�ficação de áreas urbanas, setores municipais, distritais, vilas e povoados e polos industriais;

f) Áreas degradadas por qualquer processo;

g) Aterros sanitários ou lixões, notadamente aqueles localizados às margens dos rios;

h) Áreas de Preservação Permanente e Unidades de Conservação;

i) Rede hidrográfica;

j) Infraestrutura hídrica (barragens, adutoras, etc.);

k) Infraestrutura viária.

3 Recursos Hídricos

O Relatório Diagnós�co dos Recursos Hídricos descrito a seguir é fundamental para a definição das
prioridades de Planejamento e direcionamento do PHA.

3.1 Avaliação das Potencialidades e Disponibilidades Hídricas
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a) Deverão ser inventariados os recursos hídricos superficiais e subterrâneos, bem como a infraestrutura
existente (adutoras, açudes, barragens, etc.).

b) O inventário deve envolver os principais reservatórios com capacidade de acumulação superior a 1 milhão
de metros cúbicos. Adicionalmente deverão ser inventariadas e analisadas as seguintes informações:

i) Para os reservatórios outorgados: número, localização, área e volume (capacidade de reservação);
proprietário e finalidade; operação; idade, e outras informações existentes sobre manutenção e inspeções
realizadas;

ii) Rede hidrometeorológica, com iden�ficação de carências de dados hidrometeorológicos e proposição de
aperfeiçoamentos/adensamento da rede hidrométrica, de forma a atender às necessidades do
gerenciamento dos recursos hídricos da bacia do Goiana e do GL6.

3.2 Metodologia para Avaliação das Potencialidades

a) Em caso de inexistência de estudos recentes sobre a potencialidade dos recursos hídricos que abranjam as
áreas de interesse, a metodologia a ser empregada para es�ma�va das potencialidades deve seguir os
seguintes princípios básicos:

b) Deverão ser u�lizados os modelos hidrológicos do �po chuva vazão, que u�lizem, além dessas séries de
vazões observadas, a pluviometria da região e dados evaporimétricos representa�vos da região estudada, de
modo que seja possível a obtenção de séries de vazões afluentes nos exutórios considerados, com extensões
compa�veis com a necessidade que requerem as devidas análises esta�s�cas, isto é, com o mesmo período
de anos de análise, devendo ser realizados estudos expeditos de consistência.

c) Os conteúdos mínimos que deverão ser contemplados nas a�vidades e produtos a serem apresentados
são:

i) Localização e iden�ficação de todos os postos pluviométricos u�lizados e considerados como
representa�vos das unidades analisadas, inclusive aqueles localizados no entorno da bacia do Goiana e do
GL6;

ii) Os dados pluviométricos deverão ser apresentados em planilhas com formato compa�vel com o Excel;

iii) Todas as estações pluviométricas u�lizadas no estudo deverão ter o mesmo período de dados, podendo
ser preenchidas as falhas e estendidos os períodos de observação, por meio de correlação. Os dados brutos,
assim como os consis�dos ou preenchidos, devem ser apresentados, e as metodologias empregadas na
consistência e no preenchimento devem ser explicitadas;

iv) Para cada sub-bacia considerada, deverão ser apresentados seus contornos em formato GIS e
apresentadas as chuvas mensais médias resultantes para as mesmas, devendo ser consultadas/u�lizadas, no
mínimo, as seguintes fontes de dados: ANA, CPRM, INMET e APAC;

v) Nas sub-bacias perenes e no curso principal deverão ser apresentadas as equações de recessão com os
respec�vos coeficientes de recessão;

vi) Deverão ser apresentadas as estações meteorológicas, climatológicas ou postos evaporimétricos
considerados como de interesse para os estudos realizados;

vii) Deverá ser apresentado mapa com a rede de monitoramento hidrometeorológico em formato GIS, bem
como a iden�ficação de cada estação;

viii) Deverão ser selecionados os postos fluviométricos considerados como representa�vos da região, e
apresentados seus respec�vos dados;

ix) Com base nos dados citados anteriormente, deverão ser realizadas as calibrações de modelo chuva x
vazão para cada posto fluviométrico selecionado. Estas calibrações deverão ser realizadas com dados
mensais e devem apresentar gráficos compara�vos entre vazões geradas e vazões observadas, bem como,
parâmetros esta�s�cos da calibração.
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x) O modelo chuva-vazão a ser u�lizado deverá ser detalhado para melhor entendimento de sua aplicação;

xi) Para calibração do modelo chuva x vazão, no caso da inexistência de postos fluviométricos na região
estudada com séries de vazões observadas adequadas e representa�vas das áreas em questão, poderão ser
u�lizados postos externos à bacia do Goiana e ao GL6 e que os representem hidrologicamente, ou ainda
serem realizadas as calibrações através de curvas de rendimentos calculados por metodologias conhecidas e
aprovadas pela APAC;

xii) Todos os dados u�lizados e ob�dos na calibração, inclusive o próprio modelo u�lizado, deverão ser
disponibilizados à CONTRATANTE;

xiii) Deverão ser geradas séries de vazões mensais afluentes de longo período para todas as unidades hídricas
consideradas no estudo, contemplando sempre o mesmo período;

xiv) As séries citadas anteriormente deverão ser fornecidas em formato compa�vel com Excel e contemplar
análises esta�s�cas, inclusive, com curvas de permanência global e para cada mês do ano, com os
respec�vos valores associados a 99%, 95%, 90%, 75% e 50% de permanência no tempo.

3.3 Metodologia para Avaliação das Disponibilidades

a) Em caso de inexistência de estudos recentes sobre disponibilidade de recursos hídricos superficiais que
abranjam as áreas de interesse, a metodologia a ser empregada para es�ma�va das disponibilidades deve
seguir os seguintes princípios básicos:

i) Deverão ser avaliadas as disponibilidades virtuais e efe�vas, explicitando-se os conceitos considerados;

ii) As disponibilidades efe�vas serão divididas em três parcelas: a dos açudes anuais, dos interanuais e as
disponibilidades a fio d’água.

b) As disponibilidades deverão ser ob�das através da simulação mensal do balanço de massa da operação
dos reservatórios, para garan�as de 80%, 90%, 95% e 100% no atendimento pleno.

c) Os conteúdos mínimos que deverão ser u�lizados nas a�vidades desenvolvidas e produtos a serem
apresentados, são:

i) Para cada reservatório contemplado, deverão ser seguidas todas as recomendações descritas no item 3.2
(Metodologia para Avaliação das Potencialidades), seus subitens e alíneas, para a obtenção das séries de
vazões médias mensais afluentes aos mesmos;

ii) Deverão ser apresentados os dados de projeto das barragens consideradas, isto é, as com capacidade de
acumulação superior a 1 (um) milhão de metros cúbicos;

iii) Com base nas séries de afluências citadas anteriormente, das chuvas adotadas para a bacia hidráulica de
cada reservatório e dos dados de evaporação, deverão ser realizadas as simulações da operação dos
reservatórios, e ob�das suas vazões regularizadas para as garan�as descritas;

iv) Deverão ser apresentadas de forma detalhada, para cada mês, em meio digital e em formato compa�vel
com Excel, os volumes acumulados no reservatório, os volumes evaporados e os volumes ver�dos para cada
simulação;

v) As simulações dos reservatórios deverão ser realizadas de forma integrada, ou seja, deve ser considerado
o efeito cascata quando exis�rem reservatórios localizados a montante;

3.4 Representação espacial das Disponibilidades e Potencialidades Hídricas Deverá permi�r o conhecimento
das disponibilidades e potencialidades hídricas no espaço territorial, nos aspectos quan�ta�vos e
qualita�vos, em uma base georreferenciada.

3.5 Levantamento e análise preliminar de alterna�vas para incremento das disponibilidades de água.
Deverão ser apresentadas alterna�vas com viabilidade técnica e econômica para o incremento da
disponibilidade de água, que deverão ser iden�ficadas e analisadas, em caráter preliminar. Para tanto,
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deverão ser inventariadas alterna�vas de intervenção tendo por base informações con�das em cartas,
imagens de satélite, outros estudos e avaliações de campo.

3.6 Potencialidades e Disponibilidades das Águas Subterrâneas

a) A análise da disponibilidade hídrica subterrânea deverá abranger o levantamento, apropriação, adequação
e análise hidrogeológica das informações já existentes (aspectos litológicos e estruturais, parâmetros
hidrogeológicos, dentre outros).

b) Este tópico consis�rá em reunir, avaliar e processar informações con�das em trabalhos já realizados por
en�dades públicas (federais, estaduais e municipais) e privadas, que detenham dados deste �po,
representando-os cartograficamente.

c) Tais informações deverão ser complementadas com os dados disponíveis dos cadastros de usuários e de
poços perfurados (excluídos os poços abandonados, paralisados e não instalados), disponíveis no acervo dos
órgãos públicos competentes, bem como de empresas privadas.

d) Deverão ser considerados os seguintes aspectos:

i) Inventário dos pontos de água (poços tubulares, piezômetros, cisternas, fontes e nascentes), com a
localização e dados referentes aos perfis constru�vos, métodos de perfuração e ensaios ou testes de
produção de poços (parâmetros hidráulicos dos aquíferos);

ii) Avaliação das condições de u�lização das águas subterrâneas, a par�r de es�ma�vas dos volumes
atualmente explotados e do levantamento dos usos atuais;

iii) Avaliação das disponibilidades, potencialidades e es�ma�va das reservas, u�lizando os mapas de isópacas
dos aquíferos, e as vazões informadas no cadastro de usuários;

iv) Avaliação da potencialidade hídrica subterrâneas, a par�r dos dados reunidos;

v) Tratamento esta�s�co dos dados de produção dos poços com elaboração de histogramas de frequência e
gráficos de probabilidade de vazões de produção e de vazões específicas, com representação cartográfica;

vi) Es�ma�va de infiltração e do tempo de residência das águas, a par�r de dados pré-existentes;

vii) Iden�ficação das áreas de recarga e descarga dos aquíferos (dados préexistentes);

viii) Es�ma�va de recarga baseada no cruzamento de dados de precipitação e áreas de recarga definida em
estudos relevantes acerca da hidrogeologia da área (mapas hidrogeológicos da SUDENE, CPRM, entre
outros);

ix) Levantamento de dados secundários de análises �sico-químicas (no mínimo condu�vidade elétrica) e
bacteriológicas das águas por unidade aquífera, junto aos órgãos competentes (CPRM, APAC, etc.);

e) Onde for constatada a inexistência ou insuficiência de dados sobre as águas subterrâneas, deverá ser
indicado, na proposição de planos de inves�mento, um programa de levantamento de dados primários.

3.7 Demandas Hídricas

a) Esta etapa será conduzida com vistas a definir o quadro atual de demanda hídrica a par�r da análise das
demandas relacionadas aos diferentes usos setoriais e da sua evolução histórica.

b) Devem ser considerados todos os �pos de demanda hídrica relevantes, existentes, ou potenciais,
incluindo-se usos consun�vos e não consun�vos.

c) As transferências de água verificadas (tanto exportações como importações) também devem ser
contabilizadas nesse levantamento.

d) As seguintes u�lizações da água deverão ser inves�gadas, a par�r das várias fontes oficiais existentes:

i) Abastecimento público de água;

ii) Diluição de efluentes/Esgotamento Sanitário;
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iii) Uso Industrial;

iv) Uso animal (pecuária);

v) Uso agrícola (irrigação);

vi) Mineração e Garimpo;

vii) Pesca e aquicultura;

viii) Turismo e Recreação;

ix) Outros.

e) A demanda de água para uso industrial deverá ser calculada por meio do levantamento do cadastro de
outorga (APAC) e de licenciamentos ambientais (CPRH) das principais indústrias usuárias. Os valores
totalizados devem ser comparados com es�ma�vas, como as disponibilizadas pela Agência Nacional de
Águas, para demanda industrial.

f) A CONTRATADA deverá sugerir uma definição do conceito de Uso Insignificante, a ser empregado na
formulação de diretrizes para implementação da Outorga. A definição de Uso Insignificante deverá
considerar as peculiaridades da bacia do Goiana e do GL6 e a disponibilidade hídrica, variável no tempo. Os
critérios u�lizados na definição do conceito deverão ser explicitados.

3.8 Balanço Hídrico

a) A CONTRATADA deverá efetuar o balanço entre a disponibilidade e a demanda hídrica atual e analisar as
tendências de evolução da demanda, no espaço e no tempo, sem considerar qualquer intervenção.

b) Além do disposto no item anterior, a CONTRATADA deverá realizar a análise e elaborar as jus�fica�vas de
intervenções a serem projetadas em cenários prospec�vos com alcance de curto, médio e longo prazo (5, 10
e 20 anos), visando à o�mização da disponibilidade quali quan�ta�va.

3.9 Poluição Hídrica

a) Fontes de Poluição

i) A CONTRATADA deverá listar as principais fontes de poluição pontuais e difusas, superficiais e
subterrâneas, dos recursos hídricos de toda a área objeto de estudo.

ii) Este levantamento deverá abranger os efluentes provenientes do esgotamento sanitário e dos efluentes e
resíduos gerados pelos setores de agricultura, pecuária, indústria, mineração, construção civil, além dos
gerados pelos aterros sanitários, lixões e matadouros.

b) Qualidade da Água

i) Os estudos deverão ser elaborados a par�r de levantamento das informações e dados existentes, rela�vos
aos cons�tuintes �sico-químicos e biológicos, contemplando a consistência, o tratamento e a interpretação
dos dados.

ii) Os resultados deverão correlacionar os índices ob�dos com os diversos usos de água, iden�ficando o
comprome�mento da qualidade e sua adequação para os usos atuais, bem como seus aspectos sanitários.

iii) A par�r dos dados levantados, quando existentes, deverão ser analisados parâmetros �sico-químicos e
biológicos mais relevantes como temperatura, pH, cor, turbidez, oxigênio dissolvido, demanda química de
oxigênio, demanda bioquímica de oxigênio, nitrato, nitrito, fósforo, amônia, cloreto, condu�vidade elétrica,
salinidade, sólidos totais, coliformes termotolerantes, cianobactérias, clorofila, chumbo, cádmio, cromo,
manganês, zinco, níquel, mercúrio.

iv) A disponibilidade hídrica em termos qualita�vos das águas superficiais deverá ser avaliada considerando-
se o Índice de Qualidade das Águas (IQA), Índice de Estado Trófico (IET), a Toxicidade, Ensaios
Ecotoxicológicos, as frequências de violações dos parâmetros de qualidade quanto aos limites apresentados
na legislação federal e estadual.
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v) No tocante às águas subterrâneas, deverão ser efetuados o levantamento e a análise dos dados existentes
sobre os parâmetros �sico-químicos e biológicos das águas por unidade aquífera, definindo sua adequação
aos diversos �pos de u�lização, principalmente quanto à potabilidade e usos agrícola e pecuário.

3.10 Eventos Extremos

a) Deverá ser realizado o levantamento das áreas de ocorrência de processos hidrometeorológicos
associados a eventos extremos (secas, enchentes ou inundações).

b) A abordagem para todos os �pos de desastres deverá levar em conta a seguinte sistemá�ca:

i) Caracterização;

ii) Causas mais comuns;

iii) Ocorrência;

iv) Principais efeitos adversos;

v) Monitoramento, alerta e alarme;

vi) Medidas preven�vas.

c) Desastres naturais relacionados com o incremento das precipitações hídricas e com as inundações:

i) Enchentes ou inundações graduais;

ii) Enxurradas;

iii) Inundações bruscas e alagamentos.

d) Deverão ser selecionados locais representa�vos para realização de estudos hidrológicos de super�cie com
vistas à determinação das vazões de enchentes para a bacia do Goiana e o GL6.

e) Essas vazões deverão ser determinadas através de metodologia que forneça valores aceitáveis, que
permita a geração de hidrogramas detalhados de cheias para qualquer local e para diferentes períodos de
recorrência.

f) Desastres naturais relacionados com a intensa redução das precipitações hídricas:

i) Es�agens;

ii) Secas;

iii) Incêndios florestais.

4 Diagnós�co Integrado

4.1 A CONTRATADA deverá apresentar diagnós�co síntese da situação atual da bacia do Goiana e do GL6 e
seus recursos hídricos, especialmente quanto a disponibilidades, demandas e qualidade das águas: o
conhecimento existente; o estado da gestão dos recursos hídricos, suas perspec�vas e prioridades; as
vulnerabilidades da bacia do Goiana e do GL6 rela�vamente aos seus recursos hídricos; os principais
problemas e conflitos iden�ficados, sua localização, intensidade, abrangência e consequências possíveis.

PARÁGRAFO TERCEIRO - TERCEIRA FASE - ANÁLISE PROGNÓSTICA, COMPATIBILIZAÇÃO E ARTICULAÇÃO

1 Construção de Cenários

1.1 Deverão ser construídos quatro Cenários (Crescimento Includente, Crescimento Excludente, Tendencial e
Retrocesso. Em alinhamento com os cenários propostos na atualização do Plano Estadual de Recursos
Hídricos) para os horizontes de 5, 10 e 20 anos, a par�r das informações dos diagnós�cos, obje�vando tomar
decisões antecipadas em tempo hábil, que permitam evitar ou minimizar problemas futuros relacionados
com a disponibilidade, preservação e aproveitamento dos recursos hídricos, bem como u�lizá-los como
parâmetros para o estabelecimento das metas e ações.
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1.2 Os modelos matemá�cos de simulação deverão ser aprovados pela APAC, assim como a metodologia
para a construção dos cenários, que deverão estar explicitados no Plano de Trabalho.

1.3 Esses cenários alterna�vos deverão ser construídos e detalhados pela CONTRATADA, em consenso com a
Câmara Técnica do COBH e a APAC, e consis�rão em (PERH, 2021):

a) CRESCIMENTO INCLUDENTE - Cenário em que ocorre uma conjugação de esforços em torno do
crescimento econômico com sustentabilidade ambiental e equidade social. Os inves�mentos em
infraestrutura hídrica ocorrem tanto no sen�do de reduzir a insegurança hídrica, como para recuperar a
qualidade das águas. E, igualmente, ocorre um esforço considerável para distribuir os bene�cios do
crescimento econômico para toda população, reduzindo as desigualdades;

b) CRESCIMENTO EXCLUDENTE - Neste cenário, a promoção do crescimento econômico do estado é
conduzida pelas decisões externas e de mercado, determinando que segmentos sociais com maiores poderes
polí�cos e econômicos obtenham maiores proveitos dos cenários favoráveis nacional e mundial. Algum
bene�cio flui para os segmentos sociais menos influentes, mas sem que seja implantada uma polí�ca
consistente de distribuição de renda, como no cenário anterior. O meio ambiente é considerado unicamente
em função dos bens e serviços que gera para as a�vidades econômicas, e sua proteção ocorre unicamente
nestes casos;

c) TENDENCIAL - Os inves�mentos públicos federais se dirigem unicamente para dar con�nuidade ao que já
se encontra em implantação. A ar�culação do governo e sociedade pernambucanos consegue que não
ocorram pioras substanciais nas condições socioeconômicas e ambientais. O crescimento do estado se
mantém com as taxas tendenciais, sem melhorias na distribuição de renda ou na qualidade ambiental;

d) RETROCESSO - Este pior cenário se diferencia do Cenário Tendencial devido à falta de ar�culação entre
governos e sociedade pernambucanos. Devido às condições desfavoráveis da situação mundial, nacional e
pernambucana, ocorrem retrocessos na economia, na sociedade e no ambiente. A rigor, este cenário deve
servir apenas como alerta, já que a única estratégia que se pode conceber para seu enfrentamento é não
permi�r que ocorra.

1.4 A diferenciação entre os cenários deve ser estabelecida pela projeção de variáveis não controláveis pelo
Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH e seus atores. Por exemplo, mudanças climá�cas,
eventos extremos, evolução da população, evolução das a�vidades econômicas, uso dos solos, aumento de
demanda, conjuntura econômica nacional e regional, etc.

2 Es�ma�va de Disponibilidades e Demandas Hídricas

2.1 Es�ma�vas de Demandas Futuras

a) Deverão ser realizadas es�ma�vas de demandas futuras para os cenários propostos, as quais deverão ser
comparadas com as disponibilidades.

b) Deverão ser consideradas as diversas hipóteses de ampliação das disponibilidades e controle ou
racionalização das demandas.

3 Es�ma�va da Carga Poluidora por Cenário Proposto

3.1 Deverá ser es�mada a produção da carga poluidora por �po de demanda e poluente e classificadas por
fonte de emissão, de acordo com os cenários propostos.

3.2 As es�ma�vas deverão ser realizadas com base nas projeções temporais das demandas hídricas previstas
para os diferentes usos setoriais já analisados, considerando-se a capacidade de autodepuração dos corpos
hídricos.

3.3 Estas es�ma�vas deverão ser hierarquizadas em função de sua relevância ou impacto nos aspectos
técnicos, econômicos, sociais, polí�cos e ambientais.

4 Ar�culação e Compa�bilização dos Interesses Internos e Externos
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4.1 Nesta fase, a CONTRATADA deverá pesquisar alterna�vas técnicas e ins�tucionais para a ar�culação dos
interesses da bacia do Goiana e do GL6 com aqueles externos a elas, executando as a�vidades descritas nos
itens seguintes:

a) Análise do conteúdo dos Planos de Recursos Hídricos de bacias vizinhas ou interligadas;

b) Análise do conteúdo de projetos e Planos localizados em bacias vizinhas, ou interligadas, com reba�mento
sobre a bacia do Goiana e o GL6.

PARÁGRAFO QUARTO - QUARTA FASE - PROPOSIÇÕES DAS AÇÕES DO PLANO

1 Definição de Metas

1.1 A CONTRATADA deverá fixar os obje�vos e as metas do plano que integrarão o escopo do planejamento
e da gestão dos recursos hídricos, devendo estar em consonância com as necessidades e possibilidades do
Goiana e GL6.

1.2 O PHA deverá propor metas visando à conservação, recuperação, aumento da quan�dade e a melhoria
da qualidade dos recursos hídricos, assim como para a racionalização do uso da água.

1.3 O PHA deverá propor metas visando à conservação, preservação e recuperação da qualidade ambiental,
bem como contribuir para a melhoria da prestação de serviços ambientais.

1.4 As metas propostas deverão ser classificadas em categorias, em função da relevância e da urgência que
apresentem, iden�ficando-se horizontes em que serão a�ngidas. Deverão ser determinadas e hierarquizadas
em consenso com a CONTRATANTE, sendo posteriormente levadas a reuniões com a Câmara Técnica do
COBH Goiana, ocasião em que serão novamente discu�das e avaliadas.

2 Plano de Inves�mentos

2.1 O Plano Hidroambiental deverá apresentar um Plano de Inves�mentos contendo as intervenções
organizadas em medidas emergenciais, programas, projetos e ações que foram sugeridas nesta fase, a serem
implementadas a curto, médio e longo prazos, com as respec�vas análises econômicas e cronograma �sico-
financeiro que permitam uma análise de viabilidade. Deverá também ser evidenciado como os instrumentos
de gerenciamento propostos serão integrados de forma a tornar fac�vel a implementação do Plano e a
consecução de suas metas.

2.2 Na proposição do Plano de Inves�mentos deverá ser considerado o Plano Estratégico de
Desenvolvimento de Longo Prazo – Pernambuco 2035 e o disposto no Plano Estadual de Recursos Hídricos,
que está em processo de atualização.

2.3 Os atores envolvidos, citados como responsáveis ou par�cipantes das ações propostas no Plano de
Inves�mentos, en�dades, órgãos públicos, possíveis en�dades financiadoras e outros, deverão ser
convidados a par�cipar de reuniões, organizadas pela CONTRATADA, onde serão discu�das a viabilidade das
ações propostas e a adequação destas às ações em andamento ou planejadas pelos referidos atores nas suas
respec�vas áreas de atuação. Deste modo, espera-se que o Plano de Inves�mentos do PHA seja um
documento sincronizado com o planejamento de outras áreas no âmbito das ações que são desenvolvidas no
Estado e que seja, de fato, um instrumento balizador no desenvolvimento de Planos, Programas e Projetos
que tenham intersecção com o planejamento e gestão dos recursos hídricos.

2.4 As ações sugeridas no Plano de Inves�mentos devem ser agrupadas em três eixos, a saber: 1 -
Socioambiental, 2 - Gestão de Recursos Hídricos, e 3 - Infraestrutura Hídrica.

2.5 As ações deverão ser propostas em função das metas estabelecidas, como respostas às necessidades
iden�ficadas, e levando em conta os seguintes aspectos:

a) A revitalização da bacia do Goiana e do GL6 e a criação de áreas sujeitas à restrição de uso, com vistas à
proteção dos recursos hídricos;

b) Os condicionantes financeiros e orçamentários;
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c) A sustentabilidade hídrica das intervenções;

d) As ações e planos já existentes ou previstos, considerando-se a ar�culação lógica do PHA com as demais
instâncias de planejamento, governamentais nas diferentes esferas ou privadas, na área de recursos hídricos
e nas áreas afins, como por exemplo o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana
do Recife - PDUI-RMR;

e) As ações e planos deverão contemplar não apenas a infraestrutura de serviços e obras, mas também todas
as ações relacionadas com a implementação e operacionalização de instrumentos de gestão dos recursos
hídricos, os desenvolvimentos operacionais e ins�tucionais, as ar�culações com órgãos públicos e privados, o
fomento à gestão par�cipa�va, a qualificação técnica e a educação ambiental;

f) O aproveitamento e reuso dos recursos hídricos e redução das perdas de água;

g) A melhoria do conhecimento e monitoramento sobre as disponibilidades e demandas hídricas, superficiais
e subterrâneas, e sobre os aspectos �sicos, bió�cos e socioeconômicos que afetam ou são afetados pelos
recursos hídricos;

h) A melhoria da qualidade e o incremento da disponibilidade hídrica com a redução da carga poluidora, com
ênfase na proposição de programas de tratamento e reuso de esgoto domés�co e industrial;

i) O incremento das disponibilidades hídricas através do controle quan�ta�vo das demandas;

j) A prevenção e o controle de eventos extremos, bem como a elaboração de proposições rela�vas a planos
de con�ngência para enchentes e secas e proposições de obras para captação das águas pluviais e sistemas
de drenagem urbana, caso necessárias;

k) Apoiar a gestão dos recursos hídricos através da: indicação de instrumentos que minimizem os conflitos de
uso da água; proposição de ações de integração das polí�cas de recursos hídricos com as de meio ambiente,
agricultura e outros segmentos; proposição de medidas para o fortalecimento da ar�culação ins�tucional
União/Estado/Município.

2.6 As alterna�vas de intervenção deverão ser dimensionadas de forma integrada e ar�culada com os
instrumentos de gestão, visando obter efe�vidade no alcance dos diferentes cenários, com eficiência
econômica e impactos ambientais e sociais controlados.

a) Quanto à forma de apresentação do Plano de Inves�mentos, será necessário constar os dados essenciais
para a formulação de projetos de captação de recursos, necessários à sua implementação, devendo conter
no mínimo:

i) Título da Ação;

ii) Jus�fica�va;

iii) Obje�vos;

iv) A�vidades;

v) Metas;

vi) Iden�ficação dos indicadores de acompanhamento das a�vidades previstas;

vii) Metodologia;

viii) Arranjo ins�tucional na implantação, operação e manutenção;

ix) Mecanismos de mobilização social e educação ambiental;

x) Período de implementação, em consonância com os horizontes do PHA (curto, médio e longo prazos);

xi) Dimensionamento e perfil da equipe técnica e de apoio;

xii) Cronograma de a�vidades;
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xiii) Planilha de custos;

xiv) Iden�ficação de fontes de recursos;

xv) Iden�ficação da legislação ambiental e de recursos hídricos aplicáveis;

xvi) Cronograma �sico-financeiro.

3 Diretrizes para implementação dos instrumentos de gestão

3.1 Deverão ser propostas diretrizes para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos (com base nos cenários
delineados no Plano), e realizada uma es�ma�va do potencial de arrecadação global como um todo.

3.2 A CONTRATADA deverá formular diretrizes para a outorga (captação e lançamento) e metodologia para a
proposta de enquadramento dos corpos d’água. Para tanto, deverão ser considerados, no mínimo, os
disposi�vos legais listados abaixo:

a) Lei nº 6.938, de 2 de setembro de 1981, que dispõe sobre a Polí�ca Nacional do Meio Ambiente, seus fins
e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências;

b) As Resoluções nº 357 de 17/03/2005 e nº 430 de 13/05/2011 do CONAMA (recursos hídricos superficiais)
e Resolução nº 396/2008 do CONAMA (recursos hídricos subterrâneos) e alterações posteriores;

c) Lei Estadual nº 12.984, de 30 de dezembro de 2005, que dispõe sobre as Polí�cas e Sistemas de
Gerenciamento de Recursos Hídricos de Pernambuco;

d) Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que ins�tui a Polí�ca Nacional de Recursos Hídricos.

3.3 Na definição da metodologia para a proposta de enquadramento, deverá ser considerado que, quando da
sua posterior implementação, o enquadramento dos corpos hídricos da bacia do Goiana e do GL6 será
estruturado nas fases a seguir descritas:

a) Obje�vos de qualidade: Iden�ficação dos usos prioritários das águas, atuais e futuros, e estabelecimento
do nível de qualidade (classe) a ser alcançado ou man�do em um segmento de corpo d'água ao longo do
tempo;

b) Avaliação da condição da qualidade das águas: Avaliação da qualidade das águas, a par�r dos obje�vos e
definições estabelecidos nos disposi�vos legais referentes ao enquadramento, e iden�ficação dos desvios
existentes;

c) Efe�vação do enquadramento: Definição de um conjunto de medidas necessárias para se alcançar ou
manter a qualidade dos diversos segmentos dos corpos d'água em correspondência com a sua classe. Em
função da mul�plicidade de fatores correlacionados, é importante a interação entre os vários órgãos e a
par�cipação da população usuária das águas.

3.4 A CONTRATADA deverá considerar ainda que, em consonância com os disposi�vos legais per�nentes,
sugere-se a aplicação dos seguintes conceitos e critérios para o enquadramento:

a) Preservação do equilíbrio natural das comunidades aquá�cas: associa-se este �po de uso a cursos d'água
localizados em áreas preservadas de Unidades de Conservação municipais, estaduais ou federais;

b) Proteção das comunidades aquá�cas: este �po de uso está relacionado a corpos d'água que apresentam
condições adequadas de preservação de sua mata ciliar, localizados em regiões de nascente e naquelas de
menor pressão sobre os recursos hídricos, e onde é iden�ficada a presença significa�va de fauna aquá�ca,
especialmente de peixes;

c) Priorização de mananciais: a par�r do levantamento dos usos das águas, da localização cartográfica e
adotando-se a hierarquia definida pela Resolução CONAMA nº 357/2005, são iden�ficados e priorizados os
mananciais a serem enquadrados;

d) Delimitação de trechos: o trecho é caracterizado como o segmento do rio que reflete todos os
acontecimentos ocorridos em sua área de drenagem. Para a delimitação dos trechos, são relevantes os usos
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atuais e futuros, e devem ser considerados:

i) Os limites de sub-bacias;

ii) A confluência de cursos d'água;

iii) Os barramentos;

iv) Os limites de Unidades de Conservação;

v) As derivações.

3.5 Deverá ser realizada pela CONTRATADA uma indicação prévia dos trechos de cursos d’água considerados
relevantes por apresentarem comprome�mento em qualidade e quan�dade ou conflitos de uso potenciais
ou existentes.

3.6 A CONTRATADA deverá sugerir classes para os trechos indicados.

a) A metodologia e critérios de escolha dos trechos, assim como das classes sugeridas, deverão ser
explicitados detalhadamente.

3.7 A CONTRATADA, na elaboração da metodologia da proposta de enquadramento, deverá selecionar
parâmetros prioritários de qualidade da água a serem analisados para cada trecho.

a) Os parâmetros deverão ser representa�vos dos impactos ocorrentes e dos usos pretendidos.

b) Os parâmetros deverão englobar, ao menos, aqueles referentes aos efluentes domés�cos (oxigênio
dissolvido, demanda química de oxigênio, demanda bioquímica de oxigênio, coliformes, fósforo).

3.8 A CONTRATADA deverá propor uma rede de monitoramento da qualidade da água, tomando como base
os trechos de curso d’água definidos previamente.

a) Esta rede deverá fornecer informações que subsidiarão o acompanhamento da evolução na qualidade dos
recursos hídricos, como indica�vo da efe�vidade das ações e medidas implantadas.

b) A rede de monitoramento proposta deverá considerar os pontos de monitoramento já existentes (CPRH,
APAC, ANA, IPA, entre outros) e os parâmetros monitorados pelos mesmos.

3.9 No caso dos rios intermitentes, a CONTRATADA deverá propor metodologia para implementação da
outorga de captação de água e lançamento de efluentes, assim como propor metodologia para elaboração
da proposta de enquadramento.

PARÁGRAFO QUINTO - QUINTA FASE - PROPOSTA DE IMPLEMENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES
DO PLANO

A CONTRATADA deverá propor um arranjo ins�tucional e apresentar um roteiro de implementação das
ações, além de propor indicadores de acompanhamento das ações propostas no plano.

1 Proposta de Arranjo Ins�tucional

1.1 Deverá ser elaborada uma proposição ordenada de ações ins�tucionais que consolida os compromissos
de todos os atores, em especial do COBH Goiana e órgãos executores da polí�ca estadual de recursos
hídricos, visando ao alcance das suas metas.

1.2 A Proposição do Arranjo Ins�tucional pela CONTRATADA deverá considerar:

a) Integração das inicia�vas das diversas instâncias governamentais (federal, estadual e municipais) que
executam ou planejam a realização de projetos e programas na bacia do Goiana e no GL6 que estabeleçam
relação direta ou indireta com os recursos hídricos, integrando metas governamentais com metas do PHA;

b) Integração das ações previstas no PHA com as polí�cas e inves�mentos estaduais e municipais,
estabelecendo requisitos de compa�bilidade e vínculos de correlação entre elas;
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c) Proposição de marcos legais e ins�tucionais que viabilizem recomendações quanto à implementação dos
instrumentos de gestão;

d) Iden�ficação de ins�tuições que possam apoiar a viabilização e implementação do Plano em âmbitos
específicos.

2 Roteiro de Implementação do Plano

2.1 Deverão ser indicados pela CONTRATADA os principais eventos relacionados à implementação do PHA, a
par�r de sua aprovação, estabelecendo um cronograma de referência para as intervenções previstas, de
modo a estabelecer o cronograma �sico de implantação do PHA.

2.2 O roteiro de implementação par�rá das metas do Plano, do arranjo ins�tucional proposto, das
intervenções acolhidas no Plano, contempladas nos planos de inves�mento, com indicação de possíveis
fontes de financiamento, do cronograma �sico-financeiro e das diretrizes para implementação dos
instrumentos de gestão.

2.3 O roteiro deve gerar, adicionalmente, uma análise do encadeamento dos diversos planos de inves�mento
e intervenções, propondo uma série de recomendações advindas da leitura do quadro polí�co em que terá
lugar a implementação do PHA, considerando:

a) Pré-requisitos polí�cos, administra�vos e ins�tucionais a sa�sfazer;

b) Parcerias a serem cons�tuídas e o papel dos atores;

c) Pontos crí�cos e obstáculos para o sucesso do plano;

d) Polí�cas para levar o Plano a ser bem sucedido;

e) Prá�cas gerenciais a serem empregadas na condução do Plano e suas a�vidades em razão da comprovada
efe�vidade, custo, aceitação pública e minimização de efeitos adversos;

f) Ações de impacto des�nadas a dar visibilidade ao Plano e despertar o interesse e a consciência do público
em geral;

g) Cronograma de implementação do plano, com ênfase nas a�vidades de sensibilização de autoridades,
acompanhamento de discussões orçamentárias, captação de recursos, atendimento de pré-requisitos,
programas e intervenções que o integram;

h) Metodologia de acompanhamento e avaliação do progresso alcançado na implementação do plano
através de indicadores e relatórios de situação;

i) Revisões periódicas do Plano.

2.4 O plano de implementação apresentado pela CONTRATADA deverá conter, adicionalmente, orientações
para seu monitoramento, atualização periódica, redefinição de prioridades e contabilização do progresso
alcançado.

PARÁGRAFO SEXTO - SISTEMAS GERENCIAIS DE BASE DE DADOS (SGBD)

1 O Banco de dados deverá ser baseado no so�ware POSTGRESQL/POSTGIS, que obedece aos critérios de
u�lização de So�ware Livre e permite a compa�bilidade com o Sistema de Informação da APAC, o qual
conterá todas as informações tabulares e espaciais produzidas neste estudo, associado à base cartográfica
u�lizada.

2 Os dados a serem armazenados deverão estar em conformidade com a modelagem do banco de dados da
APAC.

3 A CONTRATADA deverá sistema�zar a Base dos Dados de maneira a possibilitar a integração ao Sistema de
Informações Geográficas (SIG) da Apac, onde poderão ser visualizadas dinamicamente na forma de mapas
temá�cos e relatórios.

A autenticidade deste documento poderá ser conferida no site http://www.peintegrado.pe.gov.br/Validacao.aspx, informando o código de validação a7774a9c-5970-4313-a9e9-60cd507ec1dd



11/02/2021 SEI/GOVPE - 11419706 - GOVPE - Contrato

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=13801693&infra_sistema… 21/30

4 Deverão acontecer em cada etapa do projeto, reuniões da equipe de trabalho com a APAC permi�ndo a
modelagem do banco de dados e definindo os seguintes aspectos:

a) Temas e informações que deverão ser armazenadas no Banco de Dados;

b) Componente espacial u�lizado para relacionar cada informação do Banco de Dados;

c) Formatação de planilhas para coleta das informações e de relatórios a serem produzidos a par�r do Banco
de Dados.

5 A CONTRATADA deverá entregar uma versão preliminar do banco de dados ao final da análise prognós�ca,
permi�ndo uma revisão do banco de dados rela�va às fases de diagnós�co e prognós�co, com a realização
de ajustes, complementações e correções que se façam necessários até o final do contrato.

6 No Plano de Trabalho Detalhado (PTD) apresentado pela CONTRATADA, que deverá passar por análise e
aprovação da APAC, através da GPSI e NTI, deverão constar as metodologias para elaboração dos produtos
cartográficos, incluindo:

a) Técnicas de classificação;

b) Amostras de treinamento;

c) Estrutura de metadados;

d) Padronização das convenções cartográficas;

e) Fontes de informações temá�cas;

f) Escala de apresentação dos produtos; e

g) Estruturação do banco de dados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - BASE / PRODUTOS CARTOGRÁFICOS

Cada tema discu�do no PHA, que trate de informações passíveis de serem espacializadas, deverá ser
ilustrado com mapas, quando necessário. Os mapas poderão ser oriundos de documentos como estudos e
planos recentes. A possibilidade de sua u�lização será avaliada pela equipe técnica da Gerência de Planos e
Sistemas de Informação de Recursos Hídricos (GPSI). Em caso de ausência ou baixa qualidade, os mapas
deverão ser produzidos pela CONTRATADA seguindo os preceitos a seguir detalhados:

1 A elaboração da base cartográfica deverá u�lizar-se de mapeamentos sistemá�cos oficiais na escala de
1:100.000, além de informações temá�cas necessárias ao PHA e outros subsídios.

2 As bases devem ser produzidas no Sistema de Referência Geodésico SIRGAS2000 com Sistema de Projeção
Universal Transverse Mercator (UTM), fuso 25S, com unidades expressas em metros.

3 As escalas de apresentação dos layouts dos mapas produzidos deverão ser propostas pela equipe
executora e aprovadas pela equipe técnica da APAC, de acordo com as suas peculiaridades.

4 A base digital georreferenciada deverá ser modelada e estruturada nos formatos ESRI File Geodatabase e
OpenGis (PostgreSQL/PostGIS), garan�ndo a compa�bilidade com infraestrutura disponível ou em processo
de aquisição pela Apac (so�wares, hardwares, equipamentos).

5 O conjunto de dados geográficos que compõem a base digital georreferenciada deverá ser disponibilizado
em composições compa�veis com a plataforma ESRI ArcGIS 10 ou Geopackage (.MXD ou .gpkg) e fornecidas
todas as fontes u�lizadas para sua representação.

6 Os temas vetoriais deverão ser entregues em formato Geodatabase (.GBD) e matriciais em formato Geo�ff
(.TIF).

7 Todas as bases deverão ser entregues em formato aberto contendo todas as referências espaciais, tabelas
de atributos e informações da geometria (projeção, datum e sistema de coordenadas) incorporados.
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8 A geração dos metadados referentes aos dados integrantes do banco de dados espacial do projeto deve
seguir o perfil de metadados simplificado geoespaciais do Brasil – (Perfil MGB).

9 Deverão ser apresentados, no mínimo, os seguintes mapas:

i) Mapa das temperaturas anuais mínimas;

ii) Mapa das temperaturas anuais médias;

iii) Mapa das temperaturas anuais máximas;

iv) Mapa da umidade rela�va anual média;

v) Mapa da evapotranspiração anual média;

vi) Mapa da precipitação anual média;

vii) Mapa de classificação hidrológica dos solos;

viii) Mapa hipsométrico;

ix) Mapa de declividades;

x) Mapa de ap�dão agrícola;

xi) Mapa das unidades aquíferas;

xii) Mapa da disponibilidade das águas subterrâneas, por domínio hidrogeológico;

xiii) Mapa das potencialidades das águas subterrâneas, por domínio hidrogeológico;

xiv) Mapa potenciométrico dos principais aquíferos do domínio sedimentar;

xv) Mapa de qualidade das águas subterrâneas por unidade aquífera;

xvi) Mapa de uso e ocupação do solo;

xvii) Mapa de áreas especiais (áreas e comunidades indígenas, quilombolas, sí�os arqueológicos,
assentamentos, unidades de conservação, etc.);

xviii) Mapa de aspectos demográficos e urbanização;

xix) Mapa de desenvolvimento humano estadual - IDH;

xx) Mapa de a�vidades econômicas;

xxi) Mapa da hidrografia por bacia e sub-bacia;

xxii) Mapa da disponibilidade de águas superficiais;

xxiii) Mapa da rede de monitoramento hidrometeorológico;

xxiv) Mapa de infraestrutura hídrica (Projetos e obras);

xxv) Mapa de demanda hídrica;

xxvi) Mapa do balanço hídrico;

xxvii) Mapa da qualidade das águas superficiais - IQA;

xxviii) Mapa da qualidade das águas superficiais - IET;

xxix) Mapa do balanço hídrico para os cenários propostos;

xxx) Mapa de planos e projetos colocalizados e inves�mentos propostos.

10 As metodologias para obtenção dos produtos cartográficos, incluindo técnicas de classificação, estrutura
de metadados, padronização das convenções cartográficas, fontes de informações temá�cas, escala de
apresentação dos produtos e estruturação do banco de dados, deverão ser aprovadas pela APAC e constar no
Plano de Trabalho Detalhado - PTD.
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11 Quando da u�lização de técnicas de processamento digital de imagens, todos os subprodutos deverão ser
entregues, incluindo o registro dos métodos empregados, amostras de treinamento e todos os aspectos
necessários para garan�r a linhagem dos dados.

12 O tema uso e ocupação do solo deverá ser produzido ou atualizado u�lizando imagens de sensores
orbitais e/ou aerotransportados. Para as regiões com presença de nuvens, que comprometem a
interpretação, ou na ausência de imagens, a CONTRATADA deverá u�lizar outras fontes. Descartadas estas
possibilidades, será incluído na categoria “não-classificado” (nuvem/sombra de nuvem). Para definição das
classes temá�cas, u�lizar metodologia constante no Manual Técnico de Uso da Terra (IBGE, 2013).

13 Para garan�r a qualidade dos produtos, deverão ser executadas ro�nas de validação para avaliar a
consistência topológica dos dados e realizar operações necessárias para ajustar as feições, corrigindo
problemas de descon�nuidade, sobreposição, vazios, entre outros.

PARÁGRAFO OITAVO - RESUMO EXECUTIVO (RE)

A CONTRATADA deverá apresentar um relatório de teor gerencial que contenha a mensagem básica do
plano, suas etapas, apresentando, de forma sinté�ca, os principais resultados do diagnós�co e prognós�co,
assim como um resumo das intervenções e inves�mentos apontados, redigidos em linguagem acessível. O RE
deverá conter cerca de 100 páginas em formato A4 e orientação paisagem.

PARÁGRAFO NONO - FORMA DE APRESENTAÇÃO/ENTREGA FINAL DO PHA

1 As versões preliminares e as defini�vas dos documentos elencados no Anexo VII do Termo de Referência
(Plano de Trabalho Detalhado, Relatórios Técnicos Parciais e Plano Hidroambiental), deverão ser entregues
em formato digital.

2 A elaboração e apresentação dos trabalhos deverão seguir o recomendado no “Manual de Editoração das
Publicações Técnico-cien�ficas da Agência Pernambucana de Águas e Clima - publicações não seriadas” e no
“Manual de Iden�dade Visual do Governo de Pernambuco”.

3 O conteúdo deverá refle�r clareza, obje�vidade e consistência de todas as informações, critérios e
metodologias considerados no desenvolvimento do estudo.

4 Todos os gráficos, ilustrações, mapas (originais) e relatórios deverão ser entregues no formato digital e em
projeto aberto.

5 Toda bibliografia e referências ligadas a assuntos relevantes tratados no trabalho, deverão ser citadas no
texto e vir dispostas em ordem alfabé�ca e classificadas segundo a norma da ABNT vigente.

6 Os produtos deverão ser compostos das seguintes partes:

a) Pré-textuais (capa; folha de rosto; apresentação; resumo; listas de siglas, ilustrações e quadros; sumário);

b) Textuais (introdução, desenvolvimento, conclusões e/ou recomendações);

c) Pós-textuais (referências, Anexos, apêndices, etc.).

7 O documento final (Plano Hidroambiental) deverá ser disponibilizado em formato PDF (Portable Document
Format), estruturado em Tomos e Volumes com conteúdo específico de acordo com o Anexo VIII do Termo
de Referência, estando cada tomo em um arquivo pdf dis�nto. Cada Volume será seccionado em Capítulos,
com base nos temas abordados.

8 No documento final (Plano Hidroambiental), não deverá haver menção aos documentos parciais
especificados no Anexo VII. A menção às diversas seções do PHA será feita referenciando-se os Tomos,
Volumes e Capítulos.

9 Os mapas do Tomo V (Anexo VIII do Termo de Referência) deverão ser elaborados de acordo com o
“Manual de Elaboração de Produção de Geoinformação da Agência Pernambucana de Águas e Clima”, a
apresentação dos mapas deverá u�lizar os modelos de layout estabelecidos (um ou vários), de acordo com a
necessidade do projeto.
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10 Os desenhos e mapas do trabalho deverão ser produzidos na escala recomendada no Termo de
Referência – item 5.7 seus subitens e alíneas; salvo ocorrência de necessidades específicas, quando a
representação necessite de maior detalhamento, mediante aprovação prévia da APAC.

11 Todos os documentos deverão ser entregues contendo seus arquivos em modo editável (.doc, .xls, .grf,
.dwg, .dxf, .shp, .mxd, etc.) e os dados u�lizados para a obtenção dos resultados dos respec�vos produtos.

12 A CONTRATADA, caso venha a u�lizar algum so�ware que a APAC não u�lize e/ou não possua, ficará
obrigada a fornecer o arquivo executável para leitura de tais informações. Em caso de so�ware proprietário,
a CONTRATADA deverá fornecer so�ware livre equivalente.

13 A CONTRATADA deverá fornecer uma lista de todos os programas de computação u�lizados na
elaboração dos trabalhos de modo sistemá�co contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a) Nome do so�ware;

b) Descrição do so�ware;

c) Modelo u�lizado;

d) Manual de u�lização do so�ware;

e) Linguagem e programação fonte.

14 Os arquivos originais de todos os produtos dos serviços serão entregues em CD ou DVD, sem nenhuma
compactação.

15 Os dados gerados em cada etapa também deverão ser entregues em sua forma bruta, ou seja, sem
nenhum �po de tratamento computacional.

16 Todos os materiais e resultados gerados a par�r dos so�wares u�lizados pela CONTRATADA terão que ser
compa�veis com os u�lizados pela APAC.

PARÁGRAFO DÉCIMO - REFERÊNCIAS, DADOS E ESTUDOS TÉCNICOS

1 A APAC colocará à disposição da CONTRATADA todos os elementos disponíveis em seu arquivo técnico,
referentes ao projeto em questão e informações de interesse para a realização dos trabalhos e serviços
objeto do Termo de Referência.

2 Para a elaboração dos estudos preliminares, a CONTRATADA deverá, às suas expensas, pesquisar e
proceder a levantamentos e análises de todos os elementos existentes disponíveis, bem como complementar
com novos dados que possam influir ou ter alguma relação com os serviços solicitados no escopo.

3 A revisão, análise e consolidação dos estudos realizados na área de interesse deverão incluir no mínimo os
documentos relacionados no Anexo IX do Termo de Referência, além daqueles considerados de relevante
interesse para os trabalhos.

4 Os Planos Diretores Municipais deverão ser analisados e suas diretrizes consideradas e compa�bilizadas
para o contexto da bacia do Goiana e do GL6.

4.1 Esta análise deve ter caráter crí�co e resultará em um conjunto de prerroga�vas que, associadas aos
propósitos dos Programas do Governo nas áreas de recursos hídricos e de meio ambiente, sejam a base para
a construção dos cenários e consequentemente para a formulação de Planos de Inves�mento consistentes e
exequíveis.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - EQUIPE TÉCNICA NECESSÁRIA À REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS

 

 Deverá a CONTRATADA manter, a equipe definida no Termo de Referência, entendendo esta equipe como
sendo aquela constante na proposta apresentada na licitação e aprovada pela CONTRATANTE.
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PARÁGRAFO ÚNICO - No decorrer da execução dos serviços, qualquer profissional que componha a Equipe
Técnica poderá ser subs�tuído, nos termos do ar�go 30, §10, da Lei n° 8.666/1993, por profissional com
experiência equivalente ou superior, desde que a subs�tuição seja aprovada pela APAC.

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA E CONTRATANTE

 

Além das obrigações previstas em lei e nas normas aplicáveis, devem também ser atendidas as seguintes
obrigações:

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - São obrigações da CONTRATADA:

1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

2. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços ou produtos em que se verificarem inadequações ou incorreções;

3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os ar�gos
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE
autorizada a descontar da garan�a, caso exigida, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor
correspondente aos danos sofridos;

4.  Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
CONTRATANTE;

5. Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar a�vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE
toda e qualquer ocorrência neste sen�do, a fim de evitar desvio de função;

6. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;

7. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;

10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
sa�sfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

11. A CONTRATADA deverá, sob gerência da CONTRATANTE, executar todas as a�vidades necessárias para
atender ao objeto do Termo de Referência;

12. Vedar a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do ar�go 7°
do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepo�smo no âmbito da administração
pública.
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13. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação
ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou
culposamente, à CONTRATANTE ou a terceiros.

14. As obrigações desta seção somar-se-ão às demais previstas nos anexos do Termo de Referência.

15. Não subcontratar quaisquer a�vidades constantes deste Contrato e do TR sem anuência prévia da
CONTRATANTE, que definirá seus limites, sendo vedada a subcontratação completa ou de parcela
principal da contratação.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - São obrigações da CONTRATANTE

1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, registrando as falhas detectadas e indicando data
de ocorrência e nome dos profissionais eventualmente envolvidos, bem como encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para que sejam tomadas as providências cabíveis;

3. No�ficar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção;

4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, de acordo com a forma e o prazo
estabelecido na Cláusula Quinta, seguindo o cronograma de desembolso constante no Parágrafo Quinto da
Cláusula Sexta.

 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

Os recursos financeiros para fazer face às despesas deste contrato correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária:

 

UO: 00313 - APAC

Programa de Trabalho: 18.544.0611.4116.0000

Natureza da Despesa: 4.4.90.00

Fonte de Recursos: 0242004323

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

 

Com fundamento no ar�go 7° da Lei nº 10.520/2002, e Decreto Estadual n° 42.191/2015, a empresa
CONTRATADA, convocada no prazo de validade de sua proposta, ficará sujeita às penalidades de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado de Pernambuco
com descredenciamento nos sistemas cadastrais de fornecedores (CADFOR) pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, sem prejuízo das demais cominações legais, nos seguintes casos:

 

a)  Apresentar documentação falsa;

b)  Ensejar o retardamento da execução do objeto;
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c)  Falhar ou fraudar na execução do contrato;

d)  Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

e)  Comportar-se de modo inidôneo;

f)  Não man�ver a proposta;

g)  Deixar de entregar documentação exigida no certame;

h)  Cometer fraude fiscal;

i)  Fizer declaração falsa.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As multas estabelecidas podem ser aplicadas isoladas ou cumula�vamente com
outras sanções, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A penalidade de advertência será aplicada em decorrência de faltas leves, que
prejudiquem o andamento do procedimento de licitação, mas não acarretem prejuízos significa�vos para a
Administração.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A multa será aplicada nas seguintes situações e nos termos adiante especificados:

1. Em caso de reincidência pelo(s) mesmo(s) mo�vo(s) que ensejaram a aplicação da penalidade de
advertência: multa de até 5% (cinco por cento) do valor total do contrato;

2. Pelo não comparecimento dentro do prazo de validade da proposta para assinatura do contrato,
quando devidamente convocada: multa de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre do valor
es�mado da licitação ou do lote do qual par�cipou;

3. Pela apresentação de declaração ou documentação falsa na licitação, inclusive quanto às condições de
par�cipação e enquadramento da licitante como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual: multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor es�mado da licitação
ou do lote do qual par�cipou;

4. Pela não apresentação da garan�a contratual, se exigível, dentro do prazo assinalado no contrato:
multa de 0,05% (zero vírgula cinco por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de
2% (dois por cento);

5. Pelo atraso no serviço executado, de acordo com os prazos es�pulados no cronograma �sico-
financeiro: até 1% (um por cento) do valor do referido serviço, por dia decorrido;

6. Pela recusa em executar o serviço, caracterizada após 10 (dez) dias a contar do vencimento do prazo
es�pulado: até 10% (dez por cento) do valor do referido serviço;

7. Pela demora em corrigir falhas do serviço executado, a contar do término do prazo para correção
fixado no termo de no�ficação: até 2% (dois por cento) do valor do bem ou do serviço, por dia
decorrido;

8. Pela recusa da CONTRATADA em corrigir falhas no serviço executado, caracterizada após 10 (dez) dias
úteis a contar do término do prazo fixado na no�ficação: até 10% (dez por cento) do valor do serviço
rejeitado;

9. Pela inexecução total do serviço contratado ou pela prá�ca dos atos descritos na Seção III do Capítulo
IV da Lei nº 8.666/93: até 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Na fixação da penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração
Direta e Indireta do Estado de Pernambuco e descredenciamento nos sistemas cadastrais de fornecedores
(CADFOR) pelo prazo de até 05 (cinco) anos, bem como, quando for o caso, no prazo do impedimento de
licitar e contratar, deverão ser observadas as seguintes circunstâncias:
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1. Proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação;

2. Os danos resultantes da infração;

3. Situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de receitas e
seu patrimônio, no caso de aplicação de multa;

4. Reincidência, assim entendida a repe�ção de infração de igual natureza após aplicação da sanção
anterior;

5. Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração, inclusive os antecedentes da empresa
infratora.               

PARÁGRAFO SEXTO - O enquadramento das penalidades nas faixas de multa previstas neste Edital também
deverá tomar como parâmetro as circunstâncias descritas no parágrafo quinto.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e
Indireta do Estado de Pernambuco e descredenciamento nos sistemas cadastrais de fornecedores (CADFOR)
pelo prazo de até 05 (cinco) anos deverá ser comunicada à Secretaria de Administração para registro no
CADFOR-PE.

PARÁGRAFO OITAVO - Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administra�vo de
Aplicação de Penalidade - PAAP, disciplinado no Decreto Estadual nº 42.191, de 1º de outubro de 2015.

PARÁGRAFO NONO - Havendo indícios de come�mento das condutas previstas na Lei Federal nº
12.846/2013 (Lei An�corrupção), a documentação per�nente será encaminhada às autoridades competentes
para apuração da conduta �pica em questão.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA

 

Para execução do objeto desta licitação, a CONTRATADA prestará garan�a fixada em favor da CONTRATANTE
no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, nos termos do ar�go 56, § 2º, da Lei nº
8.666/93, podendo a CONTRATADA optar por uma das modalidades de garan�a previstas na lei geral de
licitações.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se escolhida na modalidade caução em dinheiro, a prestação da garan�a deverá ser
comprovada no momento da assinatura do contrato. Nas demais modalidades, a comprovação poderá ser
realizada em até 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do órgão contratante,
contados da assinatura do Contrato.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A garan�a contratual deverá ter validade durante toda a vigência do Contrato.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A garan�a prestada pelo contratado será liberada ou res�tuída após a execução do
contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, conforme disposto no art. 56, §4º, da Lei nº
8.666/93.

 

PARÁGRAFO QUARTO - A atualização mencionada será feita pelo mesmo índice u�lizado para reajuste do
contrato e somente será liberada após a comprovação inequívoca do pagamento de todos os encargos
trabalhistas e previdenciários, por parte da CONTRATADA, mediante cópias auten�cadas de todos os
documentos exigidos pela legislação, de cada um de seus empregados.
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PARÁGRAFO QUINTO - Só serão aceitas as prestações de seguros-garan�a e cartas de fiança bancária de
agentes devidamente registrados e autorizados pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelo
Banco Central do Brasil, respec�vamente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

 

A inexecução total ou parcial do objeto da licitação ensejará a rescisão do contrato, conforme disposto nos
ar�gos 77 a 80, da Lei Federal nº 8.666/93.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente mo�vados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da
Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do ar�go 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou
nas hipóteses do ar�go 79 do mesmo diploma legal, quando cabível.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A rescisão administra�va ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUPERVISÃO E GESTÃO DO CONTRATO

 

A supervisão e gestão do presente contrato ficará sob a responsabilidade do Coordenador de Planos da
Gerência de Planos e Sistema de Informações de Recursos Hídricos da APAC.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUCESSÃO

 

O presente instrumento obriga as partes contratantes e os seus sucessores, que, na falta delas assumem a
responsabilidade pelo seu integral cumprimento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

 

O presente contrato reger-se-á pelas normas estabelecidas no Estatuto Federal Licitatório, e pelas regras no
edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0009/2020, PROCESSO LICITATÓRIO Nº PL.0048.2020.CEL.PE.0009.APAC,
na Proposta de Preços vencedora, e, nos casos omissos, aplicar-se-ão os Princípios Gerais do Direito.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REGISTRO

 

Este instrumento contratual, após obedecer às formalidades legais, deverá ser registrado.

A autenticidade deste documento poderá ser conferida no site http://www.peintegrado.pe.gov.br/Validacao.aspx, informando o código de validação a7774a9c-5970-4313-a9e9-60cd507ec1dd
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

 

Conforme disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais alterações, o presente
instrumento contratual será publicado no Diário Oficial do Estado na forma de extrato, como condição de sua
eficácia.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

 

Com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, as partes elegem o foro da Cidade do Recife,
Capital do Estado de Pernambuco, para dirimir as questões oriundas do presente Contrato.

 

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente
instrumento contratual em 03 (três) vias, de igual teor e forma, o qual depois de lido e achado conforme.

 

Recife, ___ de ___________ de 2021.

 

 

_____________________________________________

SUZANA MARIA GICO LIMA MONTENEGRO

Agência Pernambucana de Águas e Clima - APAC

 

 

_____________________________________________

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CONTRATADA

Documento assinado eletronicamente por Maria Isabel Aguiar Lafaye�e, em 08/02/2021, às 16:26,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro
de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 11419706 e o
código CRC DDFA4049.

AGÊNCIA PERNAMBUCANA DE ÁGUAS E CLIMA 

Av. Cruz Cabugá, 1111, - Bairro Santo Amaro, Recife/PE - CEP 50040-000, Telefone: (81) 3183-1000

 

A autenticidade deste documento poderá ser conferida no site http://www.peintegrado.pe.gov.br/Validacao.aspx, informando o código de validação a7774a9c-5970-4313-a9e9-60cd507ec1dd



 

Documento assinado eletronicamente por JESSICA SANTOS MESQUITA, Presidente e Pregoeira - CEL/APAC e 
matrícula 100501, em 19/02/2021, às 11:12.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://www.peintegrado.pe.gov.br/Validacao.aspx, informando o 
código de validação a7774a9c-5970-4313-a9e9-60cd507ec1dd


